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Resumo 
Simões, Carolina de Lima. Cabotagem no Brasil: Análise Estrutural e Avaliação 
dos Impactos Econômicos e Ambientais da Lei BR do Mar. Orientador(a): 
Gabrielito Rauter Menezes. 2025. 142 f. Tese (Doutorado em Economia) - Programa 
de Pós-Graduação em Organizações e Mercados, Universidade Federal de Pelotas, 
Pelotas, 2025.  
 
Esta tese tem como objetivo analisar a navegação de cabotagem no Brasil sob duas 
abordagens complementares: a estrutura da rede logística e os impactos 
econômicos e ambientais da política pública instituída pela Lei nº 14.301/2022 (BR 
do Mar). Na primeira etapa, emprega-se a teoria das redes complexas para avaliar a 
conectividade entre os portos brasileiros, com base em indicadores topológicos 
aplicados aos fluxos marítimos de curta distância. Os resultados indicam a existência 
de uma rede densa, porém concentrada, com predominância de alguns hubs 
logísticos, o que sugere a necessidade de ampliação da capilaridade portuária. Na 
segunda etapa, utiliza-se a metodologia de Equilíbrio Geral Computável (EGC), por 
meio do modelo multirregional e multissetorial Brazilian Economic Analysis (BREA), 
para simular cenários de aumento da produtividade da cabotagem (5%, 15% e 30%). 
Os efeitos estimados abrangem o PIB, o bem-estar da população, o consumo, a 

produção setorial, as emissões de CO₂ e a oferta de transporte inter e intrarregional. 
Os resultados demonstram ganhos econômicos moderados, redução de 
desigualdades regionais e diminuição das emissões em regiões dependentes do 
modal rodoviário. A análise de sensibilidade confirma a robustez dos resultados. A 
tese contribui ao integrar metodologias de redes e de simulação econômica, 
oferecendo evidências empíricas para o aprimoramento das políticas públicas de 
transporte e logística no Brasil. 
 
 
Palavras – Chave: Cabotagem; Transporte; BR do Mar; Redes Complexas; Equilíbrio 
Geral Computável. 
 
  



Abstract 
Simões, Carolina de Lima. Cabotage in Brazil: Structural Analysis and 
Assessment of the Economic and Environmental Impacts of the BR do Mar 
Law. Advisor: Gabrielito Rauter Menezes. 2025. 142 f. Thesis (PhD in Economics) – 
Postgraduate Program in Organizations and Markets, Federal University of Pelotas, 
Pelotas, 2025. 
 
This dissertation aims to analyze coastal shipping (cabotage) in Brazil through two 
complementary approaches: the structure of the maritime logistics network and the 
economic and environmental impacts of public policy established by Law No. 
14.301/2022 (BR do Mar). In the first part, complex network theory is applied to 
evaluate the connectivity among Brazilian ports, using topological indicators based 
on short-distance maritime flows. The results reveal a dense but highly concentrated 
network, dominated by key logistical hubs, highlighting the need for improved port 
decentralization. In the second part, a Computable General Equilibrium (CGE) model 
is employed—specifically the multiregional and multisectoral Brazilian Economic 
Analysis (BREA) model—to simulate productivity increase scenarios in cabotage 
(5%, 15%, and 30%). The estimated impacts include changes in GDP, welfare, 

household consumption, sectoral output, CO₂ emissions, and regional transport 
supply. The findings indicate moderate economic gains, regional inequality reduction, 
and significant emission decreases in areas heavily reliant on road freight. Sensitivity 
analysis confirms the robustness of the results. This dissertation contributes by 
integrating network analysis with economic modeling, offering empirical evidence to 
support the development of more effective and sustainable transport policies in 
Brazil. 
 
 
Keywords: Cabotage; Transport; BR do Mar; Complex Networks; Computable 
General Equilibrium. 
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1.Introdução Geral 
 

O sistema de transporte exerce papel estratégico no desenvolvimento 

econômico e social dos países, uma vez que viabiliza o escoamento da produção, a 

integração regional e a conexão com os mercados globais. No caso brasileiro, as 

dimensões continentais do território, aliadas à significativa concentração 

populacional e industrial na faixa litorânea, conferem à navegação de cabotagem um 

papel essencial na construção de uma matriz de transportes mais eficiente, 

equilibrada e sustentável. No entanto, apesar da extensa costa marítima e do 

expressivo volume de cargas transportadas por via marítima, o Brasil ainda 

apresenta elevado grau de dependência do modal rodoviário, cuja predominância 

está associada a altos custos logísticos, elevados níveis de emissão de poluentes e 

baixa eficiência energética. 

Diante desse cenário, observa-se um crescente interesse, tanto acadêmico 

quanto governamental, pelo fortalecimento da navegação de cabotagem. Nesse 

contexto, a Lei nº 14.301/2022, conhecida como BR do Mar, foi sancionada com o 

objetivo de incentivar o uso desse modal, promovendo maior oferta de transporte, 

aumento da concorrência, redução de custos e estímulo à intermodalidade. Essa 

política pública tem como premissa central a valorização do transporte marítimo de 

curta distância como alternativa mais eficiente e sustentável ao modal rodoviário, 

com potenciais efeitos positivos sobre a economia, a logística e o meio ambiente. 

A presente tese insere-se nesse debate ao propor uma abordagem 

metodológica inovadora para o estudo da cabotagem no Brasil, combinando 

ferramentas da teoria das redes complexas e de modelos de equilíbrio geral 

computável (EGC). Na primeira etapa do trabalho, é realizada uma análise da 

estrutura da rede de transporte marítimo por cabotagem, com base na conectividade 

entre os portos brasileiros. A partir do uso de indicadores topológicos, busca-se 

compreender a organização da rede logística, identificar os principais hubs e avaliar 

o grau de concentração ou dispersão das conexões marítimas, fornecendo subsídios 

para o planejamento de políticas portuárias e logísticas mais eficientes. 

Na segunda etapa, avaliam-se os impactos econômicos e ambientais da Lei 

BR do Mar por meio do modelo Brazilian Economic Analysis (BREA), com estrutura 

multirregional e multissetorial. São simulados diferentes cenários de aumento da 
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produtividade da cabotagem (5%, 15% e 30%), com o objetivo de estimar os efeitos 

sobre o Produto Interno Bruto (PIB), o bem-estar da população, o consumo das 

famílias, a produção setorial, as emissões de CO₂ e a oferta de transporte, tanto 

regional quanto inter-regional. A robustez dos resultados é avaliada por meio de 

análise de sensibilidade com diferentes valores de elasticidade. 

Ao integrar essas duas abordagens — uma estrutural, voltada à 

conectividade da rede portuária, e outra macroeconômica, voltada aos efeitos 

agregados e distributivos de políticas públicas —, esta tese oferece uma contribuição 

original à literatura sobre logística, transporte marítimo e desenvolvimento regional. 

A análise em redes complexas permite compreender a lógica espacial e funcional da 

cabotagem no Brasil, enquanto a simulação dos impactos da BR do Mar via modelo 

EGC permite quantificar seus efeitos econômicos e ambientais de forma 

desagregada por setor e região. 

Além de contribuir para a compreensão dos impactos da cabotagem na 

economia brasileira, o trabalho fornece evidências empíricas para o desenho de 

políticas públicas mais eficazes, que promovam uma matriz de transportes mais 

equilibrada e integrada. Ao evidenciar os benefícios econômicos, logísticos e 

ambientais da cabotagem, bem como suas assimetrias regionais, a tese reforça a 

necessidade de estratégias específicas para regiões menos conectadas ao modal 

marítimo, como o Centro-Oeste, e aponta caminhos para uma transição logística 

mais eficiente, sustentável e inclusiva. 

Portanto, esta pesquisa se justifica tanto pela relevância do tema no 

contexto das políticas públicas de infraestrutura e transporte, quanto pela escassez 

de estudos que combinem análise de rede e simulação econômica em escala 

regional. Os resultados obtidos contribuem para o avanço do conhecimento na área 

e oferecem subsídios para o aperfeiçoamento da política BR do Mar, reafirmando o 

papel da cabotagem como elemento-chave para o desenvolvimento logístico e 

socioeconômico do Brasil. 
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2. Redes de transporte marítimo no Brasil: uma análise da conectividade dos 
portos 
 

Resumo 
O transporte é essencial para o desenvolvimento socioeconômico do Brasil, 
promovendo a conectividade entre diversos setores, a mobilidade de pessoas, 
insumos e bens, além de ampliar o acesso a mercados. A navegação de cabotagem 
desempenha um papel fundamental no escoamento de cargas ao longo do território 
brasileiro e na busca por uma matriz de transportes mais equilibrada. Este artigo 
aplica a teoria de redes complexas ao transporte aquaviário, com foco específico no 
modal de cabotagem. Foi elaborada uma matriz da cabotagem brasileira para o 
período de 2016 a 2022, possibilitando a identificação de diversas métricas de 
redes, como grau, coeficiente de aglomeração e intermediação. Verificou-se que os 
portos de Santos (SP) e Suape (PE) apresentam os maiores graus de entrada e 
saída, consolidando-se como hubs da cabotagem brasileira. Os resultados indicam 
um excesso de movimentação de cargas nos hubs e um grande número de portos 
com baixa movimentação. Em linhas gerais, o estudo evidencia a necessidade de 
políticas públicas voltadas para uma maior participação de portos com menor 
movimentação, o que contribuiria para dinamizar as economias regionais e melhorar 
a competitividade logística nacional. Portanto, é crucial realizar uma análise 
atualizada da cabotagem no Brasil e de seu progresso, de modo a orientar políticas 
públicas e fornecer uma base técnica para decisões que estimulem e expandam o 
uso desse modal. 
 
Palavras chaves: Portos, Redes, Conectividade.   
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Abstract 
Transportation is essential for the socioeconomic development of Brazil, as it 
promotes connectivity across various sectors, facilitates the mobility of people, 
inputs, and goods, and expands market access. Cabotage plays a crucial role in 
moving goods along the Brazilian territory and achieving a more balanced 
transportation matrix. This article applies complex network theory to maritime 
transportation, specifically focusing on the cabotage sector. A Brazilian Cabotage 
Matrix for the period 2016 to 2022 was developed, allowing for the identification of 
various network metrics, such as degree, clustering coefficient, and betweenness. It 
was found that the ports of Santos (SP) and Suape (PE) have the highest degrees of 
entry and exit within the network, establishing themselves as the main hubs of 
Brazilian cabotage. The results also indicate an excessive concentration of cargo 
movement in these hubs and a significant number of ports with low cargo volumes. 
Overall, the study demonstrates the need for public policies aimed at increasing the 
participation of ports with lower volumes, thereby fostering regional economic 
dynamism and enhancing national logistics competitiveness. Therefore, it is crucial to 
conduct an updated analysis of Brazilian cabotage and its progress to guide public 
policies and provide a technical basis for decisions aimed at stimulating and 
expanding the use of this mode. 
 
Keywords: Ports, Networks, Connectivity. 
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2.1. Introdução 
 

O transporte é imprescindível para o desenvolvimento socioeconômico do 

país, promovendo a conectividade entre diversos setores e agentes econômicos, 

viabilizando a mobilidade de pessoas, insumos e bens e ampliando o acesso a 

mercados. A promoção de sua eficiência, fluidez e alcance contribui para a 

construção de uma base sólida para a retomada do crescimento e desenvolvimento 

econômico, especialmente para um país de dimensões continentais, como o Brasil 

(CNT, 2022). 

Dessa forma, o alto nível de crescimento econômico, a rápida urbanização, o 

aumento da renda disponível, a diversificação das atividades sociais e de lazer, o 

rápido crescimento do número de veículos particulares e a distribuição desigual de 

materiais e recursos energéticos aumentam a demanda por transporte (NICOLAU et 

al., 2020; SABOORI et al., 2014). A partir da necessidade de transportar as 

produções surgem os modos de transporte, dependendo da localização esse 

transporte terá que ser feito por terra, ar ou água. Para o transporte de cargas, esses 

modais são classificados em cinco categorias: rodoviário, ferroviário, aquaviário, 

dutoviário e aeroviário. 

O transporte aquaviário pode ser definido como aquele que movimenta cargas 

e/ou passageiros por meio de embarcações (tais como navios e barcaças) 

utilizando-se, como “vias”, os corpos d’água: oceanos, mares, rios, lagos, lagoas e 

canais artificiais (CNT, 2019A). O mar é como uma grande rodovia que liga os 

continentes, visto que, diferentemente das rotas terrestres, não possui condições 

geográficas consideradas obstáculos, ou seja, é simplesmente uma planície aberta 

que permite o acesso a todas as direções do globo (FERREIRA et al., 2020). O 

Brasil destaca-se por possuir 8,5 mil quilômetros de costa navegável, 19,5 mil 

quilômetros de hidrovias economicamente navegáveis e cerca de 58% da população 

concentrada em uma faixa de até 200 quilômetros do litoral (CNT, 2018). Somado a 

esse perfil, existem centenas de instalações portuárias, públicas ou privadas, 

localizadas ao longo da costa demostrando o imenso potencial marítimo brasileiro 

(ANTAQ, 2022A).  

Essas características geográficas e espaciais são bastante favoráveis ao 

desenvolvimento do transporte aquaviário, mas o potencial brasileiro não tem sido 
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devidamente explorado (CNT, 2019). Já que, atualmente, a matriz de transporte 

brasileira apresenta um desequilíbrio entre os seus diversos modais, apresentando 

muita dependência do transporte rodoviário (EPL, 2015). Segundo a Confederação 

Nacional do Transporte (CNT), enquanto o modal rodoviário é responsável por cerca 

de 64,9% de todas as cargas transportadas no país, o modal aquaviário responde 

por apenas 15,72%, do volume transportado no país (CNT, 2023). 

Em relação à operação do transporte aquaviário, de acordo com as 

características geográficas da via utilizada, têm-se o transporte hidroviário (também 

denominado de navegação interior, transporte fluvial, transporte lacustre) e o 

transporte marítimo (CNT, 2019A). A navegação marítima engloba a navegação de 

longo curso, realizada entre países, e a navegação de cabotagem, realizada entre 

portos ou pontos do território nacional, utilizando vias marítimas ou uma combinação 

de vias marítimas e hidrovias navegáveis (CNT, 2019).  

Sendo assim, a navegação de cabotagem é de extrema importância para o 

escoamento de cargas ao longo do território brasileiro, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico e social do país e para a obtenção de uma matriz de 

transportes mais equilibrada (ANTAQ, 2022A). Em 2022, foi responsável pelo 

transporte de 205.553.702 milhões de toneladas de cargas, deste montante 

aproximadamente 77,6% são correspondentes a petróleo e derivados e 9% de 

contêineres, equivalentes a 1,870 milhões de contêineres transportados (ANTAQ, 

2023).  

Desse modo, a cabotagem é um modal cada vez mais utilizado dentro do país 

(ABAC, 2020). Isso vem, principalmente, devido as grandes vantagens apresentadas 

quando comparadas aos outros modais, entre elas as reduções do consumo 

energético por toneladas por quilômetro útil (TKU); redução de caminhões nas 

estradas, que resulta na minimização de impactos ambientais (redução de emissões 

de poluentes, de ruídos, de acidentes rodoviários e dos custos de manutenção das 

estradas); aumento da segurança da carga (menor risco de roubos e desvios de 

carga, quando comparado com o transporte nas rodovias); e prática de menor frete 

(em torno de 30%), contribuindo com a redução do custo Brasil (QUINTELLA; 

SUCENA, 2020). 

Nesse sentido, torna-se essencial elaborar um panorama recente da 

cabotagem no Brasil e sua evolução, com o objetivo de direcionar as políticas 
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públicas e embasar tecnicamente as tomadas de decisões voltadas para o incentivo 

e a ampliação do uso desse modal. Por isso, visando contribuir para o contexto 

nacional e a literatura empírica, este artigo tem como objetivo inferir análises 

estatísticas por meio da construção de uma rede marítima da cabotagem brasileira e 

mapear o cenário atual dessa atividade, estabelecendo um panorama recente 

propício para tomadas de decisões mais assertivas e adequadas às demandas do 

modal de cabotagem no Brasil. 

Com o propósito de analisar a estrutura portuária brasileira e o transporte de 

cabotagem, este estudo foi organizado em cinco seções. A introdução apresenta a 

motivação e os objetivos da pesquisa. A seção subsequente aborda a estrutura 

portuária do Brasil, abrangendo as instalações portuárias e o transporte de 

cabotagem. Na terceira seção, é descrita em detalhes a metodologia utilizada para a 

análise dos dados. Na quarta seção, são discutidos os resultados obtidos e suas 

implicações para o transporte de cabotagem no país. Por fim, na seção de 

considerações finais, são apresentadas as principais conclusões do estudo, bem 

como sugestões para pesquisas futuras. 

 

2.2. Estrutura portuária brasileira e as Redes marítimas 
 

A presente subseção tem por objetivo fornecer uma visão geral da 

infraestrutura portuária brasileira e do sistema de transporte de cabotagem no país, 

além de abordar os tópicos estudados para a fundamentação da pesquisa. Serão 

abordados os principais portos do Brasil, destacando sua capacidade e 

movimentação de cargas, além de fornecer informações sobre o sistema de 

cabotagem, suas características e importância para a logística nacional. A 

compreensão da estrutura portuária e do sistema de cabotagem é essencial para a 

entendimento das dinâmicas logísticas no Brasil e para o aprimoramento da gestão e 

operação dos portos e do transporte marítimo em território nacional. 

 

2.2.1. Instalações Portuárias 

 
Em um país de grande território como o Brasil, com extensa costa marítima e 

rico em bacias hidrográficas, o sistema aquaviário tem papel estratégico na 
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integração regional, para o transporte de mercadorias e passageiros (CNT, 2006). 

Seja costeiro, de cabotagem ou de longo curso, atualmente o transporte marítimo é 

responsável por, aproximadamente 95% do comércio exterior (em toneladas) 

(ANTAQ, 2022A).  

Quanto à sua composição, o sistema aquaviário constitui-se de vias 

marítimas, fluviais e lacustres utilizadas para a realização do transporte e de 

terminais portuários. Compreende, ainda, os operadores do transporte e suas 

embarcações, as infraestruturas de apoio e os agentes públicos e privados que 

atuam sobre o setor, entre outros elementos (CNT, 2019A).  

Salienta-se que os portos têm um importante papel na cadeia logística, sendo 

assim o nível de eficiência portuária influencia, enormemente, a competitividade de 

um país. Por conseguinte, uma alta eficiência portuária conduz a baixas tarifas de 

exportações que, por sua vez, favorecem a competitividade dos produtos nacionais 

em mercados internacionais (BRUMATTI et al., 2019). 

Sendo assim, os terminais de contêineres desempenham um papel 

importante na cadeia de suprimentos global e fornecem uma interface entre o 

transporte marítimo e terrestre (LU et al., 2016). Neto et al. (2009) sustentam que a 

atuação portuária é essencial para a performance do processo logístico de um país 

ou região, sendo determinante nas relações comerciais de importação e exportação.  

Já que, também proporcionam um custo mais baixo quando comparado aos 

outros modais de transporte (EPE, 2019). Visto que, uma das maiores vantagens 

desta modalidade está na capacidade de se transportar grandes volumes de 

produtos por longas distâncias a um preço reduzido. Isso ocorre pois, ao se 

aumentar o volume transportado, dilui-se o custo final do frete por quilômetro 

percorrido. Dessa maneira, o custo médio de transporte pode ser até cinco vezes 

menor do que o custo para se realizar o transporte de um mesmo volume de 

mercadorias por meio do modal rodoviário (CNT, 2022). 

Nesse sentido, os portos nacionais são as principais portas de entrada e 

saída para importações e exportações brasileiras (DANTAS, 2013). No Brasil, o 

setor portuário movimentou no ano de 2022, 1,206 bilhão de toneladas de cargas, 

essa é a segunda maior movimentação portuária registrada desde 2010. A 

movimentação ficou somente 0,60% abaixo do ano de 2021, quando o setor 
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portuário teve o seu recorde de movimentação, 1,214 bilhão de toneladas 

transportadas (ANTAQ, 2023). 

Com relação as exportações brasileiras, estima-se que no ano de 2022 foi 

exportado um total de US$ 335 bilhões, maior valor da série histórica, crescimento 

de 19,3% na média diária exportada em relação a 2021. O preço dos bens 

exportados se expandiu em 13,6% e o volume embarcado aumentou 5,5%. (MDIC, 

2023). As importações também apresentaram o maior valor histórico ao somarem 

US$ 272,7 bilhões, aumento de 24,3% em relação a 2021 (MDIC, 2023). 

Salienta-se que a balança comercial por via marítima fechou o terceiro 

trimestre de 2022 com superávit de 18,9 bilhões de dólares. As exportações por via 

marítima chegaram a 79,1 bilhões de dólares, com um crescimento de 15,1% em 

relação ao mesmo período de 2021. Já as importações somaram 60,2 bilhões de 

dólares, crescendo 41,71% (IRAJÁ, 2022). 

Nessa perspectiva, os terminais portuários são as instalações utilizadas na 

movimentação de passageiros e na movimentação ou armazenagem de 

mercadorias, destinadas ou provenientes do transporte aquaviário (CNT, 2019A). 

Como explica Chang et al. (2014) portos são meios de integração na economia 

mundial, onde ocorrem transferências de passageiros e/ou cargas entre hidrovias e 

estradas, geralmente localizados em costas que contêm um ou mais ancoradouros 

em que navios e barcos podem atracar (YANG; CHEN, 2016; SONG; 

GEENHUIZEN, 2014). Eles são importantes elos da cadeia logística, pois permitem 

a integração entre os modais e, com isso, tornam mais eficiente o transporte de 

cargas e passageiros (CNT, 2019A). 

Os portos podem ser classificados quanto ao tipo de transporte que é 

realizado, como: porto de carga (trata-se apenas da transferência de carga), porto de 

passageiros (trata-se apenas da transferência de passageiros) ou uma combinação 

carga/passageiro (manipulando a transferência de ambos) (TALLEY, 2017). E 

quanto a sua administração, como: Porto organizado, bem público construído e 

aparelhado para atender a necessidades de navegação, de movimentação de 

passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e 

operações portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária ou Porto 

Privado, instalações portuárias exploradas mediante autorização e localizadas fora 

da área do porto organizado (CNT, 2019A). 
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Salienta-se que os Portos Privados correspondem, principalmente, aos 

Terminais de Uso Privado (TUP), Estação de Transbordo de Cargas (ETC) e 

Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte (IP4). No qual, conceitua-se TUP 

como uma instalação portuária explorada mediante autorização e localizada fora da 

área do porto organizado; ETC como uma instalação portuária explorada mediante 

autorização, localizada fora da área do porto organizado que é utilizada 

exclusivamente para operação de transbordo de mercadorias em embarcações de 

navegação interior ou cabotagem e IP4 como uma instalação portuária explorada 

mediante autorização, localizada fora do porto organizado e utilizada em 

movimentação de passageiros ou mercadorias em embarcações de navegação 

interior (CNT, 2019A).  

Um Porto Organizado deve ser construído e explorado pela União, ou operar 

sob um regime de concessão, sua operação está sujeita a uma Autoridade Portuária, 

e o administrador do porto se relaciona com os usuários através da prestação de 

serviço público mediante pagamento de tarifas. Ressalta-se que os serviços 

prestados no Porto Organizado, apesar de tarifado, têm a natureza de serviço 

público e não podem ser excepcionados a qualquer usuário independente de sua 

natureza legal (FONSECA, 2015). 

Na figura 1 é apresentado os Portos Organizados brasileiros. Atualmente, 

existem 36 Portos Organizados, 171 Terminais de Uso Privado e 40 Estações de 

Transbordo de Carga no país. Além de 38 Instalações Portuárias Públicas de 

Pequeno Porte (CNT, 2023). 
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Figura 1: Portos Organizados Brasileiros. 

 

Fonte: Atlas do Transporte CNT (2019). 
 

Segundo o Anuário Estatístico Aquaviário de 2023 da Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ), durante o período de 2016 a 2022, a 

movimentação nos portos brasileiros cresceu 21%, passando de 1 bilhão de 

toneladas (ano de 2016) para, aproximadamente, 1,2 bilhão de toneladas (ano de 

2022). Nesse período, a movimentação em portos privados cresceu 20,8%, 

enquanto a movimentação em portos organizados apresentou crescimento de 

23,15%. Da movimentação total portuária de 2022, os portos privados responderam 

por 65% e os portos organizados, por 35%. 

Diante dessa perspectiva, durante o ano de 2022 os portos organizados 

movimentaram cerca de 422,2 milhões de toneladas de peso bruto total, o que 

corresponde a um acréscimo de 12,8 milhões de toneladas ao total movimentado 

durante o ano de 2021, uma variação percentual direta de 3,13%. Esse bom 

desempenho apresentado pelos portos públicos no período foi devido, 

principalmente, pelo aumento na tonelagem total operada de milho (+115,1%), assim 
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como de pasta de celulose (+45,1%), resíduos da extração do óleo de soja (+21,2%) 

e etanol (+16,9%) (ANTAQ, 2023).  

Com relação ao período que compreende a 2016 – 2022, é importante 

salientar que os dez principais portos públicos em termos de movimentação geral, 

conforme listados na tabela 1, registraram uma movimentação de aproximadamente 

2305,81 milhões de toneladas, o que representou 86,09% do total de movimentação 

dos 33 portos públicos que operaram durante o período em questão. Entre os 

principais portos que apresentaram crescimento na movimentação, destacam-se o 

Porto de Santarém (+171,27%), o Porto de Vila do Conde (+85,30%) e o Porto do 

Rio de Janeiro (+45,88%). Por outro lado, em relação aos portos que apresentaram 

uma diminuição na carga bruta movimentada, destacam-se o Porto de Itaguaí, com 

uma redução de 11,78%, e o Porto de Rio Grande, com uma queda de 1,83% 

(ANTAQ, 2023). 

 

Tabela 1: Principais Portos Públicos em Movimentação. 

Portos Públicos 
Movimentação                                              

2016 - 2022* 
Variação %   
2016/2022 

Porto de Santos 770,61 41,04% 

Porto de Itaguaí 360,11 -11,78% 

Porto de Paranaguá 338,30 29,10% 

Porto de Rio Grande 180,28 -1,83% 

Porto de Itaqui 173,67 20,41% 

Porto de Suape 166,21 6,54% 

 Porto de Vila do Conde 107,00 85,30% 

Porto de São Francisco do Sul 82,34 24,76% 

Porto de Santarém 72,73 171,27% 

Porto do Rio de Janeiro 54,56 45,88% 

Outros Portos 372,51 21,60% 

TOTAL 2678,32 23,18% 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Anuário Estatístico Aquaviário da Antaq (2023). 
*nota: A movimentação 2016 – 2022 corresponde à carga movimentada em milhões de toneladas. 

 

Ao analisar o gráfico 1, é possível constatar que o Porto de Santarém, 

localizado no Pará, teve um aumento significativo na movimentação durante o 

período de 2016 a 2022 (+171,27%). Esse crescimento foi grandemente 

impulsionado pela movimentação de sementes, cereais e adubo. A movimentação 

de sementes representou aproximadamente 46,63% do total movimentado entre o 
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período de 2016 a 2022. O porto paraense registrou a movimentação de mais de 

33,9 milhões de toneladas de sementes, sendo considerado a principal mercadoria 

em movimentação. (ANTAQ, 2023). 

Também como mercadoria de destaque em movimentações encontra-se os 

cereais e adubos. Os cereais representaram 41,27% de toda a movimentação no 

período compreendido entre 2016 a 2022, enquanto os adubos representaram 

9,54%. Dessa forma, pode-se verificar que, juntas, as três principais mercadorias 

corresponderam a um total de 97,44% da movimentação em questão. 

 

Gráfico 1: Evolução das principais mercadorias movimentadas em 2016-2022 no 
Porto de Santarém (milhões de toneladas). 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Anuário Estatístico Aquaviário da Antaq (2023). 

 

Ao analisar as principais mercadorias movimentadas nos portos públicos em 

geral, podemos destacar alguns desempenhos significativos. Destaca-se como 

principais mercadorias os conteinêres, sementes, combustíveis, minérios e cereais. 

A movimentação de conteinêres por parte dos portos públicos foi de 562.4 milhões 

de toneladas o que representa 21% do total movimentado entre todas as 

mercadorias. Em seguida, destaca-se as Sementes com um total de 377.5 milhões 

de toneladas movimentadas durante o período observado, o que representa 14.1% 

do total movimentado entre todas as mercadorias. Dessa forma, ao analisar a 
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participação dessas mercadorias durante o período, observa-se que elas 

correspondem a 71,24% do total de mercadorias movimentadas. 

Salienta-se que durante esse período houve um crescimento de 18,45% na 

movimentação de conteinêres, bem como um aumento de 38,97% na movimentação 

de Sementes, além de um aumento de 17,6% na movimentação de Combustíveis e 

de 88,05% na movimentação de Cereais. Por outro lado, foi observado uma queda 

nas movimentações de Minérios, apresentando um recuo de -11,86% nos 

comparativos entre o ano de 2016 e 2022.  

 

Gráfico 2: Principais mercadorias movimentadas nos portos públicos (toneladas) 
2016 -2022. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Anuário Estatístico Aquaviário da Antaq (2023). 
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Durante o ano de 2022, os portos públicos movimentaram aproximadamente 

82,9 milhões de toneladas de carga em contêineres, registrando uma queda de -

6,5% em relação a 2021. Quando essa movimentação é medida em Twenty Foot 

Equivalent Unit (TEU), que é a unidade padrão para mensuração das operações 

com contêineres, a variação apresentada para o mesmo período foi de -3,53%, com 

mais de 7 milhões de TEUs movimentados. 

Ao analisar essa variação entre TEUs e toneladas, é observado que, embora 

o peso total da carga conteinerizada tenha sido menor em 2022 em comparação 

direta com 2021, a quantidade de contêineres, medida em sua unidade padrão, teve 

uma queda menor. Isso pode indicar um maior número de contêineres vazios 

operados durante esse período. É importante destacar que a operação de 

contêineres vazios não significa necessariamente a falta de mercadorias para 

transporte, uma vez que os contêineres vazios muitas vezes são embarcados para 

retornar ao seu proprietário ou ponto de origem, e frequentemente são realocados 

entre portos para atender às demandas logísticas das cargas aguardando embarque 

(ANTAQ, 2022). 

Diante dessas considerações, e conforme já mencionado, os portos 

representam um meio de transporte eficiente e de baixo custo que pode contribuir 

para reduzir a sobrecarga nas estradas rodoviárias. Assim, é fundamental explorar 

cada vez mais o potencial dos portos no país, visando garantir o desenvolvimento 

econômico, a manutenção da balança comercial e a geração de empregos para o 

progresso do Brasil. 

 

2.2.2. Cabotagem 

 

O transporte de mercadorias por via marítima ocupa posição de destaque no 

cenário internacional, sendo responsável por 90% do comércio global e conectando 

países e culturas de diversas partes do mundo (NEVES, 2022). Esse modal abrange 

a navegação interior (realizada em vias navegáveis interiores) e o transporte 

marítimo (realizado em mar aberto). O transporte marítimo, por sua vez, subdivide-

se em quatro modalidades: longo curso, cabotagem, apoio marítimo e apoio 

portuário (EPE, 2019). 
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Conforme o inciso IX do Artigo 2º da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, a 

navegação de cabotagem é definida como aquela realizada entre portos ou pontos 

do território brasileiro, utilizando a via marítima e as vias navegáveis interiores 

(BRASIL, 1997). Segundo a Resolução Normativa nº 5 da ANTAQ, de 23 de 

fevereiro de 2016, cabotagem refere-se à navegação costeira entre portos do 

mesmo país ou entre esses portos e pontos interiores, caracterizando-se pela 

movimentação de cargas nacionais por via marítima (BRASIL, 2016). 

A navegação de cabotagem no Brasil tem uma profunda ligação com a 

história nacional, cuja origem remonta à chegada dos portugueses. Está 

intrinsecamente associada à extensa costa marítima e ao processo de colonização, 

que foi realizado a partir do povoamento do litoral em direção ao interior, com o 

estabelecimento de feitorias e, posteriormente, de capitanias hereditárias (CNT, 

2013).  

Do século XVI ao início do século XX, período em que os meios aquaviários 

eram a única opção para o transporte de cargas a longas distâncias, a cabotagem 

desempenhou um papel preponderante na interligação entre portos brasileiros e na 

consecução das atividades comerciais (TEIXEIRA et al., 2018). Oliveira e Pinheiro 

(2016) destacam que a importância da cabotagem para o Brasil remonta ao período 

colonial, sendo crucial para o desenvolvimento comercial interno do país. 

Entretanto, conforme dados da CNT, a relevância da cabotagem diminuiu 

consideravelmente nos últimos cem anos, à medida que o transporte rodoviário e a 

indústria automobilística foram incentivados (CNT, 2019). Teixeira et al. (2018) 

indicam que essa mudança se intensificou a partir do governo de Washington Luiz, 

no final da Primeira República, entre 1926 e 1930, inaugurando uma era de 

priorização do transporte rodoviário. Essas políticas de incentivo geraram um 

desequilíbrio estrutural na matriz de transportes brasileira, causando ineficiências e 

aumentando os custos logísticos (JUNIOR et al., 2015). 

O desequilíbrio na utilização dos modais de transporte prejudica o Brasil, uma 

vez que dificulta o escoamento da produção, causando perdas significativas ao 

longo do processo (COLAVITE; KONISHI, 2015). Estima-se que os custos logísticos 

evitáveis, caso a matriz de transportes fosse mais equilibrada, somariam 

aproximadamente US$ 2,5 bilhões por ano. A racionalização dos custos de 

transporte poderia produzir efeitos significativamente benéficos, considerando que, 
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em determinadas condições, os fretes hidroviários e ferroviários podem ser 62% e 

37% mais baratos, respectivamente, do que os fretes rodoviários (MINISTÉRIOS DA 

DEFESA E DOS TRANSPORTES, 2007). 

Apesar desse desequilíbrio, a cabotagem é amplamente utilizada no Brasil e 

se insere em um novo padrão de organização territorial, impulsionado pelas 

transformações econômicas, políticas e sociais ocorridas nas últimas décadas. Esse 

padrão é caracterizado pela busca de maior fluidez territorial, necessária para 

intensificar os fluxos materiais e imateriais resultantes da integração do país ao 

mercado global (FONSECA, 2015A). 

Atualmente, as empresas brasileiras e globais buscam vantagens 

competitivas, adequação às expectativas dos clientes, desenvolvimento econômico e 

transformação cultural (BORGES et al., 2018). A navegação de cabotagem 

apresenta vantagens operacionais, econômicas e ambientais em relação a outros 

modais de transporte (TEIXEIRA et al., 2018). Nesse contexto de intensas 

transformações, a cabotagem se destaca como uma estratégia empresarial para 

agregar valor ao cliente e fortalecer a competitividade no mercado (BORGES et al., 

2018). 

De acordo com o Anuário Estatístico Aquaviário da ANTAQ, a navegação de 

cabotagem no Brasil registrou um aumento de 2,68% na movimentação de cargas 

em 2022 em comparação com o ano anterior, totalizando 205,5 milhões de 

toneladas. Destas, 81,2% foram movimentadas por portos privados e 18,8% por 

portos públicos. 

Entre 2016 e 2022, a movimentação de cargas por cabotagem aumentou 

significativamente. Nos portos privados, o crescimento foi de 40,91%, enquanto nos 

portos públicos a variação positiva foi de 20,23%, evidenciando a importância 

crescente desse modal no cenário logístico brasileiro. 
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Gráfico 3: Movimentação por tipo de Instalação Portuária (toneladas). 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Anuário Estatístico Aquaviário da Antaq (2023). 

 

Ao analisar o gráfico 4, que apresenta o histórico dos últimos sete anos da 

movimentação de cargas pela navegação de cabotagem, observa-se um 

detalhamento dos perfis de cargas movimentadas. Nota-se uma evolução expressiva 

no transporte de contêineres, cujo volume praticamente dobrou nesse período, 

passando de 10,5 para 18,1 milhões de toneladas. Em contrapartida, uma análise 

acumulada do transporte de carga geral revela uma queda superior a 16% no 

volume transportado, com destaque para os anos de 2018 e 2019, quando o 

crescimento em relação ao ano base de 2016 alcançou 15% e 17%, 

respectivamente, seguido de uma desaceleração em 2020. 

Atualmente, no Brasil, a cabotagem está fortemente concentrada no 

transporte de granéis sólidos e líquidos, embora o transporte de contêineres também 

tenha registrado um crescimento notável em comparação com anos anteriores 

(SOUZA; LEITE, 2023). Em relação ao transporte de granel líquido e gasoso, entre 

2016 e 2022, houve um aumento de aproximadamente 27%, enquanto o transporte 

de granel sólido cresceu cerca de 23,6%. Especificamente no ano de 2022, o 
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transporte de granel líquido e gasoso alcançou uma participação significativa de 

77,98% no mercado de cabotagem, seguido pelos granéis sólidos (10,74%), carga 

conteinerizada (8,82%) e carga geral (2,45%). 

 

Gráfico 4: Evolução da Movimentação de Cabotagem (milhões de toneladas) – Perfil 
de carga. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Anuário Estatístico Aquaviário da Antaq (2023). 

 

Portanto, após esse panorama geral, observa-se que a cabotagem no Brasil 

está fortemente voltada para o transporte de granéis líquidos e gasosos, cuja 

participação anual supera consistentemente 75% da movimentação total. Carvalho 

(2023) destaca que a carga predominante na cabotagem é composta por granéis 

líquidos, com destaque para produtos relacionados ao petróleo e seus derivados, 

que representam impressionantes 96,6% de todo o volume de carga movimentado 

nesse modal. 
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2.2.2.1. Mercadorias e Principais Portos 

 
O desempenho da movimentação de cargas no modal aquaviário, 

especificamente na cabotagem, pode ser analisado não apenas em termos das 

operações das instalações portuárias, mas também sob a perspectiva das 

mercadorias mais movimentadas e dos portos com maior volume de movimentação. 

Esse enfoque permite uma visão mais abrangente do panorama do mercado 

nacional e das relações regionais de comércio, facilitando o mapeamento das rotas 

do transporte aquaviário e proporcionando uma melhor compreensão da diversidade 

nas correntes de comércio de mercadorias. 

Ao examinar o gráfico 5, observa-se que as principais mercadorias 

movimentadas pela cabotagem, entre 2016 e 2022, foram: combustíveis (74,96%), 

minérios (11%), contêineres (8,4%), ferro (1,5%) e madeira e carvão vegetal (0,9%). 

Os combustíveis se destacam como o principal produto em termos de participação, 

totalizando 932,6 milhões de toneladas movimentadas nesse período e alcançando, 

em 2022, um recorde de 157,8 milhões de toneladas movimentadas. 

 

Gráfico 5: Principais mercadorias movimentadas na Cabotagem (toneladas) 2016-
2022. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Anuário Estatístico Aquaviário da Antaq (2023). 
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A figura 2 ilustra os fluxos de transporte por cabotagem ao longo da costa 

brasileira e nas vias interiores no ano de 2021. A densidade desses fluxos é 

representada pela espessura das linhas, que é proporcional ao volume total de 

cargas movimentadas, em toneladas, em cada segmento entre pontos indicativos de 

instalações portuárias ou plataformas marítimas de petróleo. 

 

Figura 2: Mapa de fluxo de transporte por Cabotagem – 2021. 

 
Fonte: TKU 2021: TKU da navegação interior, de cabotagem e longo curso em vias interiores – Antaq 
(2022B). 
 

Conforme a ANTAQ (2022B), o transporte de contêineres pela cabotagem 

geralmente é realizado em linhas regulares. O principal eixo de transporte conecta 

as regiões Norte e Nordeste às regiões Sul e Sudeste, formando diversos pares de 

origem e destino por meio de escalas em pontos intermediários. Em 2021, observou-

se uma expressiva redução de 42,8% no transporte de contêineres na rota entre 

Espírito Santo e São Paulo (principal rota em 2020), com um total de 753,6 mil 

toneladas e 728,9 milhões de toneladas-quilômetro. Em contrapartida, a rota entre 

Amazonas e São Paulo, que se tornou a principal em 2021, apresentou um aumento 

de 25,4%, totalizando 1,3 milhão de toneladas e 8,7 bilhões de toneladas-quilômetro. 
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No ano de 2022, conforme apresentado na tabela 2, a movimentação de 

contêineres (TEU) na cabotagem superou 1,8 milhão de unidades. Entre as 

principais instalações portuárias que movimentaram esse tipo de carga, destacam-se 

o Porto de Santos, o Terminal Portuário do Pecém, o Porto de Suape, o Porto do 

Chibatão e o DP World Santos. Esses portos, em conjunto, responderam por mais 

de 55,65% de toda a movimentação de contêineres na cabotagem ao longo do ano. 

 

 

Tabela 2: Principais Instalações portuárias na movimentação de Contêineres na 
cabotagem (TEU) – 2022. 

Nome da Instalação 
Total Transportado Cabotagem 

(TEU) 

Santos 284.472 

Terminal Portuário do Pecém 193.712 

Suape 189.863 

Porto do Chibatão 167.438 

DP World Santos 166.436 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Anuário Estatístico Aquaviário da Antaq (2023). 
 

Os dados apresentados na tabela 2 destacam o papel preponderante de 

alguns portos brasileiros na movimentação de cargas de cabotagem, com uma 

concentração significativa nos portos de Santos e Suape. Esses portos têm uma 

presença dominante nas rotas de cabotagem, evidenciando sua importância como 

nós centrais da rede marítima. Observa-se que a alta participação desses portos é 

resultado de fatores como a infraestrutura robusta e a localização estratégica, que 

facilitam a movimentação de grandes volumes de carga e o atendimento a navios de 

grande porte. Essa centralização de atividades, conforme apontado por Bondezan et 

al. (2014), promove uma maior eficiência nas operações portuárias, mas também 

levanta questões sobre a necessidade de políticas públicas que incentivem uma 

distribuição mais equilibrada do tráfego. A ampliação da capacidade de portos 

secundários pode não apenas reduzir a pressão sobre os hubs principais, mas 

também fomentar o desenvolvimento econômico regional e aprimorar a resiliência da 

rede de cabotagem como um todo. 
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2.2.3. Redes Marítimas 

 
Os portos marítimos são um dos principais elementos de transporte em todo o 

mundo, atuando como pontos que permitem o escoamento de cargas nas cadeias 

de abastecimento globais (BURNS, 2018). De fato, como as cargas têm origem e 

destino de um número quantificável de fretes, a rede de transporte marítimo pode 

ser entendida como uma rede direcionada com arestas ponderadas 

(DOROGOVTSEV; MENDES, 2013). 

Ducruet et al. (2010) afirma que se pode supor que as redes marítimas geram 

“pequenos mundos” cujo conteúdo pode variar no espaço e no tempo sob a 

influência de padrões de comércio e transporte, enquanto na geografia portuária e 

marítima tais unidades espaciais não são bem definidas e delimitadas, como região 

portuária, sistema portuário, faixa portuária ou fachada marítima. Dessa forma, com 

a evolução das redes marítimas é gerado “pequenos mundos” definidos como 

grupos regionais ou especializados que são definidos como clusters específicos 

onde os portos observam uma elevada dependência de um ou de um grupo de 

outros portos (DUCRUET et al., 2010). 

A modelação do tráfego marítimo como uma rede em que os portos são 

equivalentes a nós de rede e os movimentos de navios correspondem a arestas, 

provou ser uma ferramenta eficaz para a representação do tráfego marítimo desde a 

primeira abordagem documentada há mais de cinquenta anos (ROBINSON, 1968). 

Desde então, muitos exemplos na literatura comprovam o princípio do modelo de 

rede, e mais especificamente da rede complexa, para entender os fluxos marítimos 

(ÁLVAREZ et al., 2021). No entanto, a pesquisa em transporte marítimo está longe 

de ser tão amplamente estudada quanto outros modos de transporte (DUCRUET, 

2015; Ducruet et al., 2010). 

Ducruet et al. (2010) aponta que essa escassez se deve a raridade de 

informações detalhadas sobre a circulação marítima, incluindo vértices (portos), 

arestas (rotas marítimas) e fluxos (de trânsito). Historiadores e geógrafos tendiam a 

representar padrões de circulação de uma forma muito ampla com base em fontes 

qualitativas (WESTERDAHL, 1995). O tempo necessário para coletar e codificar 

dados de várias fontes baseadas em papel sobre movimentos de embarcações 
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(JOLY, 1999), bem como o custo da informação numérica existente, explicam 

facilmente a relutância dos geógrafos de transporte em enfrentar tal questão. 

Mesmo com o registro das primeiras análises cartográficas e teóricas de 

gráficos dos fluxos marítimos nas décadas de 1940 e 1960, foi somente a partir dos 

anos 2000 que a análise de redes marítimas cresceu rapidamente, apoiada por 

novos dados de navegação disponíveis, maior poder computacional e estruturas 

conceituais renovadas para o estudo de redes em geral (DUCRUET, 2020).  

Ducruet (2020) afirma que a evolução da análise de redes marítimas, na 

geografia e outras ciências, é marcada por uma grande diversidade de métodos e 

temas, que podem ser classificados em três partes principais. Primeiramente, 

estudos que analisam os fluxos marítimos em um espaço abstrato, com foco em 

aspectos operacionais, estatísticos ou gerenciais, onde a navegação, a estrutura 

gráfica e as estratégias das empresas são as principais preocupações. Em segundo 

lugar, pesquisas em que os fluxos e redes marítimas são marcadores e vetores de 

estruturas e dinâmicas geoeconômicas mais amplas, como desigualdades regionais 

e áreas de dominância. Por fim, as redes marítimas também foram consideradas 

como partes integrantes de territórios e sistemas encadeados mais amplos, como 

redes urbanas, redes regionais e redes acopladas. 

Dessa forma, Ducruet (2020) salienta que o número total de publicações 

relacionadas à rede por meio de transporte marítimo, entre 1950 e 2020, manteve-se 

à sombra das outras redes de transporte, passando de 0,31% para 2,26% do total 

de publicações. A importância dos sistemas de comunicação terrestres (rodoviária, 

ferroviária e fluvial) e das telecomunicações é avassaladora e constante ao longo do 

tempo, seguida da rede aérea. Apesar da quase ausência de estudos da rede 

marítima nas primeiras décadas e do seu menor peso, atualmente, esta categoria 

registou a maior taxa de crescimento entre as duas últimas décadas (de 2000 a 2009 

– 0,52% e de 2010 a 2020 – 2,26%). 

As redes complexas são capazes de capturar a interação entre as entidades 

que as compõem (ÁLVAREZ et al., 2021). Elas evidenciam propriedades que não 

são óbvias quando se considera cada uma das partes de forma independente, 

sendo o seu caráter de rede uma das características da estrutura destes sistemas 

(ESTRADA, 2012). Por esta razão, diferentes modos de transporte têm sido 

estudados a partir da perspectiva das redes complexas nos últimos anos. Alguns 
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exemplos podem ser encontrados ao modelar redes de tráfego urbano (DING et al., 

2019); demanda de viagens urbanas (SABERI et al., 2018); o transporte público na 

Grã-Bretanha (REGT et al., 2019) e Cingapura (SOH et al., 2010); redes de 

transporte aéreo da China (WANG et al., 2011) e dos EUA (XU; HARRISS, 2008); 

redes de rotas aéreas (Lordan et al., 2014); estrutura da rede rodoviária (Deng et al., 

2010); Australian Airport Network (HOSSAIN; ALAM, 2017); redes ferroviárias 

(YANG et al., 2015), (QING, 2012) ou (OUYANG et al., 2014), entre outras. Outros 

exemplos do estudo da vulnerabilidade em diferentes modais de transporte podem 

ser encontrados em Cats e Jenelius (2014) para redes de transporte público e 

O’Kelly (2015) para o setor de transporte aéreo. 

Álvarez et al. (2021) ressalta que, no caso do transporte marítimo, como nos 

casos descritos para os outros modos de transporte, uma abordagem de rede 

complexa para modelar a rede pode ajudar a entender melhor os pontos fortes 

(robustez) ou fracos (vulnerabilidade) da rede. Portanto, não há dúvida de que o 

transporte marítimo em particular, mais do que os sistemas globais de transporte em 

geral, podem se enquadrar nessa representação, e a literatura publicada confirma 

essa afirmação. 

As redes marítimas são consideradas grafos não planares, uma vez que 

suas arestas podem se cruzar sem criar um nó (RODRIGUE, 2020). A primeira 

aplicação da teoria dos grafos ao transporte marítimo foi realizada por Robinson 

(1968) em seu estudo sobre as conexões de Vancouver com outros portos da 

Colúmbia Britânica, baseando-se profundamente na análise espacial da geografia 

quantitativa. Sua análise foi motivada pela busca de compreender a organização 

espacial das funções portuárias dentro de uma rede composta por "rotas 

imaginárias". A maioria dos estudos estava centrada em gráficos planares, e a 

abordagem de Robinson se destaca por ter adotado uma perspectiva diferente ao 

explorar a complexidade das redes marítimas (DUCRUET; BEAUGUITTE, 2014). 

Com o surgimento do campo de pesquisa de redes complexas no final dos 

anos 1990, foi observado um aumento do interesse por redes de todos os tipos, 

incluindo redes marítimas (DUCRUET, 2020). Enquanto as redes sem escala 

contêm poucos nós de grande grau e muitos nós de baixo grau (BARABASI; 

ALBERT, 1999), as redes de pequeno mundo, além disso, incluem áreas de 

interação densa ou “comunidades” (WATTS; STROGATZ, 1998). Esta nova 
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estrutura foi particularmente adaptada para analisar grandes redes, em um contexto 

de novos dados marítimos disponíveis e maior poder computacional. 

O presente estudo realizou análises com relação a posição relativa dos portos 

dentro de uma determinada rede, evidenciando os hubs ports da cabotagem 

brasileira e seus vértices de centralidade. Além de representar suas conectividades 

dentro da rede. Essas propriedades da rede foram ativamente pesquisadas em 

escala global no caso do transporte de contêineres (DENG et al., 2009; HU; ZHU, 

2009), bem como graneleiros sólidos e petroleiros (KALUZA et al., 2010; CUI, 2014), 

na maioria das vezes concluindo pela existência de características de lei de potência 

na distribuição de centralidade de grau, condição necessária para que a rede seja 

livre de escala.  

Ducruet et al. (2010), Ducruet; Notteboom (2012), Laxe et al. (2012) fornecem 

mais evidências da eficácia da centralidade portuária na determinação de uma 

hierarquia portuária e na indicação de todos os atributos que a sustentam. A 

centralidade portuária pode ser vista como uma qualidade espacial dentro da arena 

de mercado que o porto atende e, portanto, indica como os portos estão 

estrategicamente localizados dentro do sistema de transporte. A análise das redes 

marítimas globais usando tais métodos revelou importantes informações ocultas, 

como a hierarquia da centralidade do porto (ZHAO et al., 2014; SANTOS et al., 

2019), em diferentes níveis de conectividade (YU et al., 2017) e com base em 

vértices em vez de nós (ZHANG et al., 2018). 

Ducruet (2022) aponta que as relações entre conectividade portuária e 

especialização foram exploradas mais recentemente através da análise da situação 

dos portos dentro de redes marítimas compostas por diferentes camadas. A maioria 

dos estudos concentrou-se em apenas um segmento do transporte marítimo, 

principalmente o transporte de contêineres, enquanto outros analisaram diferentes 

segmentos tomados separadamente.  

Salienta-se que no presente estudo foi proposto uma análise em nível 

agregado de especializações ao incluir todos os tipos de carga (geral, graneis e 

contêineres), na mesma rede, sendo essa rede apenas do transporte via cabotagem. 

Kaluza et al. (2010), por exemplo, comparou a estrutura da rede global e a 

distribuição comunitária de redes globais de petroleiros, contêineres e granéis secos, 

enquanto Montes et al. (2012) comparou redes de carga geral e de contêineres. 
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Outros estudos analisaram, por exemplo, redes de cruzeiros (RODRIGUE; 

NOTTEBOOM, 2013), redes de gás liquefeito (PENG et al., 2020) e redes de 

petróleo (PENG et al., 2019). No entanto, tais trabalhos não investigaram como as 

diferentes camadas de circulação marítima estão interconectadas nem como a 

centralidade dos portos varia entre as camadas. A perspectiva multicamadas foi 

proposta pela primeira vez por Ducruet (2013) usando cinco camadas diferentes 

(contêineres, carga geral, granéis sólidos, granéis líquidos e passageiros/veículos).  

Entre os resultados, foi observado que os portos que recebem mais tipos de 

embarcações concentram mais tráfego, são mais centrais, têm maior alcance de 

interação e são mais densamente conectados entre si do que o restante da rede. 

Corroborando os resultados verificados por Santos et al. (2019) que em sua análise 

para a cabotagem brasileira identificou os portos de Santos e Suape como os hubs 

ports do Brasil no tempo determinado entre os anos de 2010 a 2015. 

Existe uma vasta quantidade de literatura focada na classificação dos portos 

por meio de indicadores de centralidade, apresentando diferentes abordagens e 

inovações (WANG; CULLINANE, 2008; LAM; YAP, 2011; MONTES et al., 2012; 

CULLINANE; WANG, 2012; Doshi et al., 2012; LAXE et al., 2012; SEOANE et al., 

2013; WANG; CULLINANE, 2014; KANG et al., 2014; BARTHOLDI et al., 2016). 

Alguns desses estudos, embora nem sempre façam referência explícita a "redes 

complexas", avançaram na análise da centralidade portuária ao examinar a inter-

relação entre a centralidade e a taxa de transferência real do porto (KIM; LU, 2015; 

WANG; CULLINANE, 2016; KANG; WOO, 2017). Esses estudos combinaram 

análise de redes com técnicas de regressão múltipla e análise de envoltória de 

dados para proporcionar uma compreensão mais aprofundada da relação entre a 

posição central de um porto na rede e seu desempenho real em termos de 

movimentação de carga. 

 Já, com relação a análises voltadas para a verificação de hubs ports, Ducruet 

(2020) ressalta que nessa vasta literatura o foco principal é o próprio hub, deixando 

para trás os nós secundários dos quais eles dependem. Salienta-se que a definição 

mais comum de hub é a participação dominante das atividades portuárias nas 

operações de transbordo mar-mar, principalmente no transporte de contêineres, 

devendo ser bem equipados, acessíveis, bem localizados ao longo das linhas 
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principais e próximos aos principais mercados (FLEMING, 2000; RODRIGUE; 

NOTTEBOOM, 2010). 

Ducruet (2020) afirma que as abordagens centradas no hub lidam com a 

vulnerabilidade da rede em nível global no sentido da falha do hub e sua distribuição 

espacial. O centro desses estudos está mais voltado no interesse de entender, por 

meio de estudos de caso de regiões específicas, quais nós são vulneráveis e sobre 

quais hubs. 

A distribuição de tráfego desigual e a vantagem competitiva dos portos 

centrais estiveram no centro do palco nos estudos da nova “rota marítima da seda” 

(WANG et al., 2018; MOU et al., 2018; JIANG et al., 2019), mas também dentro do 

Mediterrâneo (Arvis et al., 2019), o Mar Amarelo (GUO et al., 2017) e o Bohai Rim 

(LU et al., 2018). Compreender as força dos hubs nas redes marítimas gerou o 

conceito de “hub dependência”, ou seja, até que ponto um nó depende de outro nó 

na rede.  

Ducruet (2022) confirma a importância avassaladora dos portos mais 

diversificados, que movimentam o grosso do comércio global e por sua alta 

centralidade atuam como pivôs para portos menores. Ele analisa a interação entre 

20 tipos de tráfego marítimo conectando mais de 1.600 portos, cobrindo cerca de 

155.000 movimentos diários de 24.321 navios em 2008. Os principais resultados 

mostram que a rede global é altamente dependente de nós mais diversificados, que 

por sua vez capturam mais tráfego e exibem maior conectividade. 

A atividade portuária como um todo é altamente influenciada pela capacidade 

dos nós marítimos de se inserir em múltiplas camadas de circulação. Essas 

camadas, apesar de suas diferenças em termos de cobertura de mercado, operação 

e tecnologia respectivas, convergem em alguns grandes hubs, sendo Roterdã e 

Cingapura os núcleos dessa hierarquia de várias camadas (DUCRUET, 2022). 

Portanto, a análise da rede marítima, impulsionada pelo avanço na 

disponibilidade de dados e métodos analíticos, apresenta um potencial significativo 

para abordar questões de longa data, como a estrutura espacial da economia 

mundial e os processos de integração regional (DUCRUET, 2020). A abordagem de 

redes complexas tem se mostrado eficaz para aprimorar a compreensão da estrutura 

e evolução do tráfego marítimo, bem como para investigar as conexões comerciais 

estabelecidas entre os portos (ÁLVAREZ et al., 2021). Através dessa perspectiva, 



38 

 

torna-se possível identificar padrões, hubs e relações estratégicas na rede marítima, 

contribuindo para o desenvolvimento de políticas e estratégias mais eficientes na 

gestão e operação dos portos e para o aprimoramento geral do sistema de 

transporte marítimo. 

 

2.3. Metodologia 
 

Nesta seção, será descrita a metodologia utilizada neste estudo para analisar 

a complexidade das redes portuárias brasileiras. Para isso, serão apresentados os 

passos seguidos para a construção das redes complexas, bem como as medidas de 

complexidade utilizadas para avaliar as propriedades estruturais dessas redes. Além 

disso, serão descritas as fontes de dados utilizadas e as etapas de pré-

processamento necessárias para a construção das redes. 

 

2.3.1. Teoria de Redes 

 
Existem muitos tipos de redes em muitos domínios diferentes e as coisas que 

se conectam podem ter muitos significados (FIGUEIREDO, 2011). O termo redes 

complexas refere-se a um grafo que apresenta uma estrutura topográfica não trivial, 

composto por um conjunto de vértices (nós) que são interligados por meio de arestas 

(BARABÁSI, 2003). De forma mais geral, uma rede é uma abstração que permite 

codificar algum tipo de relacionamento entre pares de objetos (FIGUEIREDO, 2011). 

O estudo de redes na forma de grafos é um dos pilares da matemática discreta e 

teve início em 1735, quando Euler propôs uma solução para o problema das pontes 

de Königsberg, originando a teoria dos grafos (METZ et al., 2007).  

Desse modo, diversos aspectos do mundo real podem ser representados por 

meio de redes complexas a partir de analogias para a resolução de problemas 

específicos (METZ et al., 2007). Pode-se assim considerar redes formadas por 

qualquer tipo de objeto, tais como um conjunto de indivíduos, de páginas Web, de 

neurônios, ou de computadores. E assim, para cada par de indivíduos teremos ou 

não a existência do relacionamento sendo considerado (FIGUEIREDO, 2011). 

Os estudos das redes complexas foram iniciados em meados de 1930, 

quando sociólogos utilizavam essas redes com a finalidade de estudar o 
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comportamento da sociedade e a relação entre os indivíduos. Essas pesquisas eram 

baseadas em características muito peculiares das redes, como a centralidade (o 

vértice mais central) e a conectividade (vértices com maior número de conexões). As 

redes sociais eram constituídas por indivíduos, que eram representados por vértices, 

e pelas interações entre eles, as arestas (METZ et al., 2007). 

Dessa forma, segundo Figueiredo (2011) o conjunto de objetos da rede será 

denotado por 𝑉 e o número de objetos será dado por 𝑛 = |𝑉|. Estes objetos são 

chamados de vértices ou nós da rede. A existência de um relacionamento entre dois 

objetos é representada por um par não-ordenado. Desta forma, se 𝑖, 𝑗 ∈ 𝑉 estão 

relacionados, representa-se isto pelo par não-ordenado (𝑖, 𝑗). Este par ordenado, 

que representa a existência do relacionamento, é chamado de aresta. O conjunto 

com todos os relacionamentos existentes entre os objetos em 𝑉, ou seja, o conjunto 

de arestas da rede, é denotado por 𝐸. Sendo assim, temos 𝐸 = {(𝑖, 𝑗)𝑖, 𝑗 ∈ 𝑉, 𝑖 está 

relacionado com 𝑗}. O número de arestas da rede, 𝑚, é dado pelo número de pares 

não-ordenados no conjunto 𝐸, ou seja 𝑚 = |𝐸|. Finalmente, uma rede será definida 

por estes dois conjuntos, 𝑅 = (𝑉, 𝐸). 

Essa representação trata-se apenas de relacionamentos simétricos. 

Entretanto, nem todo relacionamento é simétrico, sendo muito deles assimétricos. 

Neste caso, o fato de um objeto 𝑖 estar relacionado com outro 𝑗 não implica que 𝑗 

esteja relacionado com 𝑖. Para isto representa-se o relacionamento como um par 

ordenado, onde a ordem dos vértices no par é importante. Ou seja, o par (𝑖, 𝑗)  é 

diferente do par (𝑗, 𝑖), pois codificam dois possíveis e distintos relacionamentos 

(FIGUEIREDO, 2011). 

Pode-se representar a estrutura de uma rede, através de uma matriz. Esta 

matriz codifica todas as arestas da rede e é conhecida como matriz de adjacência, 

denotada por 𝐴. A matriz 𝐴 é quadrada e cada elemento 𝐴(𝑖, 𝑗)  representa o par de 

vértices (𝑖, 𝑗). Se o par estiver relacionado, então 𝐴(𝑖, 𝑗) = 1, caso contrário 𝐴(𝑖, 𝑗) =

0 (FIGUEIREDO, 2011). Pode-se então definir a matriz 𝐴 da seguinte forma: 

 

                             𝐴(𝑖, 𝑗) = {
1        𝑠𝑒 (𝑖, 𝑗) ∈ 𝐸
0  𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟á𝑟𝑖𝑜

                                                            

(1) 
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Se a rede estiver codificando um relacionamento simétrico, então a matriz de 

adjacência será simétrica com relação a sua diagonal principal. Pois neste caso, 

temos que 𝐴(𝑖, 𝑗) = 𝐴(𝑗, 𝑖). Por outro lado, se o relacionamento for assimétrico, a 

matriz não será simétrica (FIGUEIREDO, 2011). Conforme o exemplo abaixo: 

 

                        𝐴 =

(

 
 
 
 
 
 

0 1
1 0

   
0 1
0 1

   
0 0
0 0

   
0 0
0 0

   
1 0
0 0

0 0
1 1

   
0 1
1 0

   
1 1
1 0

   
0 0
1 0

   
0 0
0 0

0 0
0 0

   
1 1
1 0

   
0 1
1 0

   
0 0
1 0

   
0 0
0 0

0 0
0 0

   
0 1
0 0

   
0 1
0 0

   
0 1
1 0

   
0 1
1 1

1 0
0 0

   
0 1
0 0

   
0 0
0 0

   
0 1
1 1

   
0 0
0 0)

 
 
 
 
 
 

                                                         

(2)   

 

Onde as letras que identificam os vértices na figura foram mapeadas em 

números representando sua posição no alfabeto (𝐴 = 1, 𝐵 = 2, 𝑒𝑡𝑐). Conforme 

Figueiredo (2011), grau é o número de arestas que incidem sobre um determinado 

vértice da rede e representa o número de relacionamentos que existem com o 

vértice. Esse grau pode ser obtido somando os elementos da sua respectiva linha na 

matriz de adjacência. Caso a matriz seja simétrica o grau também pode ser obtido 

somando a respectiva coluna, já que a linha 𝑖 é idêntica a coluna 𝑖 em uma matriz 

simétrica. Onde 𝑑𝑖 é o grau do vértice 𝑖 ∈ 𝑉. É importante notar que a soma do grau 

de todos os vértices é igual ao dobro de número de arestas da rede. Ou seja, 

 

                                                   ∑ 𝑑𝑖𝑖 ∈𝑉 = 2𝑚                                                                   

(3) 

 

Pode-se ainda obter o grau médio de uma rede, que é dada pela média 

aritmética do grau de todos os vértices. Ou seja, 

 

𝑑̅ =  
1

𝑛
 ∑𝑑𝑖

𝑖 ∈𝑉

= 
2𝑚

𝑛
 

(4) 
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Usando o número de vértices e arestas de uma rede, pode-se definir a 

densidade da rede, 𝜌, que representa a fração de arestas que a rede possui. Ao 

considerar uma rede com 𝑛 vértices e 𝑚 arestas. Para calcular a densidade, 

determina-se o maior número de arestas que a rede poderia ter. Isto ocorre quando 

todos os vértices estão relacionados entre si, ou seja, cada vértice possui o maior 

grau possível que é 𝑛 − 1. Portanto, o total de arestas será 𝑛
𝑛−1

2
  e precisa-se dividir 

por dois, pois cada aresta na multiplicação 𝑛(𝑛 − 1) está sendo contada duas vezes 

(FIGUEIREDO, 2011). Ou seja, 

 

𝜌 =  
𝑚

𝑛
𝑛 − 1
2

=  
𝑑̅

𝑛 − 1
 

(5) 

 

 

Dessa forma, a representação de uma rede social se dá através de um grafo, 

representada pela equação R = {𝒱, E}, na qual elementos de 𝒱 são chamados de 

vértices e os elementos de E são chamados de arestas (GROSS; YELLEN, 1999). 

Ademais outros conjuntos podem ser utilizados dentro de R, como exemplo, 

conjuntos que informam sobre a evolução da rede no tempo (SANTOS et al., 2019). 

No âmbito deste trabalho, será elaborada uma rede marítima sob uma perspectiva 

estática, com arestas dirigidas que representam relações direcionadas de um vértice 

a outro. 

Atualmente, são comuns estudos com redes envolvendo milhões ou bilhões 

de vértices, as quais antes eram compostas por dezenas ou, em casos extremos, 

centenas de vértices. Descobriu-se que a topologia e a evolução das redes do 

mundo real apresentam propriedades organizacionais bastante robustas e distintas 

das redes aleatórias. Essa é a principal razão pela qual as redes passarem a ser 

chamadas de redes complexas (METZ et al., 2007).  

As redes complexas possuem propriedades que as diferenciam dos grafos 

não complexos, a exemplo da distribuição dos graus, coeficiente de aglomeração, 

estrutura de comunidade em qualquer escala, evidência de estrutura hierárquica, etc 
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(SANTOS et al., 2019). Elas podem ser úteis nas análises dos mais diversos 

aspectos das redes e com os mais variados propósitos. Ademais, é importante 

salientar que existem três principais modelos de redes complexas: redes aleatórias, 

redes pequeno-mundo e redes livres de escala (METZ et al., 2007). A seguir, serão 

apresentados brevemente os detalhes de cada um desses modelos. 

O modelo de redes aleatórias é caracterizado por ter uma distribuição de 

graus que segue uma distribuição normal. Essas redes são geradas a partir de 

ligações aleatórias entre os vértices de um conjunto (SANTOS et al., 2019). O 

modelo possui vários nomes e também é conhecido por G (n, p), modelo binomial e 

às vezes até mesmo por “modelo de rede aleatória”, dada sua grande influência. 

Esse modelo é bastante simples e possui apenas dois parâmetros, 𝑛 e 𝑝. O 

parâmetro n determina o número de vértices da rede e estes são rotulados de 1 a n. 

O parâmetro p determina a probabilidade de uma determinada aresta ser incluída na 

rede. Além disso, cada possível aresta será incluída de forma independente das 

outras. Importante destacar que o modelo não determina a estrutura da rede, e sim o 

processo aleatório que irá gerar a estrutura da rede. Desta forma, a rede gerada pelo 

modelo é tratada como uma variável aleatória (FIGUEIREDO, 2011). 

Rede de mundo pequeno, caso as conexões entre os vértices favoreçam 

distâncias curtas entre quaisquer dois vértices da rede, tornando a rede eficiente, do 

ponto de vista da transmissão de informação (SANTOS et al., 2019). O efeito 

pequeno-mundo é observado nas redes em que a maioria dos vértices se conecta a 

outros através de um caminho mínimo. O caminho mínimo, também chamado de 

caminho geodésico ou distância geodésica, é aquele formado pelo menor número de 

arestas que conectam um vértice origem e um vértice destino (METZ et al., 2007).  

O modelo de rede livre de escala é caracterizado pela sua distribuição de 

graus, que segue uma lei de potência, P(k) ~ 𝑘𝑦 , o que favorece a existência de 

hubs (vértices que concentram muitas conexões) (SANTOS et al., 2019). Uma das 

principais características, denominada conexão preferencial, é a tendencia de um 

novo vértice se conectar a um vértice da rede que tem um grau elevado de 

conexões. Essa característica implica em redes com poucos vértices altamente 

conectados, denominados hubs, e muitos vértices com poucas conexões. As redes 

com essas características são denominadas livres de escala devido à representação 

matemática da rede (METZ et al., 2007).  
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Ela segue uma função 𝑓(𝑥) que permanece inalterada com um fator 

multiplicativo sob um reescalonamento da variável independente 𝑥. Em outras 

palavras, isso significa que as redes livres de escalas são aquelas em que a 

distribuição de graus segue a Lei de Potência, desde que exista uma solução 

somente para 𝑓(𝑎𝑥) = 𝑏𝑓(𝑥) (METZ et al., 2007). 

As redes complexas possuem a capacidade de capturar as interações entre 

as entidades que as compõem. Elas evidenciam propriedades que não são 

facilmente percebidas quando se considera cada parte de forma isolada, sendo o 

seu caráter de rede uma das principais características da estrutura desses sistemas 

(ESTRADA, 2012). 

Nesse contexto, o sistema marítimo é considerado um modelo complexo e 

não trivial, com inúmeras possibilidades de interação. De acordo com Álvarez et al. 

(2021), a modelagem do tráfego marítimo como uma rede, na qual os portos são 

equivalentes aos nós da rede e os movimentos de navios correspondem às arestas, 

tem se mostrado uma ferramenta eficaz para a representação do tráfego marítimo 

desde a sua primeira abordagem documentada há mais de cinquenta anos. Essa 

abordagem de rede tem proporcionado insights valiosos para entender e analisar a 

complexidade do sistema marítimo e suas dinâmicas. 

Com efeito, uma abordagem de rede complexa para modelar a rede de 

transporte marítimo pode fornecer insights valiosos para compreender tanto os 

pontos fortes (robustez) quanto os pontos fracos (vulnerabilidade) da rede. Através 

da aplicação de medidas clássicas de redes complexas, como centralidade ou grau, 

é possível identificar os nós mais importantes da rede (ÁLVAREZ et al., 2021). 

Esses nós-chave desempenham um papel crucial na eficiência e na resiliência da 

rede, tornando-se alvos estratégicos para melhorar o funcionamento do sistema 

marítimo ou para garantir a sua segurança e estabilidade. A utilização de métricas 

de rede permite uma análise mais aprofundada e sistêmica do sistema de transporte 

marítimo, ajudando a tomar decisões informadas e aprimorar a gestão dessa 

importante infraestrutura logística. 

Diante dessas considerações, e levando em consideração a carência de 

estudos efetivos nessa área do conhecimento, conforme apontado por Ducruet 

(2012), o presente estudo tem como objetivo elaborar uma rede marítima complexa 

da Cabotagem brasileira entre os portos organizados durante o período de 2016 a 
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2022. Esse mapeamento será realizado através do software Gephi, visando 

identificar os hubs ports (portos principais) e traçar o cenário atual desse importante 

modal de transporte. A análise da rede permitirá a identificação de nós estratégicos 

e a compreensão das interações entre os portos, o que contribuirá para o 

aprimoramento do entendimento sobre a dinâmica e a eficiência desse sistema 

logístico fundamental para o Brasil. 

 

2.3.2. Dados 

 

Os portos ao redor do mundo compartilham a característica de servirem como 

nós de transferência cruciais, sendo responsáveis por lidar com a maior parte dos 

volumes do comércio internacional. No entanto, é importante ressaltar que a 

quantidade e a natureza dos fluxos movimentados variam significativamente entre 

eles. Nesse contexto, compreender a relação entre o tamanho do tráfego e a 

diversidade do tráfego assume uma relevância fundamental (DUCRUET, 2022).  

Dessa forma, a Rede Marítima da Cabotagem brasileira foi construída a partir 

de vértices que são os portos organizados e as arestas que são estabelecidas pela 

movimentação de cargas entre estes portos. Os dados foram coletados através do 

Sistema Anuário Estatístico Aquaviário da ANTAQ que dispõe de uma base de 

dados gratuita e constantemente atualizada sobre toda a navegação marítima 

nacional. Nesse sistema são fornecidos dados relacionados ao tipo de navegação 

marítima utilizada, o tipo de carga, ano/mês da movimentação dessa carga, portos 

envolvidos e diversas outras informações que permitem o desenvolvimento de 

muitos estudos voltados ao sistema aquaviário nacional. 

Sendo assim, para a elaboração da Rede Marítima da Cabotagem brasileira 

para o período de 2016 a 2022, foram coletados os seguintes dados:  

 Todos os tipos de cargas movimentadas via cabotagem entre os anos de 2016 a 

2022;  

 Todos os tipos de cargas movimentadas via cabotagem mensalmente entre os 

anos de 2016 a 2022; 

 A cidade e o estado de origem da carga;  

 A cidade e o estado de destino da carga;  
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 O tipo de instalação marítima de origem da carga (utilizou-se apenas as 

movimentações dos portos organizados);  

 O tipo de instalação marítima de destino da carga (utilizou-se apenas as 

movimentações dos portos organizados); 

 O total da carga transportada via cabotagem entre os anos de 2016 a 2022 entre 

os portos organizados (tonelagem);  

É fundamental destacar que a base de dados utilizada se refere 

exclusivamente a navios que realizaram viagens ao longo da costa brasileira, 

caracterizando, assim, a navegação exclusiva por cabotagem. Consequentemente, 

estão excluídas dessa base de dados quaisquer informações referentes a navios 

que efetuaram viagens de longo curso ou por vias interiores. A delimitação dessa 

abrangência garante que a análise seja focada especificamente nas operações de 

cabotagem, proporcionando uma visão mais precisa e relevante do sistema de 

transporte marítimo no contexto brasileiro durante o período de 2016 a 2022. 

Após a coleta de dados, foi elaborado sete matrizes de adjacências sobre a 

movimentação de cargas via cabotagem no Brasil entre os portos organizados 

durante os anos de 2016 a 2022, considerando todos os meses de cada ano e todos 

os tipos de carga (geral, graneis e contêineres), essas matrizes são chamadas de 

matrizes origem e destino da movimentação de cargas via cabotagem.  

Em seguida, as matrizes foram parametrizadas com os comandos 

operacionais do software Gephi 0.10.1, criado para a realização de análises 

exploratórias de dados. E então, sete novas matrizes da movimentação marítima de 

cargas via cabotagem no Brasil foram construídas derivadas das originais e 

adaptadas para utilização no programa Gephi 0.10.1. De posse dos dados, foi 

possível condensar todas as informações entre os anos de 2016 a 2022 em uma 

única matriz conforme resumo desta na tabela 3. 

 

 

 

 

 

 

https://en.wikipedia.org/wiki/Exploratory_data_analysis
https://en.wikipedia.org/wiki/Exploratory_data_analysis
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Tabela 3: Matriz origem e destino da movimentação de cargas via cabotagem entre 
portos organizados de 2016 a 2022 - Gephi 0.10.1. 

Source Target Type  Weight Data Início Fim 

3 28 Directed  4927 jan/16 1 1 

28 3 Directed  7256 jan/16 1 1 

28 31 Directed  9253 jan/16 1 1 

9 19 Directed  12106 jan/16 1 1 

11 32 Directed  182 jan/16 1 1 

25 32 Directed  38 jan/16 1 1 

29 9 Directed  36804 jan/16 1 1 

3 17 Directed  40283 jan/16 1 1 

3 28 Directed  4839 jan/16 1 1 

3 31 Directed  48352 jan/16 1 1 

6 14 Directed  5733 jan/16 1 1 

6 31 Directed  36593 jan/16 1 1 
Fonte: Elaborado pela autora.  
 

A análise dos dados apresentados na tabela 3 revela padrões de 

movimentação que destacam a importância dos portos de Santos e Suape como 

principais hubs na rede de cabotagem brasileira. Esses portos, além de concentrar 

um volume significativo de cargas, também possuem altos índices de conectividade, 

o que lhes confere uma posição estratégica na logística nacional. Tal concentração 

reforça a centralidade desses hubs, alinhando-se com as características descritas 

por Ducruet (2022), que enfatiza o papel dos portos diversificados na atração de 

tráfego e no fortalecimento da conectividade dentro das redes portuárias. Essa 

estrutura centralizada, embora aumente a eficiência em algumas rotas, pode tornar a 

rede suscetível a gargalos e interrupções. Para mitigar esses riscos, a diversificação 

e o fortalecimento de portos secundários podem ser estratégias viáveis, promovendo 

uma distribuição mais equilibrada do tráfego e aumentando a resiliência da rede. 

 

2.4. Resultados 
 

Com base na construção da matriz de origem e destino da movimentação de 

cargas por cabotagem entre portos organizados, no período de 2016 a 2022, foi 

possível mapear a rede marítima de cabotagem no Brasil. Essa rede é composta por 

33 vértices, que representam os portos, e 13.688 arestas, que correspondem às 

viagens realizadas entre esses portos ao longo do período analisado. A figura 3 

apresenta a representação gráfica dessa rede. 
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Figura 3: Rede Marítima da Cabotagem Brasileira entre portos organizados, 2016-
2022. 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

De acordo com a CNT (2019), portos hubs são aqueles estrategicamente 

localizados, com maior profundidade e capacidade para atender navios de grande 

porte, concentrando um volume substancial de cargas. Bondezan et al. (2014) 

explicam que um hub port, ou porto concentrador, tem como função principal a 

concentração de cargas e linhas de navegação. Os resultados indicam que a rede 

global depende fortemente de nós diversificados, que capturam mais tráfego e 

exibem maior conectividade (Ducruet, 2022). 

Além disso, Bondezan et al. (2014) apontam que esses portos concentradores 

favorecem a criação de mega terminais, especialmente aqueles que lidam com 

contêineres. Nota-se que há uma grande quantidade de portos concentradores em 

regiões com elevado potencial econômico. Esses portos possibilitam que navios 

porta-contêineres sejam carregados e descarregados em uma única parada por 

região, evitando o aumento significativo do custo por unidade transportada devido a 



48 

 

múltiplas escalas ou à navegação com capacidade ociosa. Assim, a logística entre 

os portos torna-se mais eficiente. 

A análise da rede marítima (figura 3) evidencia a presença de dois hubs 

principais, que se destacam pelo elevado número de arestas: o Porto de Santos, em 

São Paulo, e o Porto de Suape, em Pernambuco. Ambos se destacam pela 

movimentação de carga ao longo dos anos e são considerados as principais zonas 

de influência portuária no Brasil, conforme também observado por Santos et al. 

(2019) no período de 2010 a 2015. 

Vale ressaltar também o volume de movimentação dos portos de Salvador 

(BA), Rio Grande (RS) e Paranaguá (PR). Com base nos dados de movimentação, 

percebe-se que esses portos possuem potencial para, no futuro, desempenharem 

papéis tão relevantes quanto os de Santos e Suape, tornando-se hubs. Segundo o 

IPEA (2010), os grandes diferenciais que um porto pode oferecer incluem um calado 

adequado para navios de grande porte, berços especializados no tratamento de 

cargas, além de automação e mecanização do manuseio e sistemas eficientes de 

controle e informação. 

A determinação desses portos como hubs depende de suas rotas, do volume 

de fluxo de cargas e de seu posicionamento estratégico, além da capacidade de 

infraestrutura física. Os hubs permitem que grandes navios sejam operados em uma 

única escala por região (ZELAYA et al., 2015). Portanto, caso esses portos recebam 

investimentos em infraestrutura logística, como o aumento do calado, expansão dos 

terminais de carga e descarga e a construção de plataformas logísticas que facilitem 

a multimodalidade, poderão se destacar ainda mais como hubs. A tabela 4, a seguir, 

apresenta os principais índices de rede para os portos brasileiros que mais se 

destacaram nesta análise da rede marítima. 
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Tabela 4: Índices para a Rede Marítima Geral e centralidade dos vértices que mais 
se destacaram. 

Índices da Rede Marítima Geral 

n m <K> D <l> 
(%) Maior 

Componente 

33 13688 378,99 4 1,78 100% 

Porto 

Centralidades 

K(in) K(out) 
B' (Centralidade de 

intermediação) 

Porto de Santos 1705 1716 0,128 

Porto de Suape 1540 1302 0,085 

Porto de Salvador 855 1605 0,021 

Porto de Rio Grande 1001 802 0,077 

Porto de Paranaguá 1045 684 0,069 

Porto de Vitória 687 803 0,032 

Porto de Rio de Janeiro 596 763 0,0010 

Porto de Fortaleza 762 460 0,041 

Porto de Itaquí 701 515 0,051 

Porto de Belém 601 705 0,0009 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Ao analisar a tabela 4, verifica-se que o Porto de Santos - SP registrou um 

total de 1.705 viagens de chegada e 1.716 viagens de partida, enquanto o Porto de 

Suape - PE contabilizou 1.540 viagens de chegada e 1.302 de partida. Juntos, esses 

dois portos representam 45,8% do total de movimentações dos portos organizados 

de cabotagem, destacando-se como os principais hubs de conectividade no Brasil. O 

Porto de Rio Grande - RS, embora ocupe o quarto lugar em número de viagens 

(1.803), posiciona-se em terceiro em termos de intermediação (B' = 0,077). Isso 

indica que o Porto de Rio Grande exerce uma função relevante na conectividade 

entre outros portos, superando, nesse aspecto, o Porto de Salvador (B' = 0,021), 

que, embora tenha o maior número de viagens (1.920), possui menor intermediação. 

Observa-se um fenômeno similar no Porto de Itaquí, que é o nono em número de 

viagens (1.216), mas ocupa a quinta posição em intermediação (B' = 0,051). 

Conforme Wang et al. (2018), embora a concentração de tráfego em hubs 

possa aumentar a eficiência operacional em determinadas rotas, ela cria um sistema 

desigual que pode ser vulnerável a interrupções. Gomes et al. (2013) sugerem que a 

expansão da infraestrutura em portos secundários poderia reequilibrar a rede, 

aumentando a competitividade e promovendo uma distribuição mais uniforme do 
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tráfego. Redes altamente concentradas, como observado por Álvarez et al. (2021), 

são suscetíveis a falhas, destacando a importância de um fluxo de cargas mais 

equilibrado para a sustentabilidade da rede. 

A intermediação e centralidade, geralmente associadas aos grandes portos, 

desempenham um papel importante no tráfego inter e intrarregional. Funções 

intermediárias estão associadas ao transbordo, o que não necessariamente reflete a 

economia local, mas sim a capacidade da infraestrutura portuária de redistribuir o 

tráfego, como indicado por Rodrigue e Notteboom (2010) e Slack e Gouvernal 

(2015).  

Portos intermediários, que funcionam como elos entre hubs globais e portos 

regionais, são fundamentais para a rede, conforme apontado por Rocha Neto e 

Cravidão (2014). Desempenhar um papel cooperativo e integrado é um desafio para 

as comunidades portuárias modernas, como destaca Porto (2019), que também 

ressalta que a conectividade e integração podem agilizar o fluxo de informações, 

reduzir custos e aumentar a eficiência dos portos na cadeia logística. 

O Brasil possui muitos portos organizados com baixa movimentação de 

entrada e saída de cargas, refletindo uma significativa diferença de volume de 

viagens entre os hubs e demais portos. A presença de condições geográficas 

favoráveis, como rios navegáveis e calado adequado, além de economias de escala 

nas benfeitorias portuárias, explica a concentração de navios e mercadorias em 

poucos portos, ao invés de uma distribuição uniforme ao longo da costa (LANGEN, 

2003). 

Assim, a movimentação de cargas por cabotagem tende a se concentrar nos 

hubs, devido à falta de infraestrutura e tecnologia adequada nos demais portos. 

Esses hubs atuam como polos de atração de tráfego, criando sistemas portuários 

desiguais em termos de distribuição e conectividade (DUCRUET, 2022). A criação 

de polos concentradores e distribuidores de carga impulsiona o crescimento da 

cabotagem, já que, em setores como granéis e contêineres, as economias de escala 

favorecem apenas alguns portos para receber navios de grande porte e centralizar 

fluxos que são redistribuídos a portos menores ou ao interior (DUCRUET, 2022). 

Por fim, conforme salientado por Ducruet (2022), essa tendência à 

concentração em hubs se dá pelas limitações de infraestrutura e tecnologia dos 

demais portos. Isso resulta em desigualdade na conectividade dos sistemas 
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portuários. Como observado por Langen (2003), as economias de escala favorecem 

naturalmente os portos maiores. Nesse contexto, uma abordagem multicamada, 

conforme sugere Santos (2018), poderia orientar políticas públicas voltadas para a 

inclusão de portos secundários, promovendo uma rede de cabotagem mais 

integrada e eficiente. Esse modelo de rede permitiria uma melhor adaptação às 

flutuações de tráfego e condições econômicas, reduzindo a dependência de poucos 

hubs e fortalecendo a resiliência global do sistema portuário. 

 

2.5. Considerações Finais 
 

Este artigo contribui para o aprimoramento do conhecimento sobre a 

cabotagem em um contexto econômico e social no Brasil. A navegação de 

cabotagem, além de ter sido uma das primeiras atividades a impulsionar a economia 

nacional, desempenhou por séculos um papel central no transporte de mercadorias. 

Hoje, esse modal volta a ser tema de discussão em relação à sua modernização e 

desenvolvimento, especialmente no contexto de uma economia globalizada que 

exige eficiência logística e sustentabilidade. 

O transporte marítimo, historicamente, é um dos meios mais antigos e 

fundamentais de interação humana, com mais de 90% do comércio internacional 

ocorrendo por via marítima. No Brasil, a indústria portuária assume um papel crucial, 

conectando os meios aquático e terrestre, e movimentando grande parte do 

comércio internacional (DUCRUET, 2020; JÚNIOR; PINHEIRO, 2022). No contexto 

brasileiro, a cabotagem pode desempenhar um papel ainda mais relevante, dado o 

potencial de crescimento identificado. 

A cabotagem, que é um modal intrínseco ao Brasil desde a colonização, tem 

perdido relevância nas últimas décadas em comparação com o transporte rodoviário. 

Apesar disso, sua competitividade em termos de sustentabilidade ambiental e 

segurança o tornam um meio estratégico para o desenvolvimento econômico, 

especialmente em um país com extensas áreas costeiras e concentração 

populacional litorânea (TEIXEIRA et al., 2018). Em 2022, o modal aquaviário 

movimentou mais de 205 milhões de toneladas, demonstrando um potencial 

significativo para expansão. 
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Os dados do período de 2016 a 2022 evidenciam uma concentração de 

atividades em alguns portos organizados, com destaque para Santos e Suape, que 

juntos responderam por 45,8% do total de movimentações. A cabotagem brasileira 

poderia ser mais bem explorada com políticas públicas que promovam a 

infraestrutura em portos menores, reduzindo a atual concentração hierárquica e 

proporcionando um sistema de transporte mais equilibrado e resiliente. Essa 

abordagem pode impulsionar a competitividade regional e nacional, além de 

fortalecer a conectividade entre portos menores e maiores, facilitando o fluxo de 

mercadorias e beneficiando as economias locais (ÁLVAREZ et al., 2021; SANTOS, 

2018). 

O estudo evidenciou que a rede de cabotagem brasileira é fortemente 

dependente de portos diversificados e de alta conectividade, como Santos e Suape, 

que funcionam como pivôs essenciais para o comércio nacional e global. No entanto, 

a concentração de tráfego nesses poucos hubs torna o sistema vulnerável a 

interrupções e limita o desenvolvimento de portos secundários. Portanto, é 

fundamental considerar uma diversificação do portfólio de tráfego e um investimento 

mais robusto em portos de menor movimentação. 

A aplicação da teoria de redes complexas revelou-se uma ferramenta valiosa 

para a análise da dinâmica portuária, fornecendo insights sobre as interações entre 

os portos e as mudanças estruturais que afetam a rede. Além disso, como sugerido 

por Ducruet (2013) e Santos (2018), uma abordagem multicamada e dinâmica pode 

oferecer uma perspectiva mais completa, permitindo que se explorem fatores 

temporais e espaciais na estrutura da rede. 

Para estudos futuros, é recomendável investigar a relação entre 

especialização, tamanho e conectividade em uma perspectiva temporal, 

considerando também as dependências de localização e de trajetória dos portos, 

para uma análise mais profunda da resiliência e flexibilidade da rede. Elementos 

dinâmicos, como estratégias de diversificação e conteinerização, devem ser 

incorporados para avaliar seu impacto na competitividade e na sustentabilidade da 

cabotagem. Além disso, a formulação de políticas públicas que favoreçam a 

integração de portos secundários pode auxiliar na distribuição mais uniforme do 

tráfego e promover uma rede de cabotagem mais robusta e integrada. 
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Em resumo, o potencial de crescimento da cabotagem no Brasil é evidente, e 

sua expansão requer um planejamento cuidadoso, focado na modernização da 

infraestrutura portuária e na implementação de políticas que assegurem um 

equilíbrio na matriz de transportes, contribuindo assim para a eficiência logística e o 

desenvolvimento econômico do país. 
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3. Cabotagem no Brasil e seus Efeitos Econômicos e Ambientais: Uma Análise 
com Modelo de Equilíbrio Geral Computável 
 

Resumo 
Este artigo avalia os impactos econômicos e ambientais da Lei nº 14.301/2022 (BR 
do Mar), que visa estimular o transporte por cabotagem no Brasil como alternativa ao 
modal rodoviário. Utilizando a metodologia de Equilíbrio Geral Computável (EGC), 
por meio do modelo multirregional e multissetorial Brazilian Economic Analysis 
(BREA), são simulados três cenários de aumento de produtividade na cabotagem 
(5%, 15% e 30%), analisando os efeitos sobre o PIB, o consumo, o bem-estar, a 

produção setorial, as emissões de CO₂ e a oferta de transporte. Os resultados 
indicam que a ampliação da cabotagem pode promover crescimento do PIB (até 
0,90%), aumento do bem-estar e redução das emissões do setor de transportes, 
especialmente nas regiões Norte, Nordeste e Nordeste do Cerrado – MATOPIBA. 
Também se observa um deslocamento da produção para regiões costeiras e ganhos 
expressivos nos setores agroindustriais. A análise de sensibilidade confirma a 
robustez dos resultados frente a diferentes elasticidades. Os achados evidenciam 
que a BR do Mar tem potencial para tornar a matriz de transportes mais eficiente, 
competitiva e ambientalmente sustentável, além de contribuir para a redução das 
desigualdades regionais no Brasil. 
 
Palavras chaves: Cabotagem; Equilíbrio Geral Computável; Transporte; Emissões de 

CO₂; BR do Mar. 
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Abstract 
This article assesses the economic and environmental impacts of Law No. 
14.301/2022 (BR do Mar), which aims to promote coastal shipping (cabotage) in 
Brazil as an alternative to road freight transport. Using the Computable General 
Equilibrium (CGE) methodology through the multi-regional and multi-sectoral 
Brazilian Economic Analysis (BREA) model, the study simulates three productivity 
increase scenarios in cabotage (5%, 15%, and 30%), analyzing their effects on GDP, 

consumption, welfare, sectoral output, CO₂ emissions, and transport supply. The 
results indicate that expanding cabotage could foster GDP growth (up to 0.90%), 
improve welfare, and reduce emissions in the transport sector—particularly in the 
North, Northeast, and MATOPIBA regions. A relocation of production toward coastal 
areas and substantial gains in the agribusiness sector are also observed. The 
sensitivity analysis confirms the robustness of the findings across different elasticity 
assumptions. Overall, the results suggest that the BR do Mar policy can enhance the 
efficiency, competitiveness, and sustainability of Brazil’s transport matrix, while 
contributing to the reduction of regional disparities. 
 

Keywords: Cabotage; Computable General Equilibrium; Transport; CO₂ Emissions; 
BR do Mar. 
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3.1. Introdução 
 

O transporte é um dos pilares da economia de um país, sendo um elemento 

primordial para o desenvolvimento e a expansão da capacidade produtiva. Quanto 

mais uma nação produz, maior é a sua interface com o transporte e a logística. 

Pessoas precisam se locomover e produtos precisam ser entregues dentro e fora do 

território nacional (CNT, 2018). Ademais, com o crescimento da globalização, o 

desenvolvimento da navegação marítima permitiu uma maior amplitude em termos 

comerciais, passando a integrar diferentes regiões do planeta por diferentes rotas.  

Desse modo, salienta-se que o transporte marítimo é fundamental para as 

transações comerciais, sendo responsável por mais de 95% das cargas exportadas 

e importadas pelo Brasil (CNI, 2020). Essas intensas transações comerciais são 

viabilizadas por meio do transporte marítimo adequado e viável para atendimento 

das demandas mundiais, esta correlação pode ser observada pelo estudo publicado 

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) 

(CORBETT; WINEBRAKE, 2008) que indicou uma correlação de 89% entre o 

crescimento econômico dos países membros da organização e o crescimento das 

exportações e importações. 

Sendo assim, destaca-se que um tipo específico do transporte marítimo é a 

navegação de cabotagem, que de acordo com a Lei 10.893/04 (BRASIL, 2004), 

consiste na navegação realizada entre portos brasileiros, utilizando exclusivamente a 

via marítima ou a via marítima e interiores. Como explica United Nations Conference 

on Trade and Development (UNCTAD) (2017), a cabotagem é definida como 

transporte de passageiros, bens e materiais entre dois portos localizados no mesmo 

país, independente do país em que a embarcação está registrada, abrangendo 

operações domésticas de navios mercantes; essas incluem tráfego doméstico, bem 

como operações relativas a transbordos. Podendo envolver a operação de linhas 

regulares ou de viagens isoladas, e uma variedade de técnicas de manuseio de 

cargas. 

A cabotagem é um tipo de transporte muito importante para o comércio 

brasileiro e está sendo cada vez mais utilizado (ABAC, 2020). Principalmente, devido 

as suas vantagens que estão relacionadas a redução de custos, tanto econômicos 

quanto ambientais, a eficiência/pontualidade do meio de navegação, a segurança, 
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além de contribuir para a redução de dispêndios excessivos em projetos de 

infraestrutura rodoviária e ferroviária (QUINTELLA; SUCENA, 2020; TEIXEIRA et al., 

2018). 

  No entanto, é importante salientar que a matriz de transporte brasileira 

apresenta um desequilíbrio entre os seus diversos modais, apresentando muita 

dependência do transporte rodoviário, cujas características apontam para baixa 

eficiência energética, altos níveis de emissão de dióxido de carbono (CO2), alto 

custo para longa distância e altos índices de acidentes e de roubo de cargas. 

Atualmente, as rodovias respondem por aproximadamente 64,85% do transporte de 

cargas, as ferrovias por 14,95%, a cabotagem por 10,47%, as hidrovias por 5,25%, e 

o modal dutoviário, por 4,45% (CNT, 2024). 

Ainda assim, segundo o Anuário Estatístico de 2023 da Agência de 

Transporte Aquaviário (ANTAQ), em 2022 foram transportadas 201,9 milhões de 

toneladas pela cabotagem, deste montante aproximadamente 77,6% são 

correspondentes a petróleo e derivados e 9% de contêineres, equivalentes a 1,8 

milhões de contêineres transportados. Ademais, segundo o Estudo de Cabotagem 

da ANTAQ, a navegação de cabotagem no Brasil só é inferior à da China e dos 

Estados Unidos, ou seja, a navegação de cabotagem brasileira é a terceira maior do 

mundo. Se compararmos apenas a navegação de cabotagem de contêineres no 

Brasil, com a navegação costeira total nos demais países, ainda assim, a navegação 

na costa brasileira se mantém como a quinta maior do mundo ficando atrás, além da 

China e EUA, da Itália e da Espanha (equiparando-se com a Coreia). 

Além disso, quanto a evolução do transporte de carga conteinerizada, 

transportada pela navegação de cabotagem nacional, tendo como base as 

informações publicadas pelo Anuário Estatístico de 2023 da ANTAQ, constatou-se 

um crescimento de 226,25% no período entre os anos de 2010 a 2022. Entretanto, 

quanto ao comportamento do valor do frete médio da carga conteinerizada na 

cabotagem nacional, pode-se observar nos últimos anos um comportamento distinto 

do apresentado na rota internacional de Santos-Xangai. Segundo o Boletim de 

Logística do 1º semestre de 2019 publicado pela Empresa de Planejamento e 

Logística S.A. (EPL, 2019), o frete médio na rota marítima entre Santos e Manaus 

passou de R$ 511,56/ton no primeiro semestre de 2013 para R$ 307,7/ton no 

primeiro semestre de 2019, uma variação de 39,9%. Dessa forma, pode-se constatar 
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que o transporte de carga conteinerizada na cabotagem brasileira tem apresentado 

crescimento ao mesmo tempo em que houve redução do valor médio do frete. 

De acordo com Junior et al. (2015), além de questões competitivas e de 

infraestrutura, há o efeito ambiental em relação ao desbalanceamento da matriz de 

transportes brasileira, tendo em vista, por exemplo, que o consumo de energia varia 

de acordo com o modo utilizado. Em estimativa realizada pelo Observatório Nacional 

de Transporte e Logística (ONTL), constatou-se que um aumento de 60% no volume 

de contêineres transportados por cabotagem, geraria uma redução de mais de 530 

mil toneladas de CO2 por ano, quando comparado com o modo rodoviário, já que, 

em média o modo rodoviário emite 6 vezes mais poluentes que a cabotagem ao se 

avaliar o volume transportado e a extensão.  

Sendo assim, Guimarães et al. (2013) defende que para melhorar a eficiência 

da matriz em relação ao consumo de energia se faz necessária a transferência do 

modal rodoviário. Já que, os caminhões são utilizados como um dos principais meios 

de transporte para movimentação de cargas (CRUVINEL et al., 2012; MACEDO et 

al., 2023), e emitem elevadas quantidades de CO2 principal gás de efeito estufa 

(IPEA, 2000; LEITE et al., 2020).  

Diante dessa perspectiva, Monzoni; Biderman (2010) citam um conjunto de 

propostas de políticas públicas para uma economia de baixo carbono no Brasil. 

Sendo uma delas o incentivo a uma maior utilização da cabotagem, já que segundo 

Potenza et al. (2023) a atividade de transporte, emitiu 203,8 milhões de toneladas de 

CO2e em 2021, e os caminhões foram a maior fonte emissora, representaram 42% 

do montante emitido pelo setor. 

Também é importante observar que ao comparar os três principais modais 

brasileiros1, verifica-se que para transportar a mesma quantidade de carga de uma 

embarcação de seis mil toneladas, haveria necessidade de 172 carretas de 35 

toneladas ou 86 vagões de setenta toneladas. O menor consumo de combustível por 

tonelada-quilômetro transportado vai ter como consequência a menor emissão de 

poluentes, um benefício ambiental (TEIXEIRA et al., 2018). Portanto, comparada ao 

transporte rodoviário e ferroviário, em termos de custo, capacidade de carga e 

                                            
1 Em anexo a tabela de comparação entre os modais, segundo indicadores de eficiência. 
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menor impacto ambiental, a cabotagem se torna uma alternativa viável para compor 

a cadeia de suprimentos de diversos setores. 

Outro ponto importante se refere a considerável quantidade de acidentes de 

trânsito com caminhões, conforme os dados presentes no Painel CNT de Acidentes 

Rodoviários (CNT, 2023A), em 2022, foram registrados 106.545 acidentes nas 

rodovias federais, sendo 19.785 acidentes com o envolvimento de pelo menos um 

caminhão, representando 18,6% do total. Além disso, os custos com acidentes 

nessas rodovias totalizaram R$ 12,9 bilhões, e considerando uma relação direta com 

a porcentagem de acidentes os custos com acidentes com caminhões totalizaram 

correspondentes R$ 2,4 bi. 

Além do mais, em um país como o Brasil com um território de dimensões 

continentais, que apresenta 7.400 km de costa marítima, além de, 

aproximadamente, 1.600 km de via navegável pelo Rio Amazonas, até Manaus, e 

ocupação demográfica que se caracteriza por ter 80% de sua população e 70% de 

suas indústrias concentradas no litoral, em uma faixa de, cerca de, 200 km ao longo 

da costa (BRASIL, 2019). Observa-se que somadas essas condições, a navegação 

de cabotagem tem papel estratégico na integração regional, tanto para o transporte 

de pessoas quanto de mercadorias, sendo um dos principais fatores para o 

desenvolvimento econômico e social do Brasil (CNT, 2006). Considerando, ainda, 

que, para distâncias superiores a 1.500 km, o transporte de carga comparativamente 

mais eficiente e de menor custo é aquele realizado pelo modal aquaviário (REBELO, 

2011). 

Nessa perspectiva, é possível e desejável, para o Brasil, melhorar o 

balanceamento dos modais de transporte utilizados, havendo margem para 

ampliação do uso do aquaviário, em geral, e da cabotagem, em particular (TEIXEIRA 

et al., 2018). Dessa forma, entende-se ser imprescindível a criação de uma política 

específica para o transporte de cabotagem, que garanta segurança regulatória para 

o transportador e confira confiabilidade ao usuário na eficiência do modal aquaviário. 

Portanto, em 7 de janeiro de 2022, foi sancionado a Lei nº 14.301 que institui 

o BR do Mar: Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem, que busca 

ampliar o transporte marítimo de cabotagem pela costa brasileira para reduzir a 

dependência do transporte rodoviário no país. Já que, segundo De Andrade; Mattei 

(2011) a matriz logística brasileira é extremamente dependente do transporte 
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rodoviário, fato que pode ser considerado um problema a ser resolvido não só do 

ponto de vista econômico, mas também pela ótica do consumo energético e dos 

impactos ambientais que esta concentração no segmento rodoviário acarreta ao 

país. 

Considerado por Monzoni; Biderman (2010) como uma proposta de política 

pública de incentivo a uma economia de baixo carbono por incentivar a cabotagem, 

a lei BR do Mar tem como objetivos incrementar a oferta e a qualidade do transporte 

por cabotagem; incentivar a concorrência e a competitividade na prestação do 

serviço; ampliar a disponibilidade de frota no território nacional; incentivar a 

formação, a capacitação e a qualificação de marítimos nacionais; estimular o 

desenvolvimento da indústria naval nacional de cabotagem; revisar a vinculação das 

políticas de navegação de cabotagem das políticas de construção naval; incentivar 

as operações especiais de cabotagem e os investimentos decorrentes em 

instalações portuárias, para atendimento de cargas em tipo, rota ou mercado ainda 

não existentes ou consolidados na cabotagem brasileira; e otimizar o uso de 

recursos advindos da arrecadação do Adicional ao Frete para Renovação da 

Marinha Mercante (AFRMM) (SNPTA, 2020). 

É importante salientar que a literatura econômica apresenta uma lacuna 

significativa na avaliação dos ganhos de produtividade da cabotagem, 

especialmente ao considerar a integração de aspectos econômicos e ambientais no 

mesmo modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC). A ausência de um modelo 

abrangente que avalie simultaneamente os ganhos financeiros e os benefícios 

ambientais dificulta a formulação de políticas públicas e estratégias empresariais que 

maximizem o uso desse modal. 

Dessa forma, preencher essa lacuna na literatura econômica não apenas 

fortaleceria a compreensão acadêmica sobre os ganhos de produtividade da 

cabotagem, mas também poderia impulsionar estratégias mais sustentáveis e 

eficientes no transporte de cargas, alinhando crescimento econômico e preservação 

ambiental. Sendo assim, o presente estudo tem o objetivo de identificar os efeitos 

econômicos e ambientais da lei BR do Mar, através da metodologia de EGC, com a 
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utilização do modelo multirregional e multissetorial Brazilian Economic Analysis 

(BREA). 

Assim, esta pesquisa está organizada em seis capítulos, incluindo esta 

introdução. No segundo capítulo discute-se o papel da cabotagem no sistema de 

transporte brasileiro e seus impactos ambientais, destacando sua eficiência 

energética e seu potencial na redução das emissões de gases poluentes. O terceiro 

capítulo aprofunda a análise sobre os principais poluentes associados ao transporte 

de cargas, comparando os diferentes modais e evidenciando os benefícios 

ambientais da substituição do transporte rodoviário por alternativas mais 

sustentáveis. No quarto capítulo são descritos os procedimentos adotados na 

pesquisa, incluindo a aplicação do modelo de EGC, as fontes de dados utilizadas e 

os critérios para análise dos cenários simulados. O quinto capítulo apresenta os 

resultados das simulações, discutindo os impactos da ampliação da cabotagem 

sobre a economia e as emissões de CO2. Por fim, o sexto capítulo sintetiza os 

achados da pesquisa, aponta suas limitações e propõe direções para futuras 

investigações e políticas públicas voltadas à sustentabilidade do setor de 

transportes. 

 

3.2. Cabotagem e seus desdobramentos ambientais 
 

O transporte de cargas é realizado por meio de cinco modos de transporte: 

rodoviário, ferroviário, aquaviário, dutoviário e o aéreo, os quais possuem 

características próprias que os diferem entre si (JÚNIOR et al., 2015). A Constituição 

Federal, em seu Artigo 178º, dispõe que a ordenação dos transportes aéreo, 

aquático e terrestre, será estabelecida em lei, devendo, quanto à ordenação do 

transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o 

princípio da reciprocidade. Ademais, o parágrafo único do referido artigo determina 

que “na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o 

transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior poderão ser feitos 

por embarcações estrangeiras” (EPL, 2020). 

Dessa forma, em 1997 foi sancionada a Lei nº 9.432 que estabelece o 

ordenamento do transporte aquaviário. Conforme disposto no inciso IX, Artigo 2º, da 
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mencionada lei, a navegação de cabotagem é aquela “realizada entre portos ou 

pontos do território brasileiro, utilizando a via marítima ou está e as vias navegáveis 

interiores” (BRASIL, 1997). Como explica Fonseca (2015), cabotagem é todo 

transporte aquaviário nacional que se realiza total ou parcialmente pela via marítima 

costeira. 

O Brasil se destaca por possuir um território de dimensões continentais, por 

apresentar 8,5 mil quilômetros de costa navegável, 19,5 mil quilômetros de hidrovias 

economicamente navegáveis e cerca de 58% da população concentrada em uma 

faixa de até 200 quilômetros do litoral (CNT, 2018). Todas essas particularidades 

são oportunas para que a navegação de cabotagem seja muito explorada no 

território brasileiro. Porém, o que se observa, atualmente, é que a navegação de 

cabotagem transporta um pouco menos de 11% da carga no país (TEIXEIRA et al., 

2018), mesmo sendo o meio de transporte mais eficiente, menos poluente e que 

apresenta o menor número de acidentes (SOARES, 2019; SOALHEIRO et al., 2019; 

EPL, 2020).  

Contudo, mesmo com a baixa participação, é considerada uma alternativa 

promissora para os próximos anos, tendo apresentado taxa média de crescimento 

de mais de 10% ao longo da última década, no segmento de contêineres de carga 

geral (EPL, 2021). E considerando o volume movimentado do ano de 2021 com 

relação ao ano anterior, a cabotagem já cresceu mais de 5% (ANTAQ, 2023). 

Além disso, segundo dados da Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

(ANTAQ) a cabotagem teve crescimento de 58,17% entre os anos de 2010 a 2022, 

chegando a 201,9 milhões de toneladas. No mesmo período, o desempenho do 

setor de contêineres teve crescimento de 249,85%, passando de 5.183 milhões de 

toneladas para 18.135 milhões de toneladas, exigindo o desenvolvimento 

equivalente da frota de porta contêineres para atender o mercado nacional, que 

passou de 4 embarcações em 2010 para 19 em 2021, um crescimento de 375%. Já 

com relação a quantidade total de embarcações, houve um aumento de 54,7%, 

passando de 117 embarcações em 2010 para 181 em 2021. 

Ademais, como enfatizado anteriormente, o Brasil apresenta uma extensa 

costa para navegação, propiciando o grande uso da navegação de cabotagem, 

como pode ser observado na figura 4, em que é apresentado o mapa de linhas de 

cabotagem. A potencialidade operacional desse meio de transporte aliada às 
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características geográficas do Brasil, são aspectos essenciais para alavancar a 

eficiência do sistema de transporte nacional, capaz de remover os principais 

gargalos de movimentação de mercadorias existentes no país (EPL, 2020). 

 

Figura 4: Portos da navegação de cabotagem. 

 
Fonte: Elaborado por EPL (2020). 

 

Portanto, é importante salientar, que a cabotagem possui enorme potencial de 

crescimento superior aos índices apresentados nos últimos anos, sendo inevitável 

não atribuir à cabotagem uma imensa importância para o escoamento de cargas ao 

longo do território brasileiro, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social 

do país e para a obtenção de uma matriz de transportes mais equilibrada (ANTAQ, 

2021). A maior participação da cabotagem na matriz de transportes brasileira, 

especialmente para o transporte de cargas à longas distâncias, é uma alternativa 

que apresenta grande potencial para redução de custos e impactos ambientais, no 

que se refere ao transporte de cargas, sobretudo no Brasil (EPL, 2022). 
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3.2.1. BR do Mar 

 
O transporte aquaviário possui benefícios que vão desde transportar maiores 

volumes de carga obtendo ganhos de escala e sustentabilidade ambiental, além de 

ampliar a segurança no transporte no que se refere à acidentes, furtos ou roubos de 

cargas (EPL, 2020). No entanto, a falta de informações sobre o setor, a carência de 

legislação adequada e o tempo de transporte resultam em uso limitado do modal 

(MIGUEL; JÉNIOR, 2021), havendo assim a necessidade de políticas públicas 

específicas de fomento à navegação de cabotagem para o transporte de cargas. 

Dessa forma, no dia 7 de janeiro de 2022, o presidente da República, Jair 

Bolsonaro, sancionou a Lei nº 14.301 que institui o BR do Mar: Programa de 

Estímulo ao Transporte por Cabotagem. O projeto BR do Mar foi uma iniciativa do 

Ministério da Infraestrutura que tem como objetivo incentivar a cabotagem no país, 

por meio do aumento de oferta, incentivo à concorrência, redução de custos 

envolvidos, expansão de rotas e maior eficiência da matriz de transportes brasileira 

(EPL, 2021).  

O programa prevê a atuação em quatro eixos temáticos: frota, custos, portos 

e indústria naval, sendo desenvolvidas iniciativas específicas para cada um deles 

(EPL, 2021). Entre outras metas, o projeto visa ampliar o volume de contêineres 

transportados, por ano, de 1,2 milhão de TEUs (unidade equivalente a 20 pés), em 

2019, para 2 milhões de TEUs, em 2022, além de ampliar em 40% a capacidade da 

frota marítima dedicada à cabotagem nos próximos três anos, excluindo as 

embarcações dedicadas ao transporte de petróleo e derivados (GOV, 2020). E, 

assim espera-se que com esse aumento haja uma redução no frete, que pode ser 

repassada aos consumidores finais, otimizando o fluxo comercial, além de gerar 

emprego e renda (EPL, 2021).  

Entre os objetivos do programa, destaca-se: I. incrementar a oferta e a 

qualidade do transporte por cabotagem; II. incentivar a concorrência e a 

competitividade na prestação do serviço de transporte por cabotagem; III. ampliar a 

disponibilidade de frota no território nacional; IV. incentivar a formação, a 

capacitação e a qualificação de marítimos nacionais; V. estimular o desenvolvimento 

da indústria naval nacional de cabotagem; VI. revisar a vinculação das políticas de 

navegação de cabotagem das políticas de construção naval; VII. incentivar as 
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operações especiais de cabotagem e os investimentos decorrentes em instalações 

portuárias, para atendimento de cargas em tipo, rota ou mercado ainda não 

existentes ou consolidados na cabotagem brasileira; e VIII. otimizar o uso de 

recursos advindos da arrecadação do AFRMM (BRASIL, 2022). 

É válido salientar que a cabotagem é um modal de alta capacidade, que liga 

portos dentro de um mesmo país, contudo não realiza o serviço individualmente. 

Desse modo, incita a intermodalidade, com conexões ferroviárias e rodoviárias, 

trazendo vantagens para todo o segmento de transportes (SOUZA, 2022). Ofertar os 

diferentes modos de transporte, para que sejam aproveitados conforme sua vocação 

é uma iniciativa que visa reduzir custos logísticos e impactos ambientais (EPL, 

2022). 

Sendo assim, a cabotagem se torna atrativa para trechos de longa distância. 

Estima-se como longa distância algo igual ou maior do que dois mil quilômetros 

(NAZÁRIO, 2000), não competindo diretamente com o modo rodoviário. Visto que, o 

transporte rodoviário continuará atendendo a demanda, com o objetivo de 

complementar a cabotagem, levando a mercadoria da origem ao porto e do porto ao 

consumidor final, realizando rotas mais curtas e atendendo um maior volume de 

carga em um menor tempo (EPL, 2020). Assim, um maior desenvolvimento da 

cabotagem integrado com o transporte rodoviário proporcionará maior eficiência 

logística para toda a cadeia de transportes.  

Além disso, uma das razões pelas quais a cabotagem ainda figura como 

incipiente é o protecionismo (SOUZA, 2022). Segundo a lei 9.432/97, para que as 

EBN’s possam operar, era necessário que a empresa fosse proprietária de navio, ou 

que tivesse um navio afretado a casco nu de outra empresa brasileira. Porém, a 

aquisição de embarcações passa a ser caracterizada como um custo afundado ou 

irrecuperável, ou seja, uma vez realizado não pode ser revertido.  

Tal característica muitas vezes é um impeditivo a entrada de novos 

interessados no setor, além de dificultar a renovação da frota das empresas já 

atuantes. Estimativas apontam que o custo de produção de uma embarcação 

brasileira chega a ser 30% mais onerosa que embarcações produzidas no exterior. 

Essas disparidades refletem diretamente no custo pago pelos usuários pelo frete, e 

consequentemente no preço final do bem transportado (EPL, 2022). Diante disso, a 
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lei BR do Mar busca facilitar a expansão das operações da cabotagem e a entrada 

de novas empresas (GOV, 2020).  

A principal mudança na legislação está na possibilidade de um investidor criar 

uma Empresa Brasileira de Navegação (EBN), sem a necessidade de comprovar a 

propriedade de embarcações brasileiras, o que antes era uma exigência da 

legislação que estava em vigor (Lei 9.432/97). Com o BR do Mar, as empresas 

poderão alugar navios estrangeiros, casco nu, ou seja, o afretador terá, por prazo 

determinado, a posse, uso e controle do navio, com suspensão da bandeira 

(SOUZA, 2022).  

Assim sendo, com as operações especiais e os contratos de longo prazo, 

novos armadores poderão iniciar suas operações no Brasil com embarcações 

afretadas a tempo, sem a obrigação de ter embarcação própria. Esta flexibilização 

ocorrerá de forma escalonada, até 2023, com o intuito de reduzir a necessidade de 

capital para entrar no mercado, possibilitando o ingresso de um maior número de 

empresas no país (GOV, 2020).  

Desse modo, o afretamento a tempo de navios de subsidiárias integrais no 

exterior aumenta a disponibilidade de frota no Brasil a custos operacionais mais 

próximos à realidade internacional. Vale salientar que, a alternativa mantém a EBN 

como responsável pela operação, permitindo maior responsabilização em relação a 

acidentes na operação, bem como maior comprometimento da embarcação com o 

mercado brasileiro, reduzindo a exposição ao mercado internacional (GOV, 2020).  

Essa possibilidade, trará benefícios para a competição, pois, amplia-se a 

entrada de novos investidores no setor e extingue os dispêndios de recursos com a 

aquisição de frota própria, além de promover a melhoria dos serviços, aumento da 

oferta e redução nos valores de frete (EPL, 2020). Quanto mais protecionismo, 

maiores os custos e menos competição no setor, e aumentar a quantidade de navios 

disponíveis para o transporte de cargas é um dos maiores benefícios que a lei deve 

trazer ao país (SOUZA, 2022). 

Outro ponto que merece destaque, é a possibilidade de utilizar meios 

eletrônicos para comprovar a entrega e o recebimento de mercadorias. Essa 

iniciativa reduz a burocracia e proporciona mais agilidade aos processos realizados 
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nos portos (EPL, 2020). Já que, um dos principais problemas identificados como 

entraves para o desenvolvimento da cabotagem nacional é a elevada burocracia nas 

operações em portos (CNT, 2013; BNDES, 2018; EPE, 2019). 

Ademais, estimativas da Empresa de Planejamento e Logística S.A. (EPL) 

apontam que atualmente a cabotagem custa em média 60% menos que o modo 

rodoviário e 40% menos que o ferroviário (EPL, 2020). Dentre os principais fatores 

que contribuem para essa diferença, pode-se destacar: maior segurança no 

transporte (risco praticamente zero de roubo de carga); menor risco de avarias na 

carga; maior escala para transporte; simplificações trabalhistas; alterações 

tributárias; redução da burocracia; redução do tempo de carga e descarga nos 

portos, dentre outros. Ainda assim, a EPL concluiu que o BR do Mar pode gerar 

reduções de mais de 15% em relação ao valor praticado atualmente (EPL, 2021). 

Por exemplo, um fluxo de contêineres de Manaus para Santos, por 

cabotagem, custa hoje, em média, R$ 0,0423/Tonelada Quilômetro Útil (tku) para 

percorrer 6.112km. A implementação do BR do Mar tem o potencial de reduzir esse 

valor para R$ 0,0360/tku. Outra rota avaliada é a de Santos para Suape (2.332 km), 

por cabotagem, que custa hoje, em média, R$ 0,0423/tku e tem um potencial de 

reduzir para R$ 0,0364/tku (EPL, 2021). 

Também é importante destacar, o impacto nas emissões de poluentes. 

Segundo a estimativa feita pelo Observatório Nacional de Transporte e Logística 

(ONTL) o fator de emissões de gases de efeito estufa da cabotagem é de 

8gCO2/TKU enquanto a média do modo rodoviário é de 52gCO2/TKU. Ou seja, 

estimular o uso da cabotagem significa, também, que a sociedade colhe benefícios 

ambientais, com uma redução de aproximadamente 85% na emissão de gases de 

efeito estufa. Portanto, atingir a meta de transportar 2,7 milhões de contêineres por 

cabotagem significa a economia de até 5 milhões de toneladas de CO2 que deixarão 

de ser emitidas em 2022 (EPL, 2020).  

Portanto, além de gerar vantagens socioambientais importantes, como a 

geração de empregos, fortalecimento da indústria naval nacional, redução do 

número de acidentes e congestionamentos nas rodovias (EPL, 2021), inclui-se 

também a economia em fretes. Atingir 2,7 milhões de contêineres transportados por 



68 

 

cabotagem representa uma economia de até R$19 bilhões quando comparado ao 

modo rodoviário, um expressivo ganho de competitividade para o setor de 

transportes brasileiro (EPL, 2020). 

Diante disso, se torna essencial um estudo que identifique os efeitos 

econômicos e ambientais gerados da implementação dessa nova lei, com o intuito 

de direcionar as políticas públicas e embasar tecnicamente as tomadas de decisões 

voltadas ao incentivo e a ampliação de uso desse modal. 

 

3.3. Emissão de poluentes 
 

As mudanças climáticas são uma realidade comprovada cientificamente e 

constituem a mais séria ameaça ao bem-estar humano e aos ecossistemas naturais 

no século presente (MONZONI; BIDERMAN, 2010), e o excesso de emissão de gás 

carbônico interfere diretamente no equilíbrio térmico do planeta. O CO2 retém calor 

nas camadas mais baixas da atmosfera, desequilibrando o clima e aumentando as 

médias de temperatura, prejudicando assim o meio ambiente e as mais variadas 

formas de vida. Dentre os danos causados pode-se citar: acidificação de rios e 

florestas, dificultando a vida de animais e o desenvolvimento da flora; mudanças 

climáticas e chuvas ácidas. Já os efeitos na saúde humana são causados 

principalmente pelas partículas destes poluentes suspensos no ar, provocando 

desde doenças no organismo como: gripe, bronquite e asma, até problemas mais 

severos como câncer de pulmão (SILVA et al., 2016). 

Poluente atmosférico é a designação para qualquer substância presente no ar 

que o torna impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, ou seja, inconveniente ao bem-

estar público, danoso às matérias, à fauna e à flora ou, ainda, lesiva à segurança, à 

utilização da propriedade e atividades normais da comunidade (DRUMM et al., 

2014). A emissão de poluentes, em sua maioria, provém da queima de combustíveis, 

considerando a tecnologia utilizada no processo. O combustível usado reflete o 

principal elemento a configurar a natureza e a intensidade dos poluentes. No caso 

do transporte rodoviário de cargas, o óleo diesel é o combustível mais usado 

(VISCONDI et al., 2016). 

Desse modo, a emissão de CO2 apresenta uma relação inversamente 

proporcional ao crescimento econômico, ou seja, quanto maior a emissão de CO2, 
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menor será o crescimento econômico em longo prazo, devido ao aumento da 

poluição e emissão de gases causadores do efeito estufa, tornando o local menos 

atrativo para receber investimentos (CHANDRAN; TANG, 2013). E o Brasil enfrenta 

o duplo desafio de promover o desenvolvimento e reduzir as emissões de gases de 

efeito estufa, em busca de uma economia de baixo carbono. 

Segundo o Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023) o aumento da temperatura média na 

superfície é causado muito provavelmente pelo já observado aumento das emissões 

de gases de efeito estufa. Já com 1,1°C de aumento na temperatura terrestre, 

mudanças no sistema climático sem precedentes por séculos e até milênios hoje 

ocorrem em todas as regiões do mundo, do aumento do nível do mar a eventos 

extremos e o gelo marinho diminuindo cada vez mais (IPCC, 2023). 

O IPCC também enfatiza o quão grande é o desafio de reduzir essas 

emissões globalmente, uma vez que o crescimento contínuo nas atividades de 

transporte de passageiros e carga poderia superar todas as medidas aplicadas para 

minimizar as emissões globais (IPCC, 2023). Como o CO2 é emitido principalmente 

durante o uso de combustíveis fósseis, a busca contínua por meios mais eficientes 

de transporte representa não apenas uma oportunidade, mas uma necessidade.  

De acordo com o relatório Transport and Climate Change Global Status 

Report 2nd edition (SLOCAT, 2022) o setor de transporte contribui com uma parcela 

crescente das emissões mundiais de gases de efeito estufa. Durante o período de 

2010 a 2019, foi o setor de combustão (queima de combustível fóssil) que mais 

cresceu globalmente. Em 2019, o transporte foi a segunda maior fonte de emissões 

de CO2 depois do setor de energia, o transporte rodoviário (tanto de passageiros 

quanto de carga) contribuiu com quase três quartos (74%) das emissões de gases 

de efeito estufa do transporte.  

Também, destaca-se que o transporte foi responsável por 30% da demanda 

global de energia final e por 23% das emissões globais diretas de CO2 do setor de 

energia de 2019. Os maiores emissores em 2019 foram os EUA (1.788 milhões de 

toneladas de CO2), China (986 milhões de toneladas), Índia (306 milhões de 

toneladas), Federação Russa (247 milhões de toneladas), Japão (187 milhões de 

toneladas) e Brasil (181 milhões de toneladas) (SLOCAT, 2022). 
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No Brasil, segundo o Potenza et al. (2023) durante o ano de 2021 as 

emissões da atividade de transporte tiveram um incremento de 10%, voltando para 

os níveis de 2017. O aumento foi puxado pelo consumo de óleo diesel em veículos 

pesados, que ultrapassou o patamar de 2014, ano de recorde de consumo desse 

combustível até então. De acordo com Angelo; Rittl (2019) o transporte de cargas 

permanece um segmento de emissões elevadas e mais difícil de equacionar, devido 

à predominância do modo rodoviário no país (65% do transporte de carga é feito por 

rodovias, contra 53% na Austrália, um país com dimensões territoriais semelhantes 

às brasileiras e que também apresenta predomínio deste modo de transporte). Além 

disso, através do gráfico 6 observa-se que o modal rodoviário é o principal emissor 

de CO2 quando comparado aos outros modais de transporte, sendo responsável em 

2021 por 94,3% das emissões de CO2 do setor de transportes.  

Outro fator que intensifica o impacto ambiental, sobretudo no que diz respeito 

à emissão de GEE, poluentes atmosféricos e ao consumo de energia é a alta idade 

média da frota que realiza o transporte rodoviário no Brasil. Segundo a CNT (2019) 

os caminhoneiros do Brasil estão dirigindo veículos cada vez mais velhos. A idade 

média dos caminhões chega a 15,2 anos. Isso é 1,3 ano a mais do que o apurado 

na edição de 2016 da mesma pesquisa, quando a idade média dos veículos 

conduzidos pelos entrevistados alcançava 13,9 anos. Esse envelhecimento foi 

observado tanto na frota de caminhoneiros autônomos (que passou de 16,9 anos, 

em 2016, para 18,4 anos, em 2019) quanto nos veículos conduzidos por 

empregados de frota (de 7,5 anos para 8,6 anos). Trata-se de uma idade avançada, 

que reflete diretamente na produtividade, bem como na emissão de poluentes 

(ANTT, 2018; SILVA et al., 2020). 
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Gráfico 6: Emissão de dióxido de carbono – Setor transporte (% participação). 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em GOV (2022). 

 

Diante dessas considerações, e conforme já citado, há uma necessidade de 

políticas públicas de incentivo a uma economia de baixo carbono. Então, fica 

evidente que é preciso avançar na questão do equilíbrio da matriz de transportes, já 

que a cabotagem no país é uma alternativa essencial na composição de um sistema 

logístico integrado, além de contribuir para a redução de emissão de poluentes. 

No contexto dessa discussão, este artigo se propõe a avaliar os impactos 

econômicos e ambientais que serão gerados com a implementação da lei BR do 

mar. Haja visto que, uma medida plausível é diminuir o uso do modal rodoviário para 

transporte de cargas através do incentivo ao transporte de navegação por 

cabotagem. 

 

3.4. Metodologia 
 

O modelo EGC é baseado na teoria do equilíbrio geral (WALRAS, 1874) e foi 

desenvolvido com base no modelo de insumo-produto e o modelo de programação 

linear (BLITZER et al., 1975; TAYLOR et al., 1980). Eles levam em consideração 
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feedbacks microeconômicos e macroeconômicos por meio de ajustes de preços de 

bens e custos de produção quando ocorrem choques, como um desenvolvimento 

tecnológico relacionado à produção ou uma mudança na preferência de consumo 

(LIMA, 2017). Dessa forma, eles têm sido amplamente utilizados na área econômica 

e social. Com a proliferação de problemas ambientais, esse modelo tem sido 

amplamente utilizado em pesquisas sobre recursos e meio ambiente, principalmente 

em políticas relacionadas à conservação de recursos e energia, redução de emissão 

de carbono e redução de emissão de poluentes (LIU et al., 2020).  

Sendo assim, a utilização da abordagem de equilíbrio geral tem ganhado 

força na avaliação de impactos das políticas ambientais em uma economia 

(RIBEIRO et al., 2018). Tais modelos possibilitam a simulação dos efeitos de 

diferentes tipos de choques sobre a alocação de recursos na economia, sendo em 

geral empregados com o intuito de se preverem e avaliarem os impactos de políticas 

econômicas (FRANCO et al., 2022). O aumento no interesse por este tema se 

justifica pelo fato que uma política ambiental que tenha por objetivo reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa pode ter efeitos sobre preços, quantidades, além 

da estrutura da economia, visto que, o comportamento dos agentes é também 

afetado pelas emissões de poluição na produção e consumo, e por políticas e/ou 

medidas de controle de poluição (RIBEIRO et al., 2018). 

No mesmo sentido, Gurgel; Laurenzana (2016) afirmam que a aplicação de 

modelos de equilíbrio geral é justificada quando políticas ou choques exógenos são 

capazes de impactar vários setores direta ou indiretamente, gerando efeitos que se 

espalham por toda a economia. Esse é o caso de políticas de redução de emissões 

de gases de efeito estufa, que apresentam um alcance amplo em termos de 

dimensões geográficas (diversas regiões e países do globo) e econômicas (vários 

setores e agentes da economia), com efeitos consideráveis esperados na alocação 

de recursos nas economias regionais, nacionais e globais. Dessa forma, destaca-se 

que existem diversas literaturas com aplicações que consideram restrições às 

emissões de gases de efeito estufa, porém, considerando os mais recentes e 

apropriados para o presente estudo estão: Franco et al. (2022), Moosavian et al. 

(2022) e Hu et al. (2021). 

Autores como Franco et al. (2022) simularam os prováveis impactos 

econômicos decorrentes da proposta brasileira na XXI Conferência das Partes 
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(COP21) de reduzir em 37% suas emissões de gases de efeito estufa, em relação 

aos níveis de 2005, até 2025. Foi utilizado o modelo BeGreen, um modelo de EGC 

dinâmico-recursivo com módulos de especificação energética e ambiental que 

permitem agrupamentos por agente emissor (combustíveis, indústrias e famílias) e 

atividade emissora. Os resultados indicam um decréscimo acumulado de -3,3% do 

produto interno bruto (PIB) real, em 2025, em relação ao cenário-base. Conforme 

esperado, os setores com mais dependência em relação à queima de combustíveis, 

ou com elevada intensidade de emissões nos seus processos produtivos, seriam os 

mais negativamente afetados. 

Já o estudo de Moosavian et al. (2022) é baseado em um modelo de 

equilíbrio geral na forma de um sistema de equações não lineares. O modelo foi 

calibrado para o ano de referência de 2017 utilizando a tabela de dados adotada na 

economia do Irã. Foi examinado o efeito da aplicação do imposto sobre carbono em 

duas políticas, com redistribuição (compensação) e sem redistribuição (sem 

compensação) do imposto sobre o rendimento entre as famílias. Os resultados da 

simulação mostram que a tributação sem redistribuição das receitas fiscais diminui o 

bem-estar e o orçamento efetivamente consumido das famílias em 6,2%, mas na 

política com compensação das receitas fiscais, estes índices aumentam 0,8%. O PIB 

diminui cerca de 1,7% e 2,1% em ambas as políticas, respetivamente, enquanto o 

índice de preços no consumidor (IPC) em ambos os cenários aumenta cerca de 

6,4% e 8%, respetivamente. De acordo com os resultados desta investigação, a 

tributação do carbono com a redistribuição das receitas é uma política adequada 

para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa e, ao mesmo tempo, aderir 

aos compromissos internacionais. 

Hu et al. (2021) avalia os efeitos de um imposto sobre recursos e um imposto 

sobre carbono na China. Os pontos fortes e fracos das duas políticas são 

comparados na perspectiva da utilização de energia, das emissões atmosféricas, da 

macroeconomia, das receitas fiscais do governo, do rendimento das famílias e do 

lucro líquido das empresas. Através dos resultados observa-se que um imposto 

sobre o carbono leva a uma redução de todos os tipos de consumo de energia. Um 

imposto sobre carbono de 1 yuan/tonelada de 𝐶𝑂2 pode reduzir as emissões de 𝐶𝑂2 

em 2.100 toneladas e reduzir significativamente as emissões de 𝑆𝑂2, 𝑁𝑂𝑋 , 𝑃𝑀2.5 e 

𝑃𝑀10. Do ponto de vista da utilização de energia, das emissões de carbono e das 
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emissões de poluentes, o efeito de um imposto sobre o carbono é significativamente 

melhor do que o de um imposto sobre os recursos. Se a taxa de um imposto sobre 

recursos aumentar em 50%, ou se um imposto sobre o carbono for cobrado à taxa 

de 4 yuan/tonelada de 𝐶𝑂2, a economia da China (com base no PIB) diminuirá 0,1%. 

A figura 5 apresenta o fluxograma da metodologia proposta que vai se dar a 

partir da utilização do modelo de EGC BREA, que inicialmente foi desenvolvido para 

analisar projeções de uso da terra no Brasil. Agora, serão incluídas as modificações 

necessárias para evidenciar o setor de transportes, mais especificamente, o 

transporte de cargas, com o intuito de verificar os impactos ambientais e econômicos 

de uma maior utilização da cabotagem na matriz de transportes brasileira. 

 

Figura 5: Fluxograma da metodologia proposta. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

3.4.1. Brazilian Economic Analysis – BREA 

 
O BREA é um modelo de equilíbrio geral estático computável, multirregional e 

multissetorial que representa a economia brasileira em seis regiões: Sul, Sudeste, 

Centro-Oeste, Nordeste, Nordeste Cerrado – MATOPIBA e Norte. A figura 6 mostra 

a representação das regiões do modelo. 
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Figura 6: Regiões do BREA. 

 
Fonte: Elaborado por Lima (2017) com base em IBGE (2015). 
 

De acordo com Lima (2017), a estrutura de demanda final de cada região é 

composta de despesas públicas e privadas - consumo e investimento - em bens.  O 

modelo é baseado no comportamento otimizador e os agentes produzem, 

consomem e vendem serviços e produtos.  Os consumidores com suas restrições 

orçamentárias e preferências demandam bens maximizando sua função de 

utilidade.  As preferências são hipoteticamente contínuas e convexas, e suas 

funções de demanda contínua resultantes são zero grau homogêneas em relação 

aos preços, ou seja, apenas os preços relativos podem ser determinados.  Do lado 

da produção, a tecnologia é descrita por uma função de produção com retornos 

constantes de escala combinando insumos intermediários e fatores primários 

(capital, trabalho e terra).  Em equilíbrio, o lucro das empresas é zero.  Presume-se 

que as empresas tenham uma tecnologia de produção específica e fatores de 

demanda para minimizar seus custos.  O modelo permite a análise dos efeitos 

diretos e indiretos decorrentes de mudanças nas políticas públicas, como choques 

tarifários, alíquotas de impostos e dotações.  O modelo é baseado na nomenclatura 

GTAPinGAMS e é escrito em linguagem Mathematical Programming System for 

General Equilibrium Analysis (MSPGE), projetado e resolvido como um problema de 

complementaridade mista não linear na linguagem de programação GAMS 

(RUTHERFORD; PALTSEV, 2000; RUTHERFORD, 2005). 
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3.4.1.1. Estrutura Econômica 

 
A figura 7 mostra a estrutura econômica subjacente ao modelo BREA.  Os 

símbolos neste fluxograma correspondem às variáveis do modelo econômico.  𝑌𝑖𝑟 

retrata a produção de bens 𝑖 na região, 𝑟, 𝐶𝑟, 𝐼𝑟 e 𝐺𝑟 retratam o consumo privado, o 

investimento e a demanda pública, respectivamente.  𝑋𝑅𝑖𝑟 e 𝑀𝑅𝑖𝑟 representam o 

comércio regional da mercadoria 𝑖 na região 𝑟, e 𝑀𝑖𝑟 a importação da mercadoria 𝑖 

na região 𝑟.  𝑅𝐴𝑟 e 𝐺𝑂𝑉𝑇𝑟 são as famílias representativas e os consumidores do 

governo, e 𝐹𝑇𝑟, a atividade por meio da qual o fator de produção “lento” é alocado a 

setores individuais.  Os fluxos de commodities e de mercado aparecem em linhas 

sólidas e as linhas pontilhadas representam os fluxos de impostos. A produção 

doméstica (𝑣𝑜𝑚𝑖𝑟) é distribuída para a demanda intermediária (𝑣𝑑𝑓𝑚𝑖𝑗𝑟) e para os 

vetores da demanda final, como o consumo doméstico (𝑣𝑑𝑝𝑚𝑖𝑟), investimento 

(𝑣𝑑𝑖𝑚𝑖𝑟), demanda do governo (𝑣𝑑𝑔𝑚𝑖𝑟), outras regiões de demanda no Brasil 

(𝑣𝑥𝑚𝑑𝑟𝑖𝑠𝑟) e exportação (𝑣𝑥𝑚𝑑𝑟𝑖𝑟𝑠).  

A modificação realizada para atender as finalidades propostas se encontra na 

inclusão das margens de transportes dadas como 𝑣𝑠𝑡𝑖𝑟 (custo de transporte para 

exportar insumos) e 𝑣𝑡𝑟𝑗𝑖𝑠𝑟  (custo de transporte para importar insumos) nos 

parâmetros. Ao importar um insumo esse valor total está no parâmetro 𝑣𝑖𝑚𝑟𝑖𝑟 

(importações totais de 𝑖 em diferentes parcelas em cada região), que é composto 

pelo consumo intermediário 𝑣𝑖𝑓𝑚𝑟𝑖𝑗𝑟 + consumo final + investimento. Percebe-se 

que o consumo final + investimento não é especificado, pois não será considerado 

margens na demanda final (não faz sentido supor que os consumidores usam 

cabotagem para receber seus produtos), a importação atende à demanda 

intermediária 𝑣𝑖𝑓𝑚𝑟𝑖𝑗𝑟 e demanda final. Já ao exportar um insumo esse valor total 

está no parâmetro 𝑣𝑥𝑚𝑑𝑟𝑖𝑟𝑠, que são as vendas totais de 𝑖 da região 𝑟 para 𝑠. O 

equilíbrio entre oferta e demanda do fluxo de serviços de transporte 𝑗 requer que a 

soma das exportações desse serviço entre todas as regiões (𝑣𝑠𝑡𝑖𝑟) seja igual a soma 

de todos os fluxos bilaterais de comércio dos insumos (𝑣𝑡𝑟𝑗𝑖𝑠𝑟). 

 

∑𝑣𝑠𝑡𝑗𝑟
𝑟

=∑𝑣𝑡𝑟𝑗𝑖𝑠𝑟
𝑖𝑠𝑟
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Figura 7: Estrutura Econômica do modelo BREA. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Lima (2017). 

 

A representação da tecnologia de transporte é concebida de forma a refletir a 

realidade logística brasileira, com ênfase na desagregação da oferta e do uso dos 

serviços de transporte por modal e por região. A estrutura distingue, de maneira 

explícita, o transporte regional — limitado à circulação dentro de uma mesma 

unidade federativa — e o transporte inter-regional, que abrange deslocamentos 

entre diferentes regiões do país. Este último é desmembrado entre cabotagem e não 

cabotagem, o que permite isolar os efeitos econômicos e ambientais associados à 

navegação marítima de curta distância. 

Essa configuração é representada na figura 8, na qual se observa que a 

oferta doméstica de transporte (𝐷) é utilizada amplamente pela economia, seja no 

consumo final, nos investimentos ou no consumo intermediário das atividades 

produtivas. No caso específico do consumo das famílias (figura 9), o modelo 

considera a possibilidade de escolha entre transporte regional e inter-regional, sendo 

que, neste último, existe substituição possível entre cabotagem e não cabotagem, 

conforme a estrutura de custos relativa e a eficiência dos modais disponíveis. 
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Figura 8: Tecnologia de transporte no modelo BREA. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 9: Consumo das famílias no modelo BREA. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No que se refere ao consumo intermediário (figura 10), cada setor produtivo 

localizado na região (𝑟) pode adquirir insumos (𝑖), inclusive serviços de transporte, 

tanto de fornecedores locais quanto de outras regiões do país. Quando o insumo em 

questão é o próprio transporte inter-regional, o modelo possibilita a substituição entre 

os dois modais (cabotagem e não cabotagem), permitindo capturar os efeitos da 

reconfiguração logística decorrente de ganhos de produtividade no transporte 

marítimo. 
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Figura 10: Consumo intermediário no modelo BREA. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A simulação dos impactos da política BR do Mar no modelo BREA é 

operacionalizada por meio da introdução de choques exógenos de produtividade 

sobre a margem de transporte associada à cabotagem. Tais choques, aplicados 

como variações positivas de 5%, 15% e 30%, simulam cenários em que a eficiência 

da navegação costeira brasileira é progressivamente ampliada, seja por 

investimentos em infraestrutura portuária, redução de barreiras regulatórias ou 

modernização da frota. 

A incorporação dessa estrutura logística no modelo permite analisar de forma 

detalhada como a expansão da cabotagem pode alterar os fluxos comerciais, a 

composição setorial da produção, a alocação regional de recursos e os impactos 

ambientais associados ao transporte. Ao mesmo tempo, a possibilidade de 

substituição entre modais garante que o modelo capte os efeitos distributivos e as 

realocações competitivas entre regiões, contribuindo para uma compreensão 

abrangente dos efeitos da política em análise. 

 

 

3.4.1.2. Estrutura dos setores de produção 

 
No modelo BREA as tecnologias de produção são representadas por funções 

aninhadas de elasticidade constante de substituição (CES).  A estrutura aninhada 
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permite maior flexibilidade para substituição de insumos, o que é conveniente 

quando existe um maior nível de desagregação setorial, mas requer a 

disponibilidade de elasticidades de substituição relacionadas a cada ninho. Na figura 

11 a estrutura mostra como vários insumos são agregados de forma aninhada para 

representar a produção de tecnologia regional e os componentes em linha tracejada 

denotam funções separadas (LIMA, 2017). 
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Figura 11: Estrutura dos setores de produção do modelo BREA. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Lima (2017). 
 

A modificação realizada na estrutura dos setores de produção se refere a 

especificação do setor de transportes, na qual é apresentada na figura 12. Pode-se 

observar que as compras totais de um insumo 𝑖 do setor 𝑗 na região 𝑟 são divididas 
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em: agregado nacional 𝑝𝑦𝑟𝑖,𝑗,𝑟 e importado do resto do mundo 𝑝𝑦𝑖,𝑟. O agregado 

nacional é composto da demanda regional 𝑝𝑦𝑖,𝑟 e do que vem de insumo das demais 

regiões 𝑝𝑚𝑟𝑖,𝑟. Esse último é composto por uma combinação dos insumos que vem 

das outras 5 regiões do modelo pagando a margem de transporte 𝑝𝑡(𝑗), onde 𝑗 =

𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠 (𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒). O produto composto 𝑝𝑚𝑟𝑖,𝑟 é uma parcela 𝑝𝑦𝑖,𝑠 de cada região 𝑠 

pagando por isso a margem de transporte específica do setor 𝑗 para cada (#)𝑠. O 

desenho se modificou para denotar uma Leontief.   

 

Figura 12: Estrutura dos setores de produção do modelo BREA com o setor de 
transportes. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Lima (2017). 
 

3.4.1.3. Validação do modelo BREA 

 

A abordagem de EGC é uma ferramenta amplamente utilizada para avaliar 

quantitativamente as ramificações econômicas de um (conjunto de) choques de 

políticas dentro de um sistema econômico inclusivo (BECKMAN et al., 2011), devido, 

em grande parte, à sua capacidade de simular os impactos da adoção de políticas 

prospectivas em consideração as interações intersetoriais e internacionais (VAN 

DIJK et al., 2016). Esses modelos têm um nível de desagregação que permite a 

análise de mudanças estruturais, mas também capturam a natureza interdependente 
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da produção, demanda e comércio dentro de uma estrutura de equilíbrio geral (DOI 

et al., 2001). 

Inicialmente, a demanda por trabalhos com EGC foi impulsionada, 

principalmente, por organizações orientadas para políticas e governos que exigem 

informações detalhadas sobre "como" e "por que" mudanças na política econômica 

afetam diferentes setores e atores dentro de uma economia. Quanto à credibilidade 

dos modelos de EGC, pode-se salientar uma constante evolução nas últimas duas 

décadas, o que resultou em uma grande quantidade de literatura com essa 

metodologia (VAN DIJK et al., 2016). Grande parte dessa literatura, era voltada para 

análises de políticas comerciais (por exemplo, Devarajan; Robinson, 1993) e 

cenários de integração de mercado (por exemplo, Bach et al., 2000), mas 

posteriormente se ramificou em outras áreas da literatura acadêmica, na qual, 

incluem (entre outras) o turismo (BLAKE; SINCLAIR, 2003), energia renovável 

(BÖHRINGER; LÖSCHEL, 2006), mudanças climáticas (BÖHRINGER; 

RUTHERFORD, 2010), biocombustíveis (TAHERIPOUR et al., 2011) e portos 

(CHEN et al., 2011; LEE et al., 2012). 

Atualmente, a modelagem de EGC sofreu avanços significativos relacionados 

ao desempenho computacional, adaptabilidade e flexibilidade (ou seja, Generalized 

Algebraic Modelling System - GAMS, GAMS / Mathematical Programming System for 

General Equilibrium - MPSGE) e pacotes de software especializados (General 

Equilibrium Modelling Package - GEMPACK), acesso aberto aos modelos e 

treinamento associado (Global Trade Analysis Project - GTAP, GLOBE) e acessível 

disponibilidade de bancos de dados sofisticados, por exemplo, banco de dados 

GTAP (VAN DIJK et al., 2016). Possibilitando assim uma maior sofisticação das 

análises e resultados mais precisos. 

No entanto, ainda assim, os modelos de EGC são frequentemente criticados 

como sendo insuficientemente validados e há um grande interesse em corrigir esta 

limitação. Contudo, a gama de modelos atualmente em uso é bastante amplo e o 

desafio da validação é muito complexo (BALDOS; HERTEL, 2013). Beckman et al. 

(2011) afirmam que para que os modelos de EGC ganhem destaque na análise de 

políticas, existe a necessidade de métodos que comprovem que o modelo seja uma 

representação precisa da economia real. Da mesma forma, Kehoe (2003) observa 
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que para ganhar credibilidade os modelos devem ser rigorosamente testados ex post 

para garantir que os resultados coincidam com os dados. 

O processo de validação, se refere a uma demonstração de que os resultados 

foram calculados corretamente e que eles seguem a teoria e os dados do modelo. 

Em um segundo nível, a validação se refere a uma demonstração de que a 

explicação dos resultados de um modelador é um reflexo legítimo da forma como o 

modelo funciona. Este tipo de validação é vital para avaliar: o que foi levado em 

consideração em uma análise; se os dados do modelo sobre as partes da economia 

com quais as análises em questão são atualizadas e precisas; e se os mecanismos 

construídos no modelo são uma representação adequada de como as partes 

relevantes da economia se comportam (DIXON; RIMMER, 2013). 

Além disso, com o uso generalizado de modelos de EGC multirregionais e 

multissetoriais, houve uma necessidade crescente de fornecer uma validação da 

"linha de base" comumente empregada ou do modelo como cenário usual, sobre o 

qual são utilizados em análises de política subsequentes em áreas tão amplas como 

(entre outras) mudanças no clima, segurança alimentar e liberalização do comércio 

(VAN DIJK et al., 2016). Sendo importante não apenas para ganhar maior 

valorização da necessidade de gerar melhores previsões de linha de base, mas 

também de melhorar a credibilidade das avaliações de política econômica 

quantitativa comissionadas como parte de um sistema integrado de estudo de 

avaliação. 

Sendo assim, Gass (1983) fornece o ponto de partida para a discussão da 

validação de modelos de simulação. Ele enfatiza a necessidade de credibilidade em 

simulações relacionadas a políticas, mas sugere que tais modelos nunca podem ser 

verdadeiramente validados. No entanto, ao submeter um modelo de simulação a 

testes de invalidação, podemos ficar mais confiantes de que o modelo não é 

inválido, melhorando assim sua credibilidade. Gass (1983) argumenta que a 

preocupação central dos modelos de política deve ser a validade replicativa, em 

oposição, por exemplo, a um foco singular nas suposições teóricas subjacentes de 

um modelo. 

Segundo Van Dijk et al. (2016) existem duas abordagens para validar 

modelos de EGC. Primeiro, o que chamamos de abordagem "parcial", que se 

concentra em quão bem o modelo é capaz de lidar com choques de preços. E a 
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segunda abordagem é referida como a abordagem "histórica" (DIXON; RIMMER, 

2010, 2013), que se baseia em simulações históricas para validar modelos de EGC 

de um único país com o objetivo de melhorar a credibilidade da linha de base do 

modelo. 

Na primeira abordagem, as flutuações de preço de uma única mercadoria 

projetada pelo modelo são comparadas com os padrões do mundo real. 

Normalmente, são selecionadas as commodities que apresentam alta volatilidade de 

preços, devido a choques de oferta e demanda, como produtos agrícolas. Como 

uma primeira etapa, a análise de série temporal é usada para estimar a distribuição 

dos choques de produção causados por eventos aleatórios para cada região do 

modelo. Posteriormente, o padrão observado é imitado pelo modelo, introduzindo 

choques de produtividade usando simulação estocástica. Finalmente, a variação do 

mundo real nos preços das commodities é comparada com a variação dos preços 

que resultam do modelo (VAN DIJK et al., 2016). 

Dessa forma, empregando o modelo GTAP, Valenzuela et al. (2007) e 

Beckman et al. (2011) utilizam esta técnica para examinar a volatilidade nos 

mercados de trigo e petróleo, respectivamente. Curiosamente, ambos os artigos 

relatam que o modelo subestima os impactos no mundo real e os autores 

argumentam que isso pode ser (parcialmente) remediado modelando arranjos 

institucionais do mundo real (no caso do trigo) ou melhorando a parametrização 

dentro dos ninhos de produção (no caso do petróleo). 

Já com relação a segunda abordagem, para uma primeira etapa, uma 

simulação histórica é executada onde o modelo é calibrado usando fontes de dados 

secundárias de movimentos reais nos preços e quantidades para consumo, 

exportações, importações, gastos do governo desagregados por commodities, 

mudanças no emprego, investimento e estoques de capital desagregados por 

indústria. Ao tratar essas informações como exógenas, as mudanças nas 

preferências e tecnologias do consumidor (ou seja, o aumento do fator de mudança 

técnica) tornam-se endógenas e podem ser quantificadas. Em segundo lugar, 

presume-se que as mudanças calibradas nas preferências e tecnologias de períodos 

passados refletem com precisão os desenvolvimentos futuros, que são, portanto, 

usados como variáveis exógenas em uma simulação de previsão (VAN DIJK et al., 

2016).  
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Juntamente com as projeções para uma série de variáveis agregadas de nível 

macro, como consumo total e Produto Interno Bruto (PIB), as previsões são feitas no 

nível detalhado da indústria (por exemplo, produção, capital, trabalho, importações e 

exportações), bem como consumo e gastos do governo. Finalmente, os resultados 

do modelo são comparados com os dados reais para o período de simulação da 

previsão. Ao introduzir sucessivamente o padrão "real" de variáveis exógenas (por 

exemplo, macro variáveis, comércio e tarifas, tecnologia e preferências), o impacto 

de diferentes fatores exógenos na previsão pode ser medido (VAN DIJK et al., 

2016). Devarajan; Robinson (2002) apontam que ao fazer isso, quaisquer 

deficiências no modelo pode ser melhor compreendido e pode-se trabalhar para 

melhorar eles. 

Sendo assim, Arndt et al. (2002) utilizam esta ideia para oferecer estimativas 

baseadas na entropia máxima de parâmetros comportamentais em um modelo EGC 

de Moçambique. Kehoe (2003) observa que se os modelos de EGC são capazes de 

capturar o impacto de eventos de política importantes, então a confiança seria 

construída na aplicação de um modelo com a mesma estrutura teórica para 

experimentos posteriores. Em seu trabalho sobre a economia espanhola, Kehoe et 

al. (1995) testam a capacidade preditiva de seu modelo com relação a mudanças 

nos preços relativos, alocação de recursos e especificações alternativas de 

fechamento, e descobrem que, com alguns ajustes, o modelo replica bem os 

resultados históricos.  

Dixon; Rimmer (2010) aplicaram o método a um modelo de EGC dinâmico 

recursivo de 500 indústrias dos Estados Unidos (USAGE). Usando pesos uniformes 

para todas as mercadorias, eles encontraram um erro absoluto médio de 19 % entre 

a previsão do modelo e a variação percentual real da produção. Embora o número 

pareça alto, o estudo revelou que as previsões de USAGE ainda eram quase duas 

vezes melhores do que uma simples extrapolação de tendências anteriores. Eles 

salientam que usar informações sobre tendências passadas para prever o 

desenvolvimento futuro é a abordagem mais básica para a previsão e ajuda a 

colocar os resultados do modelo em perspectiva. 

No caso presente, também se utiliza a abordagem de validação histórica, 

tendo como objetivo a validação do modelo de EGC BREA. Inicialmente, foi 

verificado através dos dados das contas nacionais a taxa de crescimento médio 
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anual do capital e trabalho para o período de 2016 à 2019, em seguida foram feitas 

as mesmas simulações no modelo, e assim espera-se que ele retorne com a 

variação endógena do PIB que é observada nos dados históricos. 

No gráfico 7, é apresentado as taxas de crescimento médio acumulado 2016-

2019 do capital, trabalho e PIB, divididos pelas regiões do modelo BREA e o Brasil. 

As regiões consideradas são: Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte, Nordeste e 

Nordeste do Cerrado. Consideramos esses valores como base para as simulações e 

resultados esperados. 

 

Gráfico 7: Taxa de crescimento médio acumulado 2016-2019 (%). 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Uma questão que deve ser confrontada em tal exercício de validação é relatar 

os resultados indo para trás no tempo ou indo para frente (BALDOS; HERTEL, 

2013). Dessa forma, simulamos o modelo de volta a 2016, estabelecendo então um 

equilíbrio histórico. Em seguida, realizamos o experimento de validação calibrando 

de forma relevante para o ano de 2019, que serviu como ano base da pesquisa e foi 

utilizado como referência para as simulações do ano de 2030. 

No gráfico 8, pode-se observar que as barras mostram as mudanças 

percentuais no PIB das regiões (da esquerda para direita) Sul, Sudeste, Centro–

Oeste, Norte, Nordeste e Nordeste Cerrado – MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, 
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Piauí, Bahia) – Nordeste do Cerrado, comparando os resultados da simulação do 

modelo com os dados históricos reais. O experimento histórico é conduzido usando 

o modelo BREA dado o crescimento histórico exógeno do capital e trabalho após 

calibrar o modelo no período de 2009-2019. 

Ao analisar os resultados, observa-se que o BREA faz um trabalho muito bom 

em prever o crescimento do PIB para todas as regiões, havendo pouca diferença 

com os dados reais. Na região Sul o modelo exagera ligeiramente na previsão 

(32,17% contra 32,01%). Ocorrendo o mesmo na região Sudeste (17,87% contra 

16,15%). Já nas regiões Centro-Oeste, Norte, Nordeste e Nordeste Cerrado – 

MATOPIBA o modelo atenua ligeiramente o crescimento do PIB (29,51% contra 

31,8%, 32,55% contra 36,14%, 25,72% contra 32,9% e 23,76% contra 29,49% 

respectivamente). 

 

Gráfico 8: Comparação de resultados do PIB. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Portanto, ao utilizar o modelo BREA, foi replicado com sucesso o histórico do 

crescimento médio do PIB para o período 2016-2019. Nesse sentido, a validação 

histórica do modelo BREA representou um procedimento amplo e de essencial 

importância para a avaliação da precisão e confiabilidade do modelo. No geral, 

considera-se apropriados esses resultados regionais e pode-se afirmar que o 
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modelo incorpora os principais impulsionadores e respostas econômicas que regem 

as mudanças de longo prazo.  

 

3.4.2. Simulação da lei BR do Mar 

 
Com a lei BR do Mar, a intenção do governo é tornar o setor de cabotagem 

mais atrativo, estimulando a concorrência e baixando os custos. Dessa forma, com o 

objetivo de verificar os possíveis impactos econômicos e ambientais que a lei BR do 

Mar exerceria sobre a matriz de transportes de cargas, foram elaborados três 

cenários baseados nos objetivos do programa, as quais são apresentadas no tabela 

5.  

 

Tabela 5: Cenários simulados com base nas propostas da lei BR do Mar. 

Cenários 
Proposta BR do 

Mar 
Variável de choque 

% - aumento da 
eficiência 

Experimento 
1 

PRODUTIVIDADE 
oferta de cabotagem 

regional e inter-regional 
5% - 𝑎𝑜(𝑗,𝑟)2 

Experimento 
2 

PRODUTIVIDADE 
oferta de cabotagem 

regional e inter-regional  
15% - 𝑎𝑜(𝑗,𝑟) 

Experimento 
3 

PRODUTIVIDADE 
oferta de cabotagem 

regional e inter-regional 
30% - 𝑎𝑜(𝑗,𝑟) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Com as medidas propostas para a expansão da frota e, consequentemente, o 

aumento da oferta no setor, além de outras ações voltadas para a otimização dos 

processos e a modernização dos terminais utilizados na cabotagem. A lei BR do 

Mar, visa reduzir diretamente os custos por meio das desonerações, busca reduzir 

os custos do transporte e torná-lo mais atrativo mediante um aumento de eficiência 

do modal (BARBOSA, 2022). 

Segundo a figura 13, a lei BR do Mar tem entre suas metas o aumento em até 

40% no número de embarcações destinadas à cabotagem, transportando até 2,7 

milhões de contêineres/ano em 2022, ampliação do volume de contêineres 

transportados por ano até 2022 em 65% e potencial de crescimento da cabotagem 

ao ano de 30% (EPL, 2020). 

                                            
2 Coeficiente tecnológico que representa a produtividade total do setor 𝑗 na região 𝑟. 



91 

 

Figura 13: Resultados esperados com o BR do Mar. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base Ministério da Infraestrutura (2020). 

 

Dessa maneira, os experimentos fundamentam-se no aprimoramento da 

eficiência do modal, por meio de três choques de produtividade (5%, 15% e 30%), 

que empregam o coeficiente tecnológico 𝑎𝑜(𝑗,𝑟) . Na formulação inicial do modelo, 

esse coeficiente é definido como zero, o que significa que não impacta a 

produtividade da cabotagem. Após os experimentos, seu valor varia de 1% a 30%. 

 

3.5. Resultados 
 

Nesta subseção, apresentam-se os resultados obtidos por meio da análise com 

base no modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC) aplicado à estrutura portuária 

brasileira, com ênfase no modal de cabotagem. São discutidos os principais achados 

decorrentes dos cenários simulados, os quais foram construídos a partir de 

experimentos relacionados à expansão da eficiência da cabotagem, com o objetivo 

de mensurar os efeitos econômicos e ambientais sobre a matriz de transporte de 
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cargas no Brasil, em consonância com as diretrizes da Lei nº 14.301/2022, 

conhecida como BR do Mar. 

Inicialmente, analisam-se os impactos da política sobre o bem-estar da 

população e o consumo agregado. Em seguida, investigam-se as variações do 

Produto Interno Bruto (PIB), seus componentes e os principais setores da economia 

nacional. Por fim, são discutidas as alterações observadas na oferta de transporte 

por cabotagem e nas emissões de poluentes atmosféricos. 

 

3.5.1. Impactos no Bem-Estar e Consumo 

 
A avaliação dos impactos da cabotagem sobre o bem-estar e o consumo em 

diferentes regiões do país evidencia a relevância da política BR do Mar para a 

melhoria da qualidade de vida da população e o fortalecimento do poder de compra. 

A tabela 6 apresenta as variações regionais no bem-estar, expressas tanto em 

termos percentuais quanto em valores absolutos (milhões de reais a preços de 

2024). Esses resultados, quando analisados de forma integrada, estão alinhados 

com as estimativas da Empresa de Planejamento e Logística – EPL (2021), que 

aponta importantes vantagens socioambientais associadas à ampliação da 

participação da cabotagem na matriz de transporte de cargas no Brasil, 

especialmente após a implementação da referida política pública. 

 

Tabela 6: Variações no Bem-Estar. 

Região Variação (%) Variação Absoluta (R$) 

Nordeste 1,85 2820,40 

Norte 1,23 1160,09 

Sudeste 1,02 25506,91 
Nordeste do Cerrado - 

MATOPIBA 0,7 1660,31 

Sul 0,27 1138,36 

Centro-Oeste 0,03 47,24 
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

A região Nordeste é a que apresenta a maior variação percentual no bem-

estar, com um aumento de 1,85% em relação ao cenário-base, o que representa um 
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acréscimo de R$ 2.820,40 milhões no consumo agregado. Esse resultado reflete os 

efeitos positivos da ampliação da eficiência portuária, com consequente redução nos 

custos logísticos, o que contribui para o aumento da renda disponível e da 

capacidade de consumo dos agentes econômicos locais. 

Em seguida, destaca-se a região Norte, com um crescimento de 1,23% no 

bem-estar, equivalente a R$ 1.160,09 milhões em valores absolutos. Esse 

desempenho evidencia o papel estratégico da descentralização dos fluxos logísticos 

e o potencial da cabotagem como instrumento de redistribuição dos benefícios 

econômicos entre as regiões. A diminuição dos custos de transporte resulta em 

maior competitividade para os produtos regionais, promovendo o dinamismo da 

economia e o desenvolvimento sustentável. 

O Sudeste, embora registre uma variação percentual inferior à do Nordeste e 

do Norte (1,02%), apresenta o maior ganho absoluto: R$ 25.506,91 milhões. Esse 

resultado está diretamente relacionado à elevada concentração de atividade 

econômica e à importância dos principais portos da região. A melhora na eficiência 

do transporte influencia positivamente o acesso a bens e serviços, impulsionando o 

crescimento econômico e contribuindo para a elevação do bem-estar da população. 

Nas regiões Nordeste do Cerrado - MATOPIBA, Sul e Centro-Oeste, os 

impactos ocorrem de forma mais moderada, com variações de 0,70%, 0,27% e 

0,03%, respectivamente. Os ganhos absolutos, embora menores — R$ 1.660,31 

milhões, R$ 1.138,36 milhões e R$ 47,24 milhões —, ainda assim indicam que a 

cabotagem desempenha papel relevante na otimização dos fluxos logísticos, 

especialmente em regiões com estrutura já relativamente desenvolvida ou menor 

dependência do modal aquaviário. 

Esses resultados confirmam que os impactos da elevação da produtividade 

na cabotagem não são homogêneos entre as regiões brasileiras. Nordeste e Norte 

se beneficiam proporcionalmente mais, possivelmente em razão da maior 

dependência do transporte marítimo para a movimentação de cargas. Por outro lado, 

o Sudeste, embora registre um impacto percentual menor, concentra o maior ganho 

absoluto, refletindo sua relevância econômica nacional. Já o Centro-Oeste, com sua 

infraestrutura terrestre consolidada, apresenta ganhos marginais, o que pode indicar 

menores retornos adicionais com o investimento exclusivo no modal aquaviário. 
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De modo geral, os resultados obtidos revelam impactos positivos em todas as 

regiões do país, corroborando os achados de Barbosa (2022). O aumento da 

eficiência da cabotagem está positivamente associado à elevação do bem-estar da 

população, uma vez que a melhoria do transporte marítimo contribui para a redução 

dos custos logísticos, amplia a oferta de produtos e estimula o crescimento 

econômico regional. Esses efeitos resultam em melhores condições de vida, maior 

segurança no transporte de cargas e estabilidade econômica, promovendo, assim, o 

desenvolvimento sustentável do território nacional (FONSECA, 2015). 

 

3.5.2. Impactos no PIB 

 
A cabotagem desempenha um papel estratégico na logística nacional ao 

conectar regiões, reduzir custos de transporte e promover a integração entre os 

modais. Nesse contexto, o aumento da eficiência desse modal pode gerar efeitos 

significativos sobre a economia brasileira. Assim, torna-se essencial avaliar a 

magnitude do impacto da política BR do Mar sobre o Produto Interno Bruto (PIB), 

tanto em âmbito nacional quanto regional. 

Conforme evidenciado na tabela 7, após o choque de produtividade no setor 

de cabotagem, o PIB brasileiro apresenta um crescimento percentual de 0,87%. 

Esse resultado revela um impacto positivo e relevante da política sobre a atividade 

econômica nacional. A elevação do PIB está associada à maior eficiência no 

transporte de cargas, impulsionada por medidas como a flexibilização das regras de 

afretamento de embarcações e o estímulo à concorrência no setor marítimo. 
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Tabela 7: Variações no PIB real. 

Região Variação (%) 

Nordeste 1,87 

Norte 1,6 

Sudeste 0,98 

Nordeste do Cerrado - MATOPIBA 0,74 

Sul 0,24 

Centro-Oeste -0,24 

Brasil 0,87 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

Os resultados obtidos por meio do modelo de EGC indicam que a política BR 

do Mar tem potencial para aumentar a eficiência e a competitividade da economia 

brasileira, ao promover ganhos de produtividade, bem-estar e consumo. No entanto, 

como se observa na tabela 7, os impactos variam significativamente entre as 

diferentes regiões do país, resultado das características estruturais e logísticas 

heterogêneas do território nacional — aspecto amplamente destacado por Barbosa 

et al. (2022). 

A análise regional do PIB real evidencia que as regiões Nordeste, Norte e 

Sudeste foram as mais beneficiadas, o que reforça a importância da cabotagem 

como indutora do desenvolvimento econômico regional. A expansão da 

infraestrutura portuária, aliada à redução dos custos operacionais, promove a maior 

competitividade dos setores produtivos, além de estimular a atividade econômica ao 

melhorar a conectividade entre mercados. 

No cenário de longo prazo (ano de 2030), a região Nordeste apresenta o 

maior incremento percentual no PIB, com crescimento de 1,87%. Esse resultado 

reflete a combinação de investimentos estratégicos em logística, ampliação da 

capacidade produtiva e dinamização do setor de serviços. A maior integração aos 

fluxos de cabotagem possibilita o escoamento eficiente da produção, gerando efeitos 

multiplicadores na economia regional. 

A região Norte também registra um crescimento expressivo de 1,60%, 

reflexo da mitigação de gargalos logísticos e do fortalecimento da competitividade 

regional. A cabotagem, ao oferecer uma alternativa eficiente ao modal rodoviário, 
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desempenha papel relevante na melhoria da logística regional e na sustentabilidade 

do crescimento econômico. 

No Sudeste, o crescimento do PIB foi de 0,98%, resultado expressivo diante 

da elevada participação da região na economia nacional. Esse desempenho pode 

ser atribuído à presença dos principais portos do país, como o Porto de Santos (SP) 

e o Porto do Rio de Janeiro (RJ), os quais se beneficiam diretamente das melhorias 

logísticas promovidas pela política de incentivo à cabotagem. 

As regiões Nordeste do Cerrado - MATOPIBA e Sul também apresentaram 

crescimento, ainda que em menor escala, com variações de 0,74% e 0,24%, 

respectivamente. Embora mais moderados, esses resultados confirmam os efeitos 

positivos da política sobre a logística regional, com destaque para a melhoria da 

conectividade entre os mercados e a redução dos custos de transporte. 

Por outro lado, a região Centro-Oeste apresentou uma leve contração 

econômica, com uma variação de -0,24% no PIB real. Tal resultado pode estar 

associado à menor integração da economia regional com o modal aquaviário, dada 

sua dependência histórica do transporte rodoviário e ferroviário. A ausência de 

infraestrutura portuária próxima e a baixa inserção da cabotagem nos fluxos 

logísticos regionais podem ter limitado os benefícios potenciais da política nessa 

localidade. 

Importa destacar que a magnitude dos resultados é relativamente modesta, 

o que pode ser explicado por três fatores principais: (i) a cabotagem representa uma 

fração reduzida do PIB nacional; (ii) a natureza do modelo EGC utilizado — com 

retornos constantes de escala, concorrência perfeita e inferência estática — tende a 

suavizar os efeitos de choques estruturais; e (iii) a mudança na vantagem 

comparativa entre setores pode gerar ganhos para algumas regiões e perdas 

relativas para outras, como é o caso do Centro-Oeste. 

Ainda assim, os achados deste estudo estão em consonância com os de 

Barbosa (2022), que, ao simular cenários de aumento da eficiência logística e 

redução de tributos, também identificou maiores impactos positivos nas regiões 

Nordeste, Norte e Sudeste. Em síntese, os resultados reforçam que a política BR do 

Mar tem o potencial de impulsionar o crescimento econômico nacional e regional, 

contribuindo para uma matriz de transportes mais equilibrada, eficiente e 

sustentável. 
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Salienta-se que o PIB também pode ser analisado sob a ótica da demanda 

agregada. Conforme apresentado na tabela 8, os componentes com maior variação 

percentual e, consequentemente, maior contribuição para o crescimento do PIB 

nacional foram o consumo das famílias (0,39%) e os gastos do governo (0,29%). O 

setor externo — representado pelas exportações e importações — apresentou 

contribuições mais modestas, com variação de 0,13% em ambos os componentes. 

 

Tabela 8: Efeitos sobre os componentes do PIB pela ótica da demanda. 

Regiões  

Componentes 

Consumo 
Gastos do 

Governo 
Exportações Importações 

Sul 0,27% 0,14% -0,65% -0,22% 

Sudeste 1,02% 0,78% 0,47% 0,48% 

Centro-Oeste 0,03% -0,44% -3,62% -0,17% 

Norte 1,23% 0,96% 25,32% 0,64% 

Nordeste 1,85% 1,79% 0,13% 1,35% 

Nordeste do 

Cerrado -

MATOPIBA 

0,70% 0,51% 0,77% 0,17% 

Brasil 0,39% 0,29% 0,13% 0,13% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

Os resultados evidenciam impactos heterogêneos nos componentes 

macroeconômicos das diferentes regiões brasileiras, em decorrência do aumento da 

eficiência na cabotagem. A região Norte apresentou o maior crescimento nas 

exportações (25,32%), refletindo o fortalecimento da cabotagem como alternativa 

eficiente para o escoamento da produção regional, sobretudo de commodities. Esse 

desempenho sugere uma ampliação do acesso aos mercados nacionais e 
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internacionais, com efeitos positivos sobre a competitividade e a inserção comercial 

da região. 

O Nordeste também se destacou, especialmente pelo aumento expressivo no 

consumo (1,85%) e nos gastos do governo (1,79%). Esses dados indicam que a 

melhoria logística, proporcionada pela expansão da cabotagem, estimulou tanto a 

demanda interna quanto a atuação do setor público por meio de investimentos em 

infraestrutura e serviços públicos. 

O Sudeste, por sua vez, apresentou desempenho robusto nos quatro 

componentes, com ênfase no consumo (1,02%) e nos gastos do governo (0,78%), 

além de crescimento nas exportações (0,47%) e importações (0,48%). Esses 

resultados refletem a capacidade da região de internalizar os ganhos logísticos 

decorrentes da política BR do Mar, dada sua estrutura industrial consolidada, 

elevada densidade portuária e grande dinamismo econômico. 

Em contraste, o Centro-Oeste foi a única região a apresentar variações 

negativas em dois dos quatro componentes. Houve queda nos gastos do governo (-

0,44%) e nas exportações (-3,62%), o que pode estar relacionado à perda de 

competitividade frente a regiões mais integradas à cabotagem. Esse resultado 

sugere que a dependência de modais terrestres e a menor inserção nos corredores 

logísticos marítimos podem ter limitado os ganhos regionais provenientes da política 

de incentivo à cabotagem. 

A região Sul apresentou comportamento misto, com crescimento do consumo 

(0,27%) e dos gastos públicos (0,14%), mas com retração nas exportações (-0,65%) 

e importações (-0,22%). Esse padrão pode indicar efeitos localizados de 

reestruturação logística, nos quais os benefícios da cabotagem não se disseminaram 

de forma uniforme entre os setores da economia regional. 

O Nordeste do Cerrado - MATOPIBA exibiu crescimento moderado em todos 

os componentes, com destaque para o consumo (0,70%) e os gastos do governo 

(0,51%), o que sugere um processo de adaptação da região às novas dinâmicas 

logísticas induzidas pela cabotagem. 

No âmbito nacional, os impactos sobre os componentes da demanda 

agregada foram positivos, porém mais suaves, com aumentos de 0,39% no 

consumo, 0,29% nos gastos do governo e 0,13% nas exportações e importações. 

Esses resultados indicam que os efeitos da política BR do Mar foram mais intensos 
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em regiões com maior integração ao modal aquaviário, enquanto outras ainda 

enfrentam limitações estruturais para a internalização desses benefícios. 

Dessa forma, os achados reforçam a relevância da cabotagem como 

instrumento de reequilíbrio da matriz de transportes no Brasil. Os efeitos positivos 

sobre o consumo, o gasto público e, em menor grau, o setor externo, justificam a 

necessidade de políticas públicas que ampliem os investimentos em infraestrutura 

portuária, promovam a desburocratização do setor e incentivem a adoção de 

práticas logísticas mais sustentáveis. A cabotagem, portanto, consolida-se como um 

elemento estratégico para o desenvolvimento econômico e logístico do país. 

 

3.5.3. Efeitos sobre a produção setorial no Brasil 

 

Após a análise das variações no bem-estar, no consumo e no PIB resultantes 

do choque de produtividade no setor de cabotagem, decorrente da implementação 

da Lei nº 14.301/2022 (BR do Mar), esta subseção examina os efeitos da política 

sobre a produção setorial no Brasil. A ênfase recai sobre setores-chave da economia 

nacional, a saber: Agropecuária, Agroindústrias, Outras Indústrias, Transporte e 

Serviços. 

A análise dos níveis de produção agropecuária revela crescimento em todas 

as regiões do país, com destaque para a região Nordeste do Cerrado - MATOPIBA, 

que apresentou uma variação de 0,20%. Essa região, reconhecida como uma das 

novas fronteiras do agronegócio brasileiro, tem se consolidado na produção de 

grãos — especialmente soja e milho —, bem como no avanço da pecuária e de 

culturas como algodão. A melhoria no escoamento da produção, favorecida pela 

expansão da cabotagem e pela diversificação dos modais de transporte, configura-

se como um dos principais vetores desse desempenho positivo (RIBEIRO et al., 

2020). 
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Tabela 9: Variação da produção nos setores nas regiões brasileiras. 

Regiões 

Setores 

Agropecuária Agroindústrias 

Outras 

Indústrias Transporte Serviços 

Sul 0,18% 0,06% 0,09% -2,76% 0,16% 

Sudeste 0,15% 0,43% 0,10% -0,72% 0,05% 

Centro-

Oeste 0,17% -0,33% -0,19% -2,19% 0,09% 

Norte 0,08% 0,38% 0,16% -1,87% 0,08% 

Nordeste 0,06% 0,33% 0,52% -0,94% 0,03% 

Nordeste do 

Cerrado - 

MATOPIBA 0,20% 0,32% 0,38% -2,36% 0,11% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

Nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, os resultados para a agropecuária 

foram relativamente homogêneos, com variações de 0,18%, 0,15% e 0,17%, 

respectivamente. Tais variações sugerem melhorias na eficiência logística e no 

escoamento da produção, viabilizadas pela expansão da cabotagem. Essa 

otimização do transporte pode ter gerado efeitos positivos como a redução de 

custos, melhor acesso aos mercados consumidores e maior competitividade para os 

produtos agropecuários dessas regiões. 

A região Norte apresentou uma elevação mais modesta, de 0,08%, na 

produção agropecuária — uma das menores entre as regiões analisadas. Apesar da 

relevância histórica da cabotagem na Amazônia e do papel dos rios como eixo 

logístico regional, o impacto do choque de produtividade no modal marítimo pode ter 

sido limitado devido à predominância da navegação fluvial e às dificuldades de 

integração com modais complementares. 

Já o Nordeste registrou o menor crescimento no setor agropecuário, com uma 

variação de apenas 0,06%. Embora a região possua um setor agropecuário 

relevante, fatores como a distância até os principais centros consumidores e a 

limitada infraestrutura de transporte terrestre e ferroviário reduzem os ganhos 

potenciais da política. A eficácia da cabotagem depende, em grande parte, da 
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conectividade com outros modais, o que pode ter restringido os benefícios advindos 

do aumento da produtividade logística. 

Esses resultados para o setor agropecuário corroboram, em certa medida, os 

achados de Barbosa (2022) e Betarelli e Domingues (2014), que também 

identificaram ganhos de produtividade em resposta a choques associados à 

cabotagem, especialmente nos cultivos de soja e arroz — produtos com elevado 

peso no escoamento de cargas pelo modal marítimo. 

De forma geral, os dados revelam que os efeitos positivos da política BR do 

Mar sobre a produção agropecuária não se distribuíram de maneira homogênea 

entre as regiões. Regiões com melhor infraestrutura intermodal e maior inserção nos 

corredores logísticos de exportação, como o Nordeste do Cerrado - MATOPIBA, 

colheram os maiores benefícios. Por outro lado, áreas menos integradas à malha 

portuária e com maiores deficiências logísticas enfrentam limitações que reduzem os 

impactos positivos da política, ressaltando a importância de estratégias regionais 

complementares para maximizar os efeitos da cabotagem sobre a produção setorial 

no Brasil. 

Com relação ao setor de agroindústrias, observa-se que os impactos da 

política de incentivo à cabotagem foram predominantemente positivos na maior parte 

das regiões do país. Destacam-se o Sudeste (0,43%), o Norte (0,38%) e o Nordeste 

(0,33%), regiões que possuem estruturas industriais mais integradas às rotas 

portuárias e que, por isso, conseguiram internalizar com maior intensidade os 

ganhos logísticos associados à cabotagem. Esses resultados refletem a sinergia 

entre a expansão da infraestrutura marítima e a capacidade de processamento 

agroindustrial dessas regiões, especialmente nas cadeias produtivas de alimentos e 

biocombustíveis. 

Por outro lado, o desempenho da agroindústria no Centro-Oeste foi negativo, 

com uma retração de -0,33%. Esse resultado pode estar relacionado à 

reconfiguração dos fluxos logísticos em favor de regiões mais próximas da costa. 

Apesar de o Centro-Oeste ser uma potência na produção agropecuária, sua 

agroindústria depende fortemente dos modais rodoviário e ferroviário para o 

escoamento da produção até os portos localizados no Sudeste e no Norte. A 

substituição parcial desses modais pela cabotagem pode ter deslocado parte da 

competitividade regional, impactando negativamente o desempenho do setor. 
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No setor de outras indústrias, a maior expansão foi observada no Nordeste 

(0,52%), seguido pelo Nordeste do Cerrado – MATOPIBA (0,38%) e pelo Norte 

(0,16%). Esses dados sugerem que a melhoria da logística portuária e o 

fortalecimento do transporte marítimo contribuíram para a dinamização da atividade 

industrial nessas regiões, ampliando o acesso a insumos e reduzindo custos de 

distribuição. Em contraste, o Centro-Oeste apresentou retração de -0,19%, 

confirmando a hipótese de que os efeitos da política de cabotagem são assimétricos 

entre regiões com diferentes níveis de integração logística. 

O setor de transporte foi o único a registrar variações negativas em todas as 

regiões analisadas. O impacto mais acentuado ocorreu na região Sul (-2,76%), 

seguida pelo Nordeste do Cerrado – MATOPIBA (-2,36%) e pelo Centro-Oeste (-

2,19%). Esse resultado pode ser explicado pela substituição de modais de 

transporte menos eficientes, como o rodoviário, pelo transporte marítimo. A 

reconfiguração da matriz de transporte reduz a demanda por determinados serviços 

logísticos terrestres, especialmente em regiões onde tais serviços representam 

parcela relevante da atividade econômica. Assim, o avanço da cabotagem pode ter 

gerado efeitos adversos em segmentos específicos da cadeia logística, exigindo 

adaptações no setor de transporte regional. 

No setor de serviços, os impactos foram positivos, ainda que modestos, em 

todas as regiões. As variações percentuais oscilaram entre 0,03% (Nordeste) e 

0,16% (Sul). Tais resultados sugerem que os efeitos da cabotagem sobre os 

serviços foram, em grande parte, indiretos, refletindo o aumento da atividade 

econômica, do consumo e da eficiência logística nas regiões mais beneficiadas. O 

setor de serviços, por sua natureza transversal, tende a acompanhar os ciclos 

econômicos de outras atividades, como comércio, indústria e agropecuária. 

A literatura especializada corrobora a existência de efeitos distributivos 

derivados da transição modal. Betarelli e Domingues (2014), ao analisarem os 

impactos de longo prazo da redução tarifária na cabotagem em um modelo de 

Equilíbrio Geral Computável (EGC) com retornos crescentes de escala e competição 

imperfeita, constataram uma realocação de recursos entre setores e regiões. O 

estudo indicou que a liberalização da cabotagem poderia afetar negativamente os 

setores fortemente vinculados ao transporte rodoviário, sobretudo em regiões menos 

integradas à malha portuária. 
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De modo semelhante, Haddad et al. (2011), ao avaliarem os efeitos de 

investimentos em infraestrutura de transportes no estado do Pará, identificaram 

ganhos expressivos nos setores agrícola, mineral e industrial, com destaque para a 

elevação da competitividade regional tanto no contexto nacional quanto 

internacional. Tais evidências apontam para a importância dos investimentos 

logísticos na redistribuição dos fluxos econômicos e produtivos. 

Dessa forma, os resultados obtidos neste estudo indicam que o choque de 

produtividade na cabotagem beneficiou, sobretudo, regiões litorâneas e próximas 

aos principais corredores marítimos, como o Sudeste, o Norte e o Nordeste do 

Cerrado – MATOPIBA, especialmente nos setores agropecuário e agroindustrial. As 

melhorias no escoamento da produção e a redução dos custos logísticos tornaram 

essas regiões mais competitivas, promovendo ganhos em termos de produção e 

eficiência econômica. 

Por outro lado, os impactos negativos observados no setor de transportes e 

na agroindústria do Centro-Oeste sugerem um deslocamento parcial da cadeia 

produtiva para áreas com melhor integração ao modal aquaviário. Essa transição 

reforça a necessidade de políticas complementares que assegurem a integração 

intermodal e evitem a marginalização logística de regiões que, apesar de seu 

potencial produtivo, ainda enfrentam desafios em termos de infraestrutura e 

conectividade. 

 

3.5.4. Efeitos sobre a oferta de Cabotagem 

 
A cabotagem tem se consolidado como uma alternativa estratégica para a 

otimização da matriz de transportes no Brasil, contribuindo para a redução da 

dependência do modal rodoviário e promovendo ganhos em eficiência logística, 

competitividade e sustentabilidade ambiental (MOURA; BOTTER, 2016). Nesse 

contexto, a projeção do crescimento da oferta de cabotagem até o ano de 2030 

permite avaliar os efeitos potenciais dessa modalidade sobre a estrutura logística 

regional e nacional. 

A análise dos dados apresentados na tabela 10 revela que a oferta de 

cabotagem tende a crescer de maneira expressiva em todos os cenários simulados, 

os quais consideram aumentos de produtividade de 5%, 15% e 30%. Em todas as 
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regiões analisadas, observa-se que a expansão da oferta acompanha 

proporcionalmente os percentuais de crescimento projetados, evidenciando a 

sensibilidade do setor às melhorias operacionais e aos investimentos logísticos. 

 

Tabela 10: Variação percentual da oferta de cabotagem em 2030 (em relação à 
base) – Cabotagem. 

Regiões 
Cenários 

5% 15% 30% 

Sul 2,69% 8,13% 16,42% 

Sudeste 2,97% 8,90% 17,70% 

Norte 2,70% 8,03% 15,88% 

Nordeste 3,14% 9,37% 18,54% 

Nordeste do 
Cerrado - 

MATOPIBA 
2,96% 8,92% 17,92% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

A região Nordeste apresenta o maior crescimento percentual em todos os 

cenários simulados, atingindo 18,54% no cenário mais otimista (30% de aumento na 

eficiência). Esse desempenho pode ser atribuído à relevância dos portos nordestinos 

na cadeia logística regional e ao elevado potencial de substituição do transporte 

rodoviário por cabotagem, especialmente em rotas de longa distância. Ademais, a 

crescente participação da região em cadeias agroindustriais e industriais contribui 

para o fortalecimento da demanda por soluções logísticas mais eficientes. 

O Sudeste, região mais industrializada do país, também apresenta 

crescimento expressivo, alcançando 17,70% no cenário de maior expansão. A 

estrutura portuária consolidada, associada à elevada concentração de produção e 

consumo, confere à região uma posição privilegiada para aproveitar os ganhos 

logísticos decorrentes da política BR do Mar. 

As regiões Norte e Sul demonstram crescimentos similares, atingindo, no 

cenário mais otimista, 15,88% e 16,42%, respectivamente. Esses resultados indicam 

um potencial moderado de expansão da cabotagem, possivelmente limitado por 

fatores geográficos, densidade populacional e infraestrutura portuária disponível. 

Ainda assim, a integração desses territórios ao modal marítimo reforça a importância 

da cabotagem na redução de custos e na ampliação da competitividade regional. 
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No caso do Nordeste do Cerrado - MATOPIBA, a projeção de crescimento de 

17,92% no cenário de maior expansão reforça o papel estratégico da cabotagem 

para o escoamento da produção agroindustrial da região. A melhoria da 

conectividade logística e a possibilidade de integração com outros modais, como o 

ferroviário e o hidroviário, são elementos fundamentais para o pleno aproveitamento 

do potencial logístico do território. 

Dessa forma, os resultados apresentados nesta subseção demonstram que a 

política de incentivo à cabotagem pode promover uma transformação significativa na 

oferta de transporte marítimo entre portos nacionais. A distribuição regional dos 

ganhos aponta para a necessidade de políticas públicas complementares que 

ampliem o investimento em infraestrutura portuária, melhorem a articulação 

intermodal e incentivem a adoção da cabotagem como alternativa logística 

sustentável e eficiente. 

Os resultados apresentados na tabela 11 indicam um crescimento expressivo 

da cabotagem inter-regional no Brasil até o ano de 2030, considerando três 

diferentes cenários de expansão da eficiência do modal: 5%, 15% e 30%. As 

variações percentuais observadas refletem o potencial de desenvolvimento da 

cabotagem entre as regiões brasileiras, evidenciando diferenças relevantes no ritmo 

de crescimento, as quais estão associadas às especificidades logísticas, geográficas 

e econômicas de cada localidade. 

 

Tabela 11: Variação percentual da oferta de cabotagem inter-regional em 2030 (em 
relação à base) – Cabotagem. 

Regiões 
Cenários 

5% 15% 30% 

Sul 4,22% 12,76% 25,85% 

Sudeste 1,58% 4,77% 9,53% 

Norte 2,59% 7,71% 15,24% 

Nordeste 1,29% 3,88% 7,69% 
Nordeste do 

Cerrado - 
MATOPIBA 2,91% 8,75% 17,51% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 
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A região Sul apresenta o maior crescimento da oferta inter-regional em todos 

os cenários analisados, atingindo 25,85% no cenário de maior expansão. Esse 

resultado destaca a relevância da cabotagem para o escoamento da produção 

industrial e agrícola da região, cuja integração com o modal marítimo nacional 

reforça sua posição estratégica na malha logística do país. A presença de 

infraestrutura portuária consolidada e de cadeias produtivas organizadas contribui 

para o aproveitamento mais eficaz da expansão da cabotagem. 

O Nordeste do Cerrado - MATOPIBA também registra crescimento 

significativo, com 17,51% no cenário de 30%. Esse desempenho ressalta o papel 

crescente da região como nova fronteira agrícola nacional e sua crescente 

necessidade de alternativas logísticas mais eficientes e menos dependentes do 

modal rodoviário. A inserção da cabotagem inter-regional contribui para a redução 

de custos, amplia o alcance dos mercados e fortalece o escoamento da produção 

agroindustrial. 

A região Norte, tradicionalmente afetada por desafios logísticos decorrentes 

de sua geografia e infraestrutura limitada, apresenta expansão expressiva da oferta 

inter-regional, alcançando 15,24% no cenário mais otimista. Esse crescimento 

sinaliza uma oportunidade de fortalecimento da conectividade da região com os 

grandes centros consumidores do país. A intensificação da cabotagem pode 

representar um vetor de transformação logística e econômica para o Norte, 

promovendo maior integração territorial e redução das assimetrias regionais. 

Em contrapartida, as regiões Sudeste e Nordeste apresentam os menores 

percentuais de crescimento da oferta inter-regional, com 9,53% e 7,69%, 

respectivamente, no cenário de maior expansão. Esses resultados podem ser 

explicados pela existência de uma estrutura logística já consolidada, na qual o modal 

rodoviário e outros arranjos de transporte possuem elevada penetração e 

capilaridade. Nesses casos, a expansão da cabotagem ocorre de forma mais 

gradual, servindo como complemento à estrutura já existente, sem provocar 

mudanças logísticas tão intensas quanto nas regiões com maiores carências de 

infraestrutura. 

Os resultados apontam que a expansão da cabotagem inter-regional tem 

potencial para promover ganhos relevantes de eficiência logística, sobretudo em 

regiões que ainda não contam com uma malha de transporte plenamente 
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desenvolvida. A adoção do modal marítimo como alternativa ou complemento aos 

modais terrestres contribui para a desconcentração das rotas de escoamento, reduz 

os custos de transporte e promove maior competitividade entre os mercados 

regionais. Dessa forma, a cabotagem inter-regional se apresenta como uma 

estratégia fundamental para o desenvolvimento de uma logística nacional mais 

equilibrada, sustentável e integrada. 

A tabela 12 apresenta a variação percentual da oferta total de cabotagem no 

Brasil até o ano de 2030, contemplando tanto o transporte regional quanto o inter-

regional, em três cenários distintos de crescimento da eficiência do modal: 5%, 15% 

e 30%. Os resultados indicam um aumento expressivo da oferta de cabotagem em 

todas as regiões analisadas, com variações percentuais que refletem o potencial de 

expansão do modal marítimo no país e sua capacidade de atender à crescente 

demanda logística. 

 

Tabela 12: Variação percentual da oferta total de cabotagem (regional e inter-
regional) em 2030 (em relação à base) – Cabotagem. 

Regiões 
Cenários 

5% 15% 30% 

Sul 3,37% 10,19% 20,62% 

Sudeste 2,89% 3,47% 17,24% 

Norte 2,66% 3,19% 15,66% 

Nordeste 2,89% 3,47% 17,08% 
Nordeste do 

Cerrado –  
MATOPIBA 2,95% 3,54% 17,85% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

A região Sul lidera o crescimento percentual da oferta total de cabotagem em 

todos os cenários simulados, atingindo 20,62% no cenário de maior expansão. Esse 

resultado reforça a relevância da cabotagem para a logística regional, especialmente 

em função da presença de polos industriais e da forte atividade agroexportadora, 

aliada a uma infraestrutura portuária consolidada e bem distribuída. O escoamento 

eficiente da produção regional é favorecido pela integração do modal marítimo à 

malha logística existente. 



108 

 

As regiões Sudeste e Nordeste apresentam crescimento semelhante, com 

variações de 17,24% e 17,08%, respectivamente, no cenário mais otimista. Embora, 

essas regiões já contem com infraestrutura logística mais consolidada, os resultados 

revelam que ainda há espaço significativo para a expansão da cabotagem como 

alternativa ao transporte rodoviário. A diversificação dos modais pode contribuir para 

a desconcentração das rotas de escoamento, a redução de custos e o aumento da 

eficiência nas cadeias produtivas regionais. 

A região Norte, historicamente marcada por desafios de conectividade e 

limitações geográficas, apresenta um crescimento relevante de 15,66% no cenário 

de maior expansão. Esse desempenho demonstra o potencial da cabotagem para 

ampliar a integração territorial e melhorar o acesso da região aos principais centros 

econômicos do país. A intensificação do modal marítimo representa, nesse contexto, 

uma estratégia viável para superar obstáculos estruturais e reduzir desigualdades 

regionais. 

O Nordeste do Cerrado - MATOPIBA, uma das principais fronteiras agrícolas 

do país, registra crescimento de 17,85%, evidenciando o papel estratégico da 

cabotagem na logística do agronegócio. A expansão da oferta permite reduzir a 

dependência do modal rodoviário, melhorar o escoamento da produção e fortalecer 

a competitividade da região nos mercados nacional e internacional. 

De forma geral, os dados da tabela 12 confirmam o grande potencial de 

expansão da cabotagem no Brasil até 2030, especialmente nas regiões Sul, 

Nordeste e Nordeste do Cerrado - MATOPIBA. A ampliação do uso desse modal 

contribui para a construção de uma matriz de transportes mais equilibrada e 

sustentável, aliviando a sobrecarga nas rodovias, reduzindo os custos logísticos e 

promovendo maior eficiência sistêmica. 

Entretanto, para que esse potencial se concretize, é imprescindível a adoção 

de políticas públicas voltadas à modernização da infraestrutura portuária, à 

renovação e ampliação da frota e à criação de mecanismos de incentivo à adoção 

da cabotagem como uma alternativa viável, eficiente e competitiva. Investimentos 

coordenados, regulação eficiente e estímulo à integração intermodal serão 

elementos-chave para consolidar a cabotagem como pilar do desenvolvimento 

logístico e econômico nacional. 
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3.5.5. Efeitos sobre as emissões 

 

Os impactos ambientais decorrentes dos ganhos de produtividade no setor de 

cabotagem também merecem destaque, dada a crescente relevância da 

sustentabilidade no planejamento de políticas públicas de transporte. O gráfico 9 

apresenta a variação das emissões de dióxido de carbono equivalente (CO₂e) no 

setor de transportes, desagregada por região do Brasil. A análise dos dados indica 

que a maior eficiência do transporte marítimo de cargas contribui para a redução da 

utilização de modais mais poluentes, como o rodoviário, promovendo reduções 

expressivas nas emissões em todas as regiões do país. 

É amplamente reconhecido que o transporte rodoviário apresenta elevado 

consumo de diesel e, consequentemente, maior emissão de CO₂ por tonelada de 

carga transportada (BRANCO et al., 2023). Nesse sentido, o deslocamento de parte 

da demanda logística para a cabotagem representa uma alternativa mais limpa, 

reforçando os benefícios ambientais da política BR do Mar. 

 

Gráfico 9: Variação das emissões de CO2 e no setor de Transportes no experimento 
3. 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 
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Os resultados revelam que as reduções mais expressivas de emissões 

ocorreram nas regiões Sul (-2,62%), Nordeste do Cerrado – MATOPIBA (-2,11%) e 

Centro-Oeste (-2,08%). Essas regiões apresentam forte dependência do transporte 

rodoviário para o escoamento da produção agropecuária e industrial, o que explica 

sua maior sensibilidade aos ganhos de eficiência proporcionados pela cabotagem. A 

transferência de parte da carga para o modal marítimo resulta em menor consumo 

de combustíveis fósseis e, consequentemente, na diminuição das emissões de 

gases de efeito estufa. 

Na região Norte, observou-se uma redução de -1,60%, valor também 

significativo, considerando o papel predominante da navegação fluvial na logística 

regional. Esse resultado sugere que parte do transporte fluvial menos eficiente pode 

estar sendo substituído pela cabotagem, com ganhos ambientais consideráveis. 

Em contraste, as regiões Sudeste (-0,35%) e Nordeste (-0,55%) 

apresentaram reduções mais modestas nas emissões. Tal comportamento pode ser 

atribuído à maior diversificação da matriz de transporte nessas regiões e à menor 

dependência de longos deslocamentos terrestres, fatores que tornam a substituição 

modal menos impactante sobre o volume total de emissões. 

Em nível nacional, a redução média de emissões alcança -1,15%, reforçando 

o potencial da política BR do Mar para contribuir com a transição para uma matriz de 

transporte mais limpa e sustentável. A expansão da cabotagem mostra-se, assim, 

uma estratégia eficaz para a mitigação dos impactos ambientais do setor de 

transportes, alinhando-se às metas climáticas assumidas pelo Brasil no âmbito dos 

compromissos internacionais. 

Além da redução direta das emissões de CO₂e, a intensificação do uso da 

cabotagem pode trazer benefícios secundários relevantes, como a diminuição do 

congestionamento nas rodovias, menor desgaste da infraestrutura viária e redução 

dos custos de manutenção — tanto para o setor público quanto para transportadores 

privados (FONSECA, 2015; FACHINELLO; NASCIMENTO, 2008). 

Adicionalmente, a expansão do modal marítimo tende a estimular 

investimentos no setor de cabotagem, incluindo a modernização da frota, a 

ampliação e melhoria dos portos e o desenvolvimento de novos corredores logísticos 

intermodais integrados. Esses investimentos não apenas fortalecem a 
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competitividade do transporte marítimo, como também podem gerar externalidades 

positivas sobre o mercado de trabalho e o comércio regional. 

Dessa forma, os resultados demonstram que as regiões mais dependentes do 

modal rodoviário são também aquelas que mais se beneficiam, em termos de 

redução de emissões, da política de incentivo à cabotagem. Tais evidências 

reforçam a relevância da Lei BR do Mar não apenas sob a perspectiva da eficiência 

logística, mas também como instrumento de sustentabilidade ambiental. Ao 

promover a substituição de modais mais poluentes por alternativas mais limpas, 

como a cabotagem, essa política pública contribui para a construção de um sistema 

de transporte mais equilibrado, eficiente e ambientalmente responsável no longo 

prazo. 

 

3.5.6. Análise de sensibilidade 

 
A análise de sensibilidade desempenha um papel fundamental em estudos 

com modelos de EGC, por permitir a avaliação da robustez e confiabilidade dos 

resultados das simulações econômicas. Essa abordagem torna possível identificar 

como variações nos parâmetros estruturais, especialmente nas elasticidades, 

influenciam os resultados endógenos do modelo. Como apontado por Menezes 

(2015), é indispensável submeter os parâmetros a testes de variação para conferir 

credibilidade às conclusões do estudo. 

Neste trabalho, foram conduzidos exercícios computacionais de sensibilidade 

com o objetivo de avaliar os efeitos de diferentes valores da elasticidade sobre os 

principais indicadores econômicos do modelo. Três cenários foram considerados: 

baixa elasticidade (0,1), elasticidade padrão (1,5) e alta elasticidade (1,0). Os 

resultados estão consolidados nas tabelas 13, 14 e 15, referentes ao PIB real, aos 

componentes da demanda agregada e ao bem-estar, respectivamente. 
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Tabela 13: Análise de sensibilidade do PIB Real. 

Região Baixa Elasticidade 

Elasticidade 

Padrão Alta Elasticidade 

Sul 0,24% 0,24% 0,25% 

Sudeste 0,93% 0,98% 1,02% 

Centro-Oeste -0,21% -0,24% -0,25% 

Norte 1,51% 1,60% 1,65% 

Nordeste 1,79% 1,87% 1,92% 

Nordeste do 

Cerrado - 

MATOPIBA 0,72% 0,74% 0,76% 

Brasil 0,83% 0,87% 0,90% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

Os resultados da tabela 13 demonstram que a variação das elasticidades não 

altera significativamente os impactos sobre o PIB real, seja em termos de direção 

(sinal positivo ou negativo), seja em intensidade. O crescimento da economia 

nacional permanece positivo em todos os cenários, o que indica estabilidade nas 

projeções do modelo e robustez nas conclusões alcançadas. A tabela 14, que 

apresenta os efeitos da variação das elasticidades sobre os componentes da 

demanda agregada, confirma essa estabilidade. 
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Tabela 14: Análise de sensibilidade dos componentes do PIB. 

Elasticidade 

e 

componente 

Regiões 

Sul Sudeste 

Centro-

Oeste Norte Nordeste 

Nordeste 

do 

Cerrado - 

MATOPIBA Brasil 

Baixa 

elasticidade 

Consumo 0,27% 0,97% 0,04% 1,18% 1,78% 0,68% 0,38% 

Baixa 

elasticidade 

Gastos do 

Governo 0,12% 0,73% -0,40% 0,93% 1,71% 0,50% 0,27% 

Baixa 

elasticidade 

Exportações -0,76% 0,39% -3,65% 22,32% 0,07% 0,71% 0,10% 

Baixa 

elasticidade 

Importações -0,34% 0,40% -0,28% 0,52% 1,28% 0,08% 0,10% 

Elasticidade 

Padrão 

 Consumo 0,27% 1,02% 0,03% 1,23% 1,85% 0,70% 0,39% 

Elasticidade 

Padrão 

Gastos do 

Governo 0,14% 0,78% -0,44% 0,96% 1,79% 0,51% 0,29% 

Elasticidade 

Padrão 

Exportações -0,65% 0,47% -3,62% 25,32% 0,13% 0,77% 0,13% 

Elasticidade 

Padrão 

Importações -0,22% 0,48% -0,17% 0,64% 1,35% 0,17% 0,13% 
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Alta 

elasticidade 

Consumo 0,28% 1,05% 0,02% 1,26% 1,90% 0,72% 0,40% 

Alta 

elasticidade 

Gastos do 

Governo 0,15% 0,81% -0,47% 0,99% 1,84% 0,53% 0,29% 

Alta 

elasticidade 

Exportações -0,61% 0,50% -3,63% 26,86% 0,16% 0,79% 0,14% 

Alta 

elasticidade 

Importações -0,17% 0,52% -0,13% 0,70% 1,39% 0,21% 0,14% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

Apesar de variações discretas entre os cenários, os resultados confirmam que 

os impactos da política de incentivo à cabotagem sobre o consumo, os gastos 

públicos e o setor externo permanecem positivos e consistentes. No caso das 

exportações e importações, as alterações de elasticidade também não provocam 

inversões de sinal ou mudanças bruscas, reforçando a confiabilidade do modelo 

adotado. A tabela 15 complementa a análise ao demonstrar os efeitos sobre o bem-

estar, que igualmente se mantêm positivos em todos os cenários avaliados. 
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Tabela 15: Análise de sensibilidade do Bem-estar. 

Região Baixa Elasticidade Elasticidade Padrão Alta Elasticidade 

Sul 0,27% 0,27% 0,28% 

Sudeste 0,97% 1,02% 1,05% 

Centro-Oeste 0,04% 0,03% 0,02% 

Norte 1,18% 1,23% 1,26% 

Nordeste 1,78% 1,85% 1,90% 

Nordeste do 

Cerrado - 

MATOPIBA 0,68% 0,70% 0,72% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 

 

A consistência observada entre os diferentes níveis de elasticidade reforça a 

robustez do modelo. A ausência de variações significativas nos resultados válida a 

calibragem utilizada e sugere que as conclusões do estudo não são sensíveis a 

alterações paramétricas moderadas. Dessa forma, os insights gerados pelo modelo 

mantêm-se válidos mesmo diante de diferentes cenários de elasticidade-preço e de 

substituição. 

Além da robustez técnica, a análise de sensibilidade reforça a importância de 

políticas públicas voltadas à modernização da infraestrutura de transporte no Brasil. 

A estabilidade dos impactos econômicos positivos associados ao aumento da 

eficiência da cabotagem demonstra que os benefícios do modal são resilientes 

mesmo frente a incertezas nos parâmetros do modelo. Isso amplia a confiabilidade 

dos resultados para fins de formulação de políticas. 

Assim, recomenda-se a continuidade de estratégias voltadas ao 

fortalecimento da cabotagem, por meio do aprimoramento da regulação do setor, da 

ampliação da capacidade e eficiência dos portos, bem como da modernização da 

frota e do incentivo à adoção do modal marítimo. Essas ações são essenciais para 

consolidar a cabotagem como um elemento estruturante da matriz de transporte 

nacional, contribuindo para a redução de custos logísticos, a promoção da 

sustentabilidade ambiental e o aumento da competitividade da economia brasileira. 
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3.6. Considerações Finais 
 

Conforme discutido ao longo deste estudo, a navegação mercantil por 

cabotagem, além de ter desempenhado um papel pioneiro na história econômica do 

Brasil, foi, durante séculos, um dos principais vetores do transporte de mercadorias 

no território nacional. Nos últimos anos, esse modal tem retornado ao centro do 

debate sobre logística e desenvolvimento econômico, especialmente com a 

promulgação da Lei nº 14.301/2022, conhecida como BR do Mar, que busca 

modernizar e ampliar a utilização da cabotagem no país. 

Apesar de parecer natural que a cabotagem seja amplamente utilizada no 

Brasil, dada sua extensa costa de aproximadamente 7.400 km e seu histórico de uso 

comercial, o modal rodoviário ainda predomina no transporte de cargas. Atualmente, 

menos de 11% da carga mercantil brasileira é transportada por cabotagem, mesmo 

sendo essa uma alternativa mais competitiva, com menor impacto ambiental e risco 

reduzido de acidentes. A subutilização desse modal evidencia a necessidade de 

políticas públicas estruturadas para a sua valorização e expansão. 

Neste contexto, este estudo teve como objetivo principal analisar os impactos 

econômicos e ambientais decorrentes da implementação da Lei BR do Mar, 

utilizando-se de um modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC), multirregional e 

multissetorial, por meio da estrutura Brazilian Economic Analysis (BREA). Foram 

simulados três cenários de choques de produtividade (5%, 15% e 30%) no setor de 

cabotagem, cujos efeitos foram avaliados sobre diversas dimensões da economia 

brasileira, com foco no comércio interno e externo. 

Os resultados obtidos indicam que a ampliação da cabotagem, estimulada pela 

referida política, pode gerar impactos econômicos significativos. Verificou-se que o 

aumento da eficiência desse modal tem efeitos positivos sobre o Produto Interno 

Bruto (PIB), o bem-estar da população, o consumo das famílias e a competitividade 

dos setores produtivos. Observou-se ainda que a redistribuição dos fluxos de 

transporte contribui para a redução de desigualdades regionais, com destaque para 

os ganhos expressivos nas regiões Norte e Nordeste, historicamente afetadas por 

deficiências logísticas. 

Sob a ótica econômica, os dados revelam que o crescimento do PIB é mais 

acentuado nas regiões com maior dependência do transporte rodoviário, em razão 
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da substituição parcial por um modal mais eficiente. A melhoria da infraestrutura 

logística e da conectividade entre mercados regionais impulsiona setores 

estratégicos, como a agroindústria e a indústria de transformação. No entanto, os 

benefícios não são homogêneos entre as regiões, o que reforça a necessidade de 

políticas públicas específicas para locais como o Centro-Oeste, cuja menor 

integração ao modal marítimo representa um desafio à competitividade. 

No que tange aos efeitos ambientais, os resultados são igualmente relevantes. 

A substituição parcial do modal rodoviário pela cabotagem proporciona uma redução 

significativa nas emissões de CO₂ equivalente, sobretudo nas regiões mais 

dependentes das rodovias, como o Sul e o Centro-Oeste. Além da mitigação de 

impactos ambientais, a redução da sobrecarga nas rodovias contribui para a 

diminuição dos congestionamentos, o menor desgaste da infraestrutura terrestre e a 

racionalização dos custos de manutenção da malha viária. 

A análise setorial confirma que a expansão da cabotagem beneficia 

principalmente setores localizados em regiões costeiras, como a agropecuária e a 

agroindústria. A melhora na logística de escoamento potencializa a competitividade 

dos produtos brasileiros nos mercados nacional e internacional. Por outro lado, 

setores intensivos em transporte rodoviário poderão passar por um processo de 

ajuste, o que reforça a importância de um planejamento estratégico que viabilize 

uma transição gradual e equilibrada entre os modais. 

Os resultados da análise de sensibilidade atestam a robustez do modelo 

adotado, demonstrando que variações nas elasticidades não alteram 

substancialmente as conclusões obtidas. Esse achado reforça a confiabilidade das 

projeções e destaca a consistência dos benefícios da cabotagem em diferentes 

contextos econômicos. Além disso, fortalece a argumentação em favor de políticas 

públicas voltadas à modernização do setor e à ampliação da intermodalidade no 

transporte de cargas. 

A contribuição deste estudo à literatura empírica reside na oferta de uma 

análise quantitativa e regionalmente desagregada dos impactos econômicos e 

ambientais da cabotagem no Brasil. Ao explorar os efeitos da Lei BR do Mar sob a 

perspectiva de um modelo EGC multissetorial, a pesquisa amplia a compreensão 

sobre os desafios e oportunidades associados à adoção do modal marítimo, 
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fornecendo subsídios relevantes para o debate acadêmico e para a formulação de 

políticas públicas. 

Diante do exposto, conclui-se que a política de incentivo à cabotagem possui 

elevado potencial para transformar a matriz de transportes brasileira, tornando-a 

mais eficiente, competitiva e ambientalmente sustentável. Para maximizar os 

benefícios desse modal, é imprescindível a implementação de medidas 

complementares, tais como o aprimoramento da regulação do setor, a modernização 

e ampliação da infraestrutura portuária, o estímulo à concorrência no mercado de 

transporte marítimo e o fortalecimento da integração intermodal. 

Por fim, destaca-se a importância de novos estudos que aprofundem a análise 

dos efeitos da cabotagem em horizontes temporais distintos e em setores 

específicos da economia. A continuidade dos investimentos e do monitoramento das 

ações previstas na Lei BR do Mar será essencial para consolidar a cabotagem como 

um pilar estratégico do desenvolvimento econômico e logístico do Brasil. 
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Anexos 
 

Tabela A 1: Comparação entre os modais, segundo indicadores de eficiência. 

Indicador Modal Cabotagem 
Modal 

Ferroviário 
Modal Rodoviário 

Unidades 
Equivalentes 

Embarcação de 
6.000 t 

2,9 comboios 
Hopper,  

86 vagões de 70 t 

172 carretas de 35 
t 

Consumo médio de 
combustível para 

transportar  
uma tonelada por mil 

quilômetros 

4,1 litros 5,7 litros 15,4 litros 

Emissão de gás 
carbônico 

(gCO2/TKU) 
20,0 23,3 101,2 

Custo médio de 
transporte, carga 

geral por 1.000 km 
(R$/t) 

R$50,74 R$67,54 R$239,74 

Fonte: Elaboração BNDES (2018) com base em Confederação Nacional do Transporte (CNT). 

 
Tabela A 2: Variação das emissões de CO2e nos setores do BREA. 

Setor 

Regiões 

Sul Sudeste 
Centro-
Oeste Norte Nordeste 

Nordeste do 
Cerrado - 
MATOPIBA Brasil 

Arroz 0,05% -0,05% 0,20% -0,13% -0,26% -0,06% 0,22% 

Milho 0,20% 0,21% 0,04% 0,21% 0,21% 0,24% 0,18% 
Cana-de-
Açúcar 0,40% 0,15% 0,46% 0,18% -0,10% 0,28% 0,21% 

Soja 0,21% 0,28% 0,03% 0,07% 0,01% 0,16% 0,12% 

Floricultura 0,27% 0,24% 0,42% 0,19% 0,24% 0,31% 0,27% 
Outras 

Culturas 0,18% -0,09% 0,42% 0,11% 0,07% 0,29% 0,18% 

Sivicultura 0,30% -0,01% 0,23% 0,03% -0,03% 0,02% 0,16% 

Bovinos 0,29% 0,00% 0,29% 0,02% -0,07% 0,15% 0,14% 
Outros 

Animais 
Vivos 0,25% 0,10% 0,23% 0,09% 0,02% 0,00% 0,11% 

Suínos 0,16% 0,22% -0,05% 0,14% 0,19% 0,20% 0,15% 

Aves 0,13% 0,29% 0,00% 0,25% 0,23% 0,16% 0,19% 

Leite 0,05% 0,27% -0,09% 0,17% 0,35% 0,26% 0,16% 

Óleo 
-

2,15% 0,96% -2,29% -0,29% 1,58% 0,26% 0,94% 

Gás - 0,33% -5,74% -0,83% 7,13% 
 

-
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4,70% 0,12% 

Ferro 
Mineral 

-
1,14% 0,54% -1,07% 0,75% 0,37% 

 

-
0,07% 

Carvão 0,64% 2,31% -0,73% 12,80% 3,95% 2,26% 0,66% 
Extração 
Mineral 

-
0,77% 2,48% -1,06% 3,20% 1,01% -0,19% 1,76% 

Carnes 0,10% 0,49% -0,14% 0,35% 0,49% 0,40% 0,21% 

Óleo de Soja 
-

0,67% 1,37% -1,30% 0,84% 1,42% 
 

0,82% 

Alimentos 0,26% 0,65% 0,07% 0,59% 0,64% 0,59% 0,54% 
Têxtil e 
Madeira 0,62% 0,49% 0,27% 0,16% 0,54% 0,62% 0,52% 

Óleo 
refinado 

-
0,03% 0,19% 0,06% 0,24% 0,40% 0,25% 0,16% 

Etanol 0,33% 0,06% 0,42% 0,18% -0,53% 0,31% 0,07% 

Quimica 0,18% 0,30% -0,32% 0,36% 0,90% 0,84% 0,35% 

Fertilizante 0,09% 0,47% -0,57% 0,74% 1,16% 0,40% 0,28% 

Defensivos 0,18% 0,17% -0,18% 0,27% 1,22% 0,38% 0,18% 

Metalurgia 0,08% 0,51% -0,24% 0,66% 1,01% 0,80% 0,51% 

Maquinário 0,11% 0,02% -0,14% 0,06% 0,49% 
 

0,09% 
Outras 

Indústrias 0,20% 0,53% 0,02% 0,44% 0,58% 0,65% 0,48% 

Eletricidade 0,57% 0,48% 0,56% 0,75% 0,49% 0,63% 0,62% 
Gás 

canalizado 
-

0,05% 0,13% -0,29% 0,59% 0,34% 
 

0,09% 

Água 0,41% -0,04% 0,57% 0,57% -0,05% 
 

0,12% 
Serviços 
públicos 0,20% 0,54% 0,12% 0,29% 0,45% 0,29% 0,42% 

Serviços 0,19% 0,06% 0,19% 0,12% 0,08% 0,18% 0,11% 

Transporte 
-

2,62% -0,35% -2,08% -1,60% -0,55% -2,11% 
-

1,15% 
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados do estudo. 
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4. Considerações finais 
 

A presente tese teve como objetivo central analisar os impactos econômicos, 

ambientais e logísticos da navegação de cabotagem no Brasil, com ênfase na 

política pública instituída pela Lei nº 14.301/2022, conhecida como BR do Mar. Para 

isso, foram adotadas duas abordagens metodológicas complementares: a teoria das 

redes complexas, aplicada à estrutura da rede de transporte marítimo por 

cabotagem, e a modelagem de equilíbrio geral computável (EGC), utilizada para 

simular os efeitos macroeconômicos e ambientais de diferentes cenários de aumento 

da produtividade da cabotagem. 

Na primeira etapa da pesquisa, por meio da análise de redes complexas, foi 

possível identificar a estrutura da conectividade entre os portos brasileiros, revelando 

a existência de uma rede densa, mas concentrada, com forte predominância de 

alguns hubs logísticos. Essa estrutura evidencia a importância estratégica de 

determinados portos na fluidez das rotas de cabotagem e reforça a necessidade de 

investimentos em infraestrutura para reduzir a dependência de poucos terminais e 

ampliar a capilaridade da rede. A análise também demonstrou que a conectividade 

não está distribuída de forma homogênea entre as regiões, o que pode implicar em 

desigualdades no acesso aos benefícios logísticos da cabotagem. 

Na segunda etapa, utilizando o modelo BREA, foi possível estimar os 

impactos da BR do Mar sobre o Produto Interno Bruto (PIB), o bem-estar da 

população, o consumo das famílias, a produção setorial, a oferta de transporte e as 

emissões de CO₂. Os resultados indicaram que aumentos na produtividade da 

cabotagem geram efeitos positivos sobre a economia nacional, ainda que em 

magnitude moderada, dado o peso relativo do modal na matriz de transportes 

brasileira. Verificou-se que os maiores benefícios ocorrem nas regiões Norte, 

Nordeste e Nordeste do Cerrado – MATOPIBA, tradicionalmente mais afetadas por 

deficiências logísticas, o que sugere que a política de incentivo à cabotagem pode 

contribuir para a redução de desigualdades regionais. 

Do ponto de vista ambiental, observou-se uma redução significativa nas 

emissões de gases de efeito estufa em todas as regiões, especialmente naquelas 

com maior dependência do transporte rodoviário. Esse resultado reforça o potencial 

da cabotagem como alternativa mais limpa e eficiente, capaz de contribuir para a 
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transição da matriz de transportes brasileira rumo à sustentabilidade. Além disso, a 

análise de sensibilidade confirmou a robustez dos resultados frente a diferentes 

valores de elasticidade, assegurando maior confiabilidade às projeções obtidas. 

Em termos setoriais, os ganhos mais expressivos foram observados nos 

setores agropecuário e agroindustrial, particularmente em regiões próximas ao 

litoral. A substituição parcial do modal rodoviário pela cabotagem reduziu custos 

logísticos e ampliou a competitividade dos produtos brasileiros. No entanto, também 

foram identificados efeitos negativos em setores ligados ao transporte terrestre, 

especialmente no Centro-Oeste, indicando a necessidade de planejamento para a 

adaptação gradual dos modais e mitigação de possíveis perdas. 

A principal contribuição desta tese reside na articulação de duas 

metodologias analíticas — redes complexas e modelo EGC — para abordar um 

mesmo objeto de estudo sob diferentes perspectivas. Ao integrar análise estrutural e 

simulação econômica, a pesquisa avança na compreensão das múltiplas dimensões 

da cabotagem e fornece evidências empíricas relevantes para o aprimoramento das 

políticas públicas de transporte no Brasil. Os resultados obtidos oferecem subsídios 

técnicos para a formulação de estratégias mais eficazes de integração logística, 

competitividade regional e sustentabilidade ambiental. 

Dentre as limitações do estudo, destaca-se a natureza estática do modelo 

EGC utilizado, o que impede a análise dinâmica dos efeitos ao longo do tempo. 

Além disso, a análise da rede de cabotagem se restringiu ao nível de conectividade 

entre os portos, não incorporando variáveis operacionais como capacidade, tempo 

de viagem ou custo por trajeto. Esses elementos poderão ser incorporados em 

pesquisas futuras, que poderão também explorar modelos dinâmicos de equilíbrio 

geral ou abordagens de equilíbrio parcial com foco específico no setor de 

transportes. 

Sugere-se, ainda, que estudos posteriores investiguem os efeitos da BR do 

Mar sobre o mercado de trabalho portuário e marítimo, a geração de empregos e as 

mudanças na estrutura tarifária dos serviços logísticos. A incorporação de 

indicadores socioeconômicos e ambientais em bases de dados mais recentes pode 

também aprimorar a análise regional e fortalecer o vínculo entre políticas de 

transporte, desenvolvimento territorial e inclusão social. 



123 

 

Em síntese, conclui-se que a cabotagem representa uma alternativa viável e 

estratégica para o desenvolvimento de um sistema de transportes mais equilibrado, 

eficiente e sustentável no Brasil. A política BR do Mar, ao estimular a modernização 

e a ampliação da oferta do modal marítimo, possui potencial para contribuir 

significativamente com a reconfiguração da logística nacional, promovendo ganhos 

econômicos, redução de impactos ambientais e maior integração regional. 
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